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Apresentação

Os textos que compõem este livro expressam os 
resultados de investigações desenvolvidas por pesquisadores 
e pesquisadoras vinculados a diferentes instituições 
educacionais brasileiras, agora publicados sob a chancela 
do Grupo de Trabalho Nacional de História Política (GTNHP) 
da Associação Nacional de História (ANPUH). O GTNHP foi 
institucionalizado no XVIII Simpósio Nacional da ANPUH, 
realizado em 27 de julho de 1995, em Recife, capital do 
estado de Pernambuco, objetivando reunir profissionais 
da área de História dedicados aos estudos atinentes às 
representações (ideologias, imaginários, símbolos); às 
práticas e às relações de poder; às relações de poder e às suas 
manifestações culturais; à cultura política (esfera pública e 
privada, cidadania, direitos, identidades); e às instituições 
políticas e de poder. A primeira coordenação nacional do GT 
contou com as presenças das historiadoras Maria de Lourdes 
Mônaco Janotti, Maria Helena Rolim Capelato e Vavy Pacheco 
Borges. Reorganizado em 2013, o Grupo de Trabalho se 
ocupa atualmente em reunir pesquisadores que atuam no 
campo da História Política, ambicionando promover o diálogo 
acerca das questões teórico-metodológicas e historiográficas 
que dizem respeito ao político (Cf. Rémond, 1996). Assim, 
os usos e as apropriações de teorias, modelos e conceitos 
políticos, as relações interdisciplinares, a escolha e o uso de 
fontes, bem como os caminhos e desafios da historiografia 
do político, são objetos de interesse do Grupo. Além da 
presença constante nos Simpósios Nacionais e Estaduais 
de História da ANPUH, o GTNHP realizou três eventos e 
publicou três obras de natureza coletiva (Cf. Muniz; Martins, 
2016; Bezerra; Santos Neto; Nunes, 2018; Priori; Batista; 
Bomba, 2021).
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A partir dos eixos temáticos História Política, 
Democracia e Direitos Humanos, os capítulos que 
integram a antologia dialogam com objetos de pesquisa 
relacionados às múltiplas dimensões do político, localizados 
em distintos tempos históricos e em diferentes espaços 
geográficos.  No texto que abre a coletânea, Monica Grin 
analisa o papel desempenhado pelo ressentimento na escrita 
do ensaísta austríaco Jean Améry (1912-1978). Sobrevivente 
do Holocausto, Améry, através da mobilização do conceito 
de ressentimento, elaborou um protesto contundente contra 
o esquecimento e também expressou a sua resistência à 
atmosfera de apagamento, pelos alemães, do patrimônio 
negativo germânico – mortes, atrocidades e violações. 
Conforme a autora, muitas vezes, o ressentimento de 
Améry foi tomado pelos coetâneos, principalmente aqueles 
que compunham as novas gerações, como vontade de 
vingança. Não obstante, a escrita de Améry nasceu em 
um contexto histórico paradoxal. Por um lado, a Alemanha 
do pós-guerra não confrontou moralmente o seu passado 
nazista. Por outro, o julgamento de Adolf Eichmann (1906-
1962) garantiu às vítimas da Shoah um novo estatuto 
moral. Portanto, o ressentimento de Améry revestiu-se, no 
pós-Holocausto, de intensidade e dramaticidade incomuns, 
nascendo da perplexidade frente a uma realidade inexpiável, 
alheia à moral, e do inconformismo para com a ideia de que 
o passado é tempo irreversível da História e que, nesses 
termos, deveria ser esquecido ou superado.

No segundo texto, Raimundo Nonato Pereira Moreira, 
a partir de uma investigação que tomou como corpus 
documental os Anais da Câmara dos Deputados e do Senado 
do ano legislativo de 1871, discute algumas das questões 
presentes nos debates parlamentares brasileiros acerca da 
Comuna de Paris. O historiador aduz que, para além dos 
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interesses concretos em jogo, dos antagonismos partidários 
que separavam conservadores e liberais e da percepção do 
sistema de forças das relações internacionais no período em 
análise, outros elementos são relevantes para compreender 
as contendas em torno de uma matéria em tese alheia à 
realidade brasileira. O autor destaca que as referências à 
Comuna de Paris afloraram como pano de fundo das disputas 
em torno do projeto de lei do Ventre Livre (promulgado em 
28 de setembro de 1871). Assim, a análise dos discursos de 
conservadores e de liberais permite identificar representações 
do “haitianismo”, ou seja, do receio de uma grande revolta de 
escravizados, que povoou o imaginário das autoridades e dos 
proprietários durante o século XIX. Logo, nos interstícios dos 
debates legislativos, emergiu a apreensão, compartilhada 
por ambos os campos do espectro partidário: o temor de 
uma “Comuna negra”. Portanto, o medo de uma “onda 
negra”, em 1871, também se fez acompanhar do alarme 
quanto aos eventuais influxos da experiência revolucionária 
dos comunardos no Brasil, em um contexto no qual cresciam 
a luta contra a escravidão e os projetos abolicionistas.

Em seguida, Indira Naiara Silva dos Santos, a partir 
do caso que envolveu a deposição do governador José 
Gonçalves, ocorrida em 24 de novembro de 1891, aborda 
as repercussões das disputas políticas na imprensa da 
Bahia, com destaque para o Jornal de Notícias e o Pequeno 
Jornal. Para tanto, a autora identifica as motivações que 
levaram à deposição do mandatário e discute os influxos dos 
debates travados na imprensa no processo de afastamento 
do governador. Ademais, lança olhares sobre a relevância 
dos temas políticos no periodismo da época e destaca as 
rivalidades suscitadas pelos posicionamentos adotados por 
cada um dos periódicos. Conforme a historiadora, na batalha 
travada por meio dos jornais, grupos políticos baianos 
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buscavam convencer a opinião pública acerca da defesa da 
legalidade do mandato de José Gonçalves ou sobre a justeza 
do seu afastamento.

No quarto capítulo, Maria Helena Versiani analisa os 
impactos da atribuição do nome “Coleção Museu da Magia 
Negra” a um conjunto de objetos sagrados das religiosidades 
afro-brasileiras, confiscados pela polícia, em diversos 
terreiros da cidade do Rio de Janeiro, nas primeiras décadas 
do regime republicano, e tratados pelos agentes da ordem 
como artefatos relacionados a algum tipo de contravenção. 
Segundo a autora,  o modus operandi policial caracterizava-
se pelas perseguições sistemáticas às religiões de matrizes 
africanas, via de regra qualificadas como formas de culto 
maléficas e incivilizadas e os seus líderes tratados como 
impostores e exploradores da credulidade pública. Assim, o 
racismo religioso orientava as ações da instituição policial, 
ao mesmo tempo que a jovem República se comprometida 
com a laicidade do Estado e afirmava garantir o direito à 
liberdade de culto. Em 1945, objetos sagrados do povo de 
Axé foram depositados no então Museu do Departamento 
Federal de Segurança Pública, atual Museu da Polícia Civil 
do Estado do Rio de Janeiro. Versiani também destaca as 
lutas da comunidade de santo pela libertação dos seus itens 
sagrados e pela mudança do nome insultuoso atribuído ao 
conjunto, que resultou na transferência do acervo para o 
Museu da República, em 2020. A autora também sublinha a 
importância do ato de reparação histórica, ocorrido em 21 de 
março de 2023, quando o Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (IPHAN) renomeou o conjunto de objetos 
como “Acervo Nosso Sagrado”, atendendo à reivindicação de 
religiosos protagonistas da campanha.

No texto seguinte, Laura Santos Botelho discute os 
resultados de uma pesquisa acerca do jornal O Estado do 
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Maranhão. Segundo a autora, na década 1980, o periódico 
concedeu destaque às notícias ligadas à “guerra às drogas” 
na Colômbia, passando a veicular especialmente matérias 
ligadas ao combate ao narcotráfico, que se desenrolava 
no país sul-americano. Assim, as matérias publicadas no 
caderno internacional do órgão de imprensa maranhense 
tinham como origem os despachos da agência de notícias 
Associated Press (AP). Evidenciado que a AP muito 
provavelmente possuía correspondentes em vários países da 
América Latina, a historiadora assinala que essa condição é 
relevante para entender os discursos atinentes aos contextos 
nacional e internacional, veiculados nas páginas de O Estado 
do Maranhão, na perspectiva de perceber os caminhos 
percorridos e as pontes que conectavam as histórias dos 
países envolvidos nessa dinâmica.

No sexto capítulo, a partir de um trabalho comparativo, 
Victor de Oliveira Pinto Coelho coloca em discussão o conceito 
de geração e a disputa pela memória histórica na Espanha 
e no Brasil. A partir de uma abordagem que dialoga com as 
questões teóricas e metodológicas suscitadas pela História 
do Tempo Presente, o autor trata de aspectos das crises 
políticas recentes na Espanha e no Brasil (especialmente a 
crise de representação), que apresentaram semelhanças, 
a exemplo da contestação do sistema político oriundo dos 
processos de transição para a democracia e da emergência 
(mormente no cenário espanhol) do conceito de geração, 
presente nas disputas político-intelectuais. Victor Coelho 
também identifica elementos relacionados à emergência 
da disputa pela memória histórica na Espanha e no Brasil, 
destacando as demandas da “geração dos netos da guerra 
civil” espanhola. Em seguida, discute a articulação dessa 
pauta, envolvendo diretamente a memória histórica e a 
crise e as demandas ligadas à juventude. Na terceira parte 
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do ensaio, busca apontar um caminho para pesquisas 
relacionadas ao tema no Brasil.

 No penúltimo capítulo deste livro, Rafael Antônio 
Rodrigues discute aspectos da cultura política da nova direita 
estadunidense, engendrada nas últimas décadas do século 
XX e popularizada através do vocabulário trumpista. O autor 
destaca o impacto da obra do cientista político Samuel 
P. Huntington (1927-2008) no supremacismo branco, 
enfocado como paradigma político na construção da nação 
estadunidense desejado pela nova (extrema) direita. Segundo 
Rafael Rodrigues, a última fase da produção intelectual de 
Samuel Huntington ajudou a moldar a agenda nacionalista 
e conservadora dos grupos identificados com o trumpismo e 
a nova direita estadunidense. Assim, as pautas culturalistas 
que orientam a práxis política da nova direita encontram eco 
e ressonância conceitual em O choque de civilizações (1996), 
livro que, deslocando o centro de gravidade das disputas 
políticas do âmbito político para o cultural, configurou-se 
como um divisor de águas na história intelectual do mundo 
acadêmico estadunidense. Por outro lado, o modelo de 
nação estadunidense desenvolvido em Quem somos nós? 
(2004) e O desafio hispânico (2004) contribuiu para edificar 
uma nova gramática política, que, traduzida e simplificada 
para o mundo político, deu forma e estrutura às narrativas 
trumpistas sobre a identidade nacional nos Estados Unidos.

Finalmente, Lucas José da Silva Tavares discute 
algumas das aproximações possíveis entre a historiografia e 
a História Política do Tempo Presente. Assim, destaca que a 
História Política, em constante reinvenção e ressignificação, 
tem sido um campo de estudo essencial para a compreender 
os mecanismos que moldam as sociedades contemporâneas. 
Segundo o autor, o campo se tornou ainda mais premente 
atualmente, onde somos instados a revisitar o passado como 
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uma forma de compreender e contextualizar as dinâmicas 
sociais. Lucas Tavares enfoca a História Política também como 
um conjunto de narrativas que influenciam e dão forma às 
disputas sociais, fornecendo os alicerces sobre os quais são 
elaborados as identidades políticas e os imaginários sociais. 
Considerando tais premissas, o trabalho se propõe a refletir 
sobre os processos que resultaram no desenvolvimento da 
nova historiografia política, tendo como ponto de partida a 
influência da historiografia francesa. Não obstante, através 
da interlocução entre as fontes clássicas do político e os 
novíssimos registros da contemporaneidade, o autor situa 
os lugares do movimento de renovação historiográfica no 
contexto brasileiro, tematizando as estreitas relações que 
aproximam a História Política, a História Oral e a História do 
Tempo Presente.

À guisa de conclusão, gostaríamos de expressar os 
mais sinceros agradecimentos aos autores e às autoras e aos 
integrantes do GT Nacional de História Política, que confiaram 
no projeto historiográfico esboçado e que são os verdadeiros 
artífices da publicação ora apresentada. Os resultados do 
tour de force poderão ser conhecidos e avaliados criticamente 
pelos leitores e pelas leitoras nas páginas seguintes.

 
Maringá/PR, Jacarezinho/PR, Salvador/BA, outubro de 2024

Angelo Priori
Marcio Luiz Carreri

Raimundo Nonato Pereira Moreira
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Capítulo 1
Ressentimento, modos de sentir: breve ensaio 

sobre um sentimento controverso1  

Monica Grin

Em 2012, por ocasião de uma publicação que organizei 
com Carlos Fico e Maria Paula Araújo sobre violência e história,2 
dediquei-me a decifrar um sobrevivente do holocausto a 
quem eu havia recém-descoberto e que era praticamente 
desconhecido no Brasil: Jean Améry (1912-1978).  

Diferente de outros sobreviventes do holocausto, 
Jean Améry ousou nos anos de 1960, após vinte anos de 
silêncio3, apresentar-se como uma vítima ressentida. Seu 
ressentimento, pode-se dizer, definia-se por uma indisposição 
ao perdão e à reconciliação com seus algozes, em um momento 
no qual os alemães tentavam se reerguer da humilhação e 
da derrota na guerra. Fiquei profundamente mobilizada pelos 
argumentos contraintuitivos dessa vítima, em particular por 
sua defesa intransigente do direito ao ressentimento4.

1Este ensaio é uma versão revisada da comunicação “Jean Améry e o advento da 
vítima ressentida”, proferida no Simpósio Temático 009 – História Política, Democracia 
e Direitos Humanos, GT de História Política da ANPUH, realizada no 32º. Simpósio 
Nacional de História da ANPUH, na cidade de São Luís/MA.
2Fico, C., Araújo, M.P., GRIN, M. Violência na História. Rio de Janeiro: Editora 
Ponteio, 2012.
3No imediato pós-guerra, o silêncio dilacerante dos sobreviventes, que não conseguiam 
comunicar ou representar o que haviam vivenciado nos lager (campo), era um fato. 
Como em um pesadelo recorrente, imaginavam que ninguém daria ouvidos ao terror 
inefável da experiência-limite dos campos de extermínio cuja representação poucos 
conseguiam elaborar. Desde os campos libertados até os tribunais de justiça, a 
exemplo do Tribunal de Nuremberg, desde as narrativas da grande imprensa, e, 
principalmente, dos relatos dos sobreviventes da guerra, o silêncio era avassalador. 
Raros eram os clamores públicos por vingança, ou por reparação contra os algozes. 
4Cabe aqui um esclarecimento sobre o ressentimento. Hoje a ubiquidade desse 
sentimento moral demonstra a sua natureza controversa. Nos termos de Améry, o 
ressentimento não guarda correspondência com o “ressentimento de status”, ou de 
perda de privilégios, comum em definições mais correntes desde Nietzsche (1887). 
Na língua portuguesa, não há diferenciações semânticas para definir esse sentimento, 
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Améry definia o seu ressentimento como um sentimento 
moral legítimo, especialmente por se tratar de vítima da 
violência nazista, consciente da impunidade dos perpetradores 
e dos expectadores indiferentes do Terceiro Reich que ainda 
vigorava no pós-guerra. Encontrei nos seus escritos5 uma 
potente reflexão sobre seu ressentimento que permitia a 
aproximação com vítimas de diferentes tempos e de diferentes 
experiências genocidas, sobretudo aquelas que lutavam pelo 
não esquecimento, por reconhecimento, reparação e punição 
aos seus algozes.

Diferente de outros sobreviventes, Jean Améry 
professava seu mais profundo ressentimento em relação a 
uma Alemanha que se reerguia rapidamente das ruínas da 
guerra e em relação aos alemães que não assumiam sua 
culpa coletiva pelo passado nazista e pelo seu patrimônio 
histórico negativo. (Jaspers, [1946] 2018; Arendt, 2008b).  
Seu ressentimento nascia da constatação de que a esperada 
expiação dos alemães em relação aos crimes cometidos 

o que por vezes nos confunde. A língua inglesa nos permite delimitações mais 
claras: ressentiment, mesmo tendo origem no francês ressentiment, traduz melhor 
o sentimento de perda de status, de privação relativa, de “desempoderamento”, de 
recalque. Nasce quase sempre da comparação com o “outro”. Já́ “resentment” possui 
um componente político de indignação, mas próximo da definição desse sentimento 
por Améry. Trata-se de um sentimento moral derivado da sensação de ser injustamente 
tratado, de se sentir vítima da falência da justiça, de uma violência ou de um ultraje 
moral (Fassin, 2013). Há uma tradição sociológica para a qual o ressentimento seria 
um sentimento tóxico, que nada edifica e que se manifesta em desejos de vingança, 
na identificação do “outro” como a razão de seus infortúnios, um sentimento de rancor 
ou inveja que distorce o juízo moral e a razão (Scheler (1912); Elias (1965); Runciman 
(1966). Há também apropriações negativas desse sentimento moral pela psicologia 
que o associa a uma patologia, como uma espécie de narcisismo, um recalcamento 
sistemático e estéril (Kehl, 2011). 
5Apenas em 1966, Jean Améry resolve tornar públicos os ensaios autobiográficos 
que compõem Jenseits der Schuld und der Sühne. Bewältigungsversuche eines 
Überwältigten. São as experiências por ele vividas antes e após Auschwitz que mobilizam 
o experimento literário e a elucidação filosófica sobre a condição da vítima. Sua escrita, 
mais que um testemunho, é a expressão fenomenológica da vítima do nazismo. 
Nenhuma cumplicidade com o leitor, nenhum apelo à compaixão ou à autocompaixão. 
É autor de sete volumes de ensaios e de duas novelas. Em sua principal obra, Além 
do Crime e Castigo: Tentativas de Superação, encontramos suas considerações sobre 
os ressentimentos. No Brasil, seu livro foi apenas publicado em 2013, pela editora 
Contraponto.
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contra os judeus, nada mais era do que uma ilusão. Para 
ele, o ressentimento é naturalmente a manifestação de uma 
indignação impotente frente a uma injustiça histórica não 
reparada, um sentimento moral de firme recusa do perdão 
aos algozes, um ato de protesto contra a rápida cicatrização 
de feridas. 

Tenho consciência que a maioria esmagadora das 
não vítimas do mundo se recusaria a aceitar a 
validade das minhas justificativas. E daí? Nos vinte 
anos consagrados a refletir sobre tudo que me 
sucedeu, penso ter compreendido que o perdão e o 
esquecimento forçados mediante pressão social são 
imorais. Quem perdoa por comodidade ou indolência 
se submete ao sentido social e biológico do tempo, 
também chamado de “natural”. A consciência 
do tempo natural se baseia na cicatrização das 
feridas como processo fisiológico e foi projetada 
na representação social da realidade. Justamente 
por isso, tal consciência tem não só́ um caráter 
alheio à moral, mas também é antimoral. É direito 
e privilégio do ser humano negar aquiescência aos 
acontecimentos naturais e também ao decurso do 
tempo biológico. O que passou, passou. Eis uma 
sentença tão verdadeira quanto hostil à moral e ao 
espírito (Améry, 2013, p. 119-120). 

Mas quem era Jean Améry, esse homem do 
ressentimento? 

Jean Améry, cujo verdadeiro nome era Hans Mayer, 
nasceu em Viena em 1912. Filho de pai judeu e de mãe católica, 
pertenceu a um ambiente familiar bastante assimilado. Depois 
de passar sua infância na região do Tirol, regressou a Viena, 
onde estudou literatura e filosofia, militando na esquerda. A 
integração de sua família à sociedade e cultura austríacas o 
distanciou do judaísmo e mesmo de uma possível identidade 
judaica, tema que o angustiava e sobre o qual refletirá em 
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seu ensaio “Sobre a obrigação e a impossibilidade de ser 
judeu”.6 

Exilou-se em Bruxelas, em 1938, ocasião em que 
a Áustria foi anexada. Em 1943, capturado pela Gestapo, 
identificado como judeu, foi enviado para o campo da empresa 
I. G. Farben, em Auschwitz-Monowitz, depois para Auschwitz, 
para Buchenwald e, por fim, em fevereiro de 1945, para 
Bergen-Belsen, onde foi libertado pelas tropas britânicas. É 
autor de sete volumes de ensaios e de duas novelas. Em 1955, 
abandonou definitivamente seu nome de nascimento, Hans 
Mayer, para ele insuportavelmente trivial, e optou por Jean 
Améry, um anagrama de Mayer. Em 17 de outubro de 1978, 
suicida-se, aos 66 anos, com uma overdose de soníferos, em 
um quarto de hotel perto de Salzburg. 

Mas afinal, como justificar o ressentimento em Améry 
se, em nossa formação moral judaico-cristã-ocidental, esse 
sentimento, desde o século XVIII,7 tem sido tratado como uma 
disposição afetiva tóxica, uma vontade incontida de vingança, 
um ódio recalcado? Como justificar uma predisposição afetiva 
que ameaça os chamados “bons sentimentos,” tais como, o 
perdão e a reconciliação com os algozes em nome da paz 
social ou da reconstrução nacional?8

A partir daí, busquei compreender o ressentimento da 
perspectiva das vítimas de regimes de violência, ou seja, como 
ato de protesto e de resistência contra o esquecimento, contra 
a sentença do que “passou, passou”, contra a fácil cicatrização 

6Améry, J. Além do Crime e Castigo: tentativas de superação. Rio de Janeiro: 
Contraponto, 2013. p. 133-157.
7Warren D. Ten Houten, From Ressentiment to Resentment as a Tertiary Emotion.  
Review of European Studies, Vol. 10, No. 4; 2018.
8Em processos de justiça de transição, o rechaço do ressentimento das vítimas tem 
sido recorrente. Ocorreu tanto na Alemanha do pós-guerra, no período de Adenauer, 
como na África do Sul do pós-apartheid, através da Comissão da Verdade e da 
Reconciliação, ou no Brasil através da Lei da Anistia do pós-ditadura militar. Enfim, há 
diversos exemplos que demonstram os constrangimentos morais ou legais ao direito 
de a vítima manifestar seu ressentimento (Brudohlm, 2010).
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de feridas, contra a impunidade, contra a injustiça histórica, 
contra a inevitabilidade do tempo biológico imparável e que a 
tudo deve apagar. (Améry, 2013) Améry nos exorta a trilhar 
o tortuoso caminho do ressentido cuja missão, “visivelmente 
ingrata”, seria atualizar e exasperar o conflito até que o 
criminoso, o expectador indiferente, o torturador, os velhos 
compatriotas e as novas gerações se vissem implicados na 
verdade moral dos seus atos. 

O objetivo do presente ensaio é trazer o tema do 
ressentimento à luz de um sobrevivente do holocausto, Jean 
Améry, ainda pouco conhecido no Brasil, mas cuja escrita 
nos permite refletir sobre esse sentimento moral de forma 
contraintuitiva. Através de seus escritos, proponho uma 
compreensão diferente daquela que traduz o ressentimento 
como um sentimento tóxico e negativo, mobilizado por uma 
vontade incontida de vingança, um ódio recalcado de quem se 
considera subtraído de privilégios presumidos e imaginados, 
a exemplo dos ressentidos da nova extrema-direita populista. 
Trata-se de lançar algumas questões que permitam refletir 
sobre como um mesmo sentimento moral possui expressões 
de princípios de justiça tão diferentes, a exemplo tanto do 
ressentimento da vítima do holocausto, Jean Améry, quanto 
do ressentimento de status ou aristocrático, cujo portador, 
nos dias atuais, está associado ao homem branco, hétero, 
misógino, racista e de extrema-direita que se vê, em regimes 
democráticos, preterido das políticas de expansão de direitos 
identitários. (Brown, 2019; Fassin, 2019; Jaeggi, 2022). 

Em 2016, a compreensão que havia adquirido através 
da definição contraintuitiva de ressentimento de Améry, 
volta a ser abalada por uma nova onda de ressentimento. A 
expansão da extrema-direita em diferentes contextos ganhava 
contornos extremamente tóxicos, em reação à expansão de 
direitos à segmentos historicamente negligenciados. 
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O velho sentimento anti-igualitário, traveste-se agora 
em profundo ódio às minorias globalizadas. Uma extrema-
direita ascende através de mecanismos democráticos, todavia 
corroendo esses mesmos mecanismos por dentro. O fermento 
desse movimento, tem sido nomeado “ressentimento”. (Brown, 
2019; Fassin, 2019; Jaeggi, 2022) Só que agora, ressentimento 
contra pautas identitárias, contra as ações afirmativas, 
contra políticas públicas de correção de desigualdades raciais 
históricas, contra políticas de gênero, contra os movimentos 
de orientação sexual, contra movimentos indígenas. Ou 
seja, contra uma legião de grupos que reclamam direitos, 
oportunidades e reparação. 

Todavia, podemos argumentar que essa nova atmosfera 
de ressentimentos, ancora-se, por um lado, no ressentimento 
de grupos que reivindicam participação mais direta nas 
pautas públicas, nos ambientes de formação de opinião, nas 
universidades e em instituições de representação. Refiro-
me aqui ao contexto do multiculturalismo que promoveu a 
ascensão de grupos antes marginalizados e subalternizados. 
Por outro lado, o ressentimento daqueles que se sentem 
alienados e excluídos desse processo e cujas pautas reclamam 
um conservadorismo reativo em confronto direto com as pautas 
identitárias. Temos, então, movimentos e contramovimentos, 
capturados pelo ressentimento, em ordens democráticas 
através das quais ele sempre desponta. (Ansart, 2004).

Albert Hirschman, em seu A Retórica da Intransigência 
(1992), argumenta sobre as correntes de direitos (civil, político 
e social) não como simples movimentos de expansão em versão 
liberal, mas como movimentos que são concomitantemente 
interpelados por reações conservadoras e ressentidas. Nessa 
luta entre bandeiras emancipatórias e anti-emancipatórias, 
entre lutas igualitárias e reações anti-igualitárias, entre 
pautas identitárias e pautas nacionalistas-conservadoras, o 
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ressentimento vigora independente do princípio de justiça em 
questão. (Hirschman, 1992; Jaeggi, 2022).

Autoras, como Wendy Brown ou Rahel Jaeggi, vêm 
tentando sistematizar analiticamente o ressentimento, 
identificando nele uma espécie de estrutura própria, 
independente do princípio de justiça que ele reclama. 
Nesses termos, o ressentimento se caracterizaria como 
uma expressão da impotência do individuo diante de uma 
injustiça real ou presumida, que ele não consegue reverter 
ou transpor. Caracterizar-se-ia também como um sentimento 
relacional, que nasce de uma comparação, de uma sensação 
de privação relativa, em disputas por recursos escassos, por 
direitos políticos e por reconhecimento. Dessa perspectiva, e 
esse é um ponto para a nossa reflexão, haveria uma gramática 
do ressentimento, presente em diferentes circunstâncias 
históricas, cujos vetores morais ou de justiça em jogo podem 
diferir substancialmente. O advento da democracia, por 
exemplo, ao preconizar a existência formal da igualdade entre 
os indivíduos, desnaturalizando hierarquias e privilégios, 
introduz um novo mecanismo na relação com o outro: o da 
comparabilidade que mobiliza ressentimentos, mecanismo 
inexistente nos séculos aristocráticos. (Tocqueville [1856] 
2009; Ansart, 2004; Zwadzki, 2004).

Entretanto, serão a paixão igualitária, o desejo de 
igualdade de direitos e a busca pelo reconhecimento, os 
motores que irão ao mesmo tempo constituir e desafiar 
a democracia. (Ansart, 2004) Enquanto o ressentimento 
igualitário quer abolir a diferença e a desigualdade, o 
ressentimento desigualitário quer preservá-las. E, mais 
recentemente, enquanto o ressentimento identitário exige 
o reconhecimento e os direitos à diversidade de grupos, o 
ressentimento da extrema direita populista exige a afirmação 
de princípios ultraliberais cujos fundamentos são: o indivíduo 
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branco, hétero e mantenedor da tradição nacionalista e 
religiosa.

Trata-se de um equilíbrio precário, pois a recorrente 
comparação com o “outro” é a medida da indignação do 
ressentido. É uma reação não a uma privação objetiva, mas 
a uma privação relativa, tema aliás tratado pioneiramente 
por Alexis de Tocqueville, quando opõe as paixões gerais e 
dominantes da aristocracia às paixões democráticas. O que 
é tido como injustiça e aviltamento é a percepção de que o 
“outro” tem o que eu julgo que ele não merecia (recursos, 
poder, direitos, reconhecimento). A impotência, a destituição 
de poder, a reação à censura moral, ao politicamente correto, 
que em tese ameaçam a manutenção de direitos presumidos 
ou de privilégios, são fermentos que renovam e potencializam 
o ressentimento nas democracias.  Nesses termos, seguindo 
as indagações de Pierre Ansart, o regime democrático favorece 
ou desfavorece a formação de ressentimentos?  Ou, de outro 
modo, pode ser o regime democrático uma forma de terapia 
contra o ressentimento? (Ansart, 2004, p.23).

Mas será que essa gramática do ressentimento, em 
suas versões igualitárias e anti-igualitárias, identitárias e anti-
identitárias, guarda correspondência com o ressentimento 
das vítimas de eventos de extrema violência, como é o caso 
do sobrevivente do holocausto, Jean Améry? Exploremos um 
pouco mais o ressentimento em Jean Améry.

O contexto alemão dos anos de 1960, é a ocasião em 
que Jean Améry, sobrevivente de Auschwitz, rebela-se contra 
as pressões sociais pelo perdão a uma Alemanha que muito 
rapidamente se reconstituía, reerguia-se da guerra, abrigada 
por uma renovada simpatia do ocidente. Tratando-se de um 
sobrevivente do genocídio perpetrado pelo Terceiro Reich, o 
ressentimento de Améry nasce e é irredutivelmente cultivado, 
quando ele constata que a culpa coletiva, ou a consciência 
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histórica do holocausto, e a esperada expiação dos alemães 
pelos crimes cometidos contra os judeus, nada mais eram que 
uma ilusão (Améry, 2013, p.112-113).

Será apenas em meados dos anos de 1960, que o 
sobrevivente do holocausto Jean Améry resolve, após duas 
décadas de silêncio, tornar públicas suas experiências no 
Terceiro Reich para o público de língua alemã. O público ao 
qual Améry destina suas “confissões” e a sua mais profunda 
indignação com a experiência vivida sob o nazismo, não é o 
dos seus companheiros de infortúnio. Para Améry, “esses já 
sabem”. Dirige-se àquela maioria de alemães cuja consciência 
do malfeito havia se perdido no tempo implacável e irreversível 
que tudo apaga, àquela maioria “que crê que não lhe dizem 
respeito... os atos tão terríveis quanto singulares do Terceiro 
Reich...”. (Idem, p. 24).

O ressentimento de Améry, um protesto contundente 
contra o esquecimento, era também uma resistência contra 
a humilhante atmosfera de apagamento pelos alemães de 
seu patrimônio negativo – mortes, atrocidades e violações 
sob o nazismo. Entretanto, a natureza dos ressentimentos 
em Améry, está longe de ser facilmente compreendida. Há 
flagrantes dificuldades em suas tentativas de tornar claro ao 
leitor esse sentimento moral. Em Améry, o ressentimento é 
uma manifestação de resistência, um tipo de contra-violência 
moral, muito além de uma patologia, de uma vingança 
imaginária, de um sentimento tóxico, ou de uma moral dos 
fracos. É um sentimento de indignação que indica a falência de 
uma certa noção de justiça. Um protesto contra a mais direta 
e dolorosa experiência de humilhação e injustiça diante de 
uma Alemanha que cultivava no pós-guerra o esquecimento e 
o apagamento de seu patrimônio negativo.

Améry não foi capaz de aceder no pós-guerra à 
reorganização causal da história, mantendo-se firme em sua 
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posição de resistência. Resistir, sob a égide de seu humanismo 
cético, significava interpor um persistente desconforto moral, 
que era o seu, sobre aqueles que se deixavam levar pela 
corrente imparável da história. Permitam-me uma longa 
passagem de Améry:

Tenho consciência que a maioria esmagadora 
das não vítimas do mundo se recusaria a aceitar 
a validade das minhas justificativas. E daí? Nos 
vinte anos consagrados a refletir sobre tudo 
que me sucedeu, penso ter compreendido que 
o perdão e o esquecimento forçados mediante 
pressão social são imorais. Quem perdoa por 
comodidade ou indolência se submete ao sentido 
social e biológico do tempo, também chamado 
de “natural”. A consciência do tempo natural se 
baseia na cicatrização das feridas como processo 
fisiológico e foi projetada na representação social 
da realidade. Justamente por isso, tal consciência 
tem não só um caráter alheio à moral, mas também 
é antimoral. É direito e privilégio do ser humano 
negar aquiescência aos acontecimentos naturais 
e também ao decurso do tempo biológico. O que 
passou, passou. Eis uma sentença tão verdadeira 
quanto hostil à moral e ao espírito (Améry, 2013, 
p. 119-120).

Apenas o evento jurídico de grande impacto na opinião 
pública mundial – o Julgamento de Eichmann (1961-1963) – 
foi capaz de denunciar o déficit moral em relação às vítimas do 
genocídio nazista (Felman, 2014; Wieviorka, 2006) . Após a 
extraordinária indiferença pública dos anos de 1950 em relação 
à condição das vítimas da catástrofe imposta pelo nazismo, os 
anos de 1960 assistiram a um julgamento sem precedentes na 
história dos tribunais: o Julgamento de Eichmann. Sobre esse 
tribunal, Améry pouco fala. Não obstante, o julgamento trouxe 
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para a cena pública, pela primeira vez e inapelavelmente, a 
vítima ressentida.

A opinião pública seria finalmente mobilizada para os 
crimes do nazismo contra os judeus. Veríamos implodir os 
limites convencionais da cena jurídica (Felman, 2014; Bilsky, 
2004), reservando às vítimas do genocídio um protagonismo 
até então nunca visto. Para Hannah Arendt, o Julgamento 
de Eichmann “fora instaurado não a fim de satisfazer as 
exigências da justiça, mas para aplacar o desejo e talvez o 
direito de vingança das vítimas” (Arendt, 2008a, p. 283).

O Tribunal de Jerusalém produziu uma virada 
afetiva em uma espiral de sentimentos como compaixão, 
empatia, ressentimento, indignação, e, pode-se dizer, seus 
desdobramentos resultaram na universalização da vítima 
do Holocausto. (Alexander, 2016) Como uma espécie de 
“vingança tardia”, a monumentalidade do julgamento reverteu 
a vergonha que por muito tempo silenciou as memórias dos 
sobreviventes, mesmo no recém-fundado Estado de Israel 
(Felman, 2014). A opinião pública mundial se viu despertada 
pela primeira vez para as dimensões subjetivas da vítima, 
e, nas décadas seguintes, assistiríamos ao chamado “boom 
da vítima” e à emergência da memória no espaço público do 
Ocidente. (Wieviorka, 2006).

Améry não viveu o suficiente para testemunhar as 
dimensões sacralizadas que o Holocausto ganharia nas décadas 
seguintes (Traverso, 2017). Talvez o incomodasse essa onda 
de efemérides e mea-culpa que assistimos desde a década 
de 1990. A visibilidade pública e o impacto do Julgamento de 
Eichmann para a sensibilização de uma audiência mundial eram 
incontestáveis. O protagonismo das vítimas como testemunhos 
na cena do tribunal, desvelaram por certo a condição ressentida 
da vítima, que somente na escrita de Améry, anos mais tarde, 
ganharia um significado desconcertante.



História Política, Democracia e Direitos Humanos:objetos, problemas e perspectivas

27

Em tempos que se seguiram ao julgamento, os 
mecanismos de empatia com as vítimas do holocausto se 
transnacionalizaram, produzindo conexões com outras 
experiências de vítimas de violência, com outras memórias 
de passados opressivos e ainda impunes.  O holocausto se 
transformou de um acontecimento histórico, em um trauma/
drama profundamente comovente, envolvendo cada vez 
mais audiências não judaicas em experiências de tragédia e 
catarse. (Grin, 2012; Alexander, 2016)

Contudo, o ressentimento permanece em Améry. 
Para ele, “o individuo moral exige a suspensão do tempo, 
mantendo o criminoso atado ao seu crime. O que passou, 
passou, eis uma sentença tão verdadeira quanto hostil à 
moral e ao espírito”. (Améry, 2013, p.120) É nesses termos 
que o ressentimento de Améry interpela a atmosfera de 
superação da guerra e de esfriamento do seu patrimônio 
negativo que envolvia a opinião pública alemã ainda nos anos 
60. A eloquência do seu ressentimento, naquele contexto 
de dissipação da culpa, demonstra sua determinação em 
protestar contra um povo que esquece.

Na década de 1980, Habermas, em sua critica ao 
negacionismo histórico que começava a se insinuar nos 
meios acadêmicos e literários alemães, na chamada “querela 
dos historiadores” (1988), talvez tenha sido uma das poucas 
vozes a reconhecer o ressentimento de Améry como uma 
questão moral de impacto transgeracional para os alemães. 
A culpa e a responsabilização coletivas dos alemães pelo que 
fizeram entre 1933 e 1945, temas amplamente tratados por 
Jaspers e Hannah Arendt, exigia, como dever de memória, 
a inclusão de Auschwitz na consciência histórica alemã. 
(Habermas, 1989).

Ao final de seu ensaio, com evidente ceticismo, Améry 
reconhece a impotência do seu ressentimento e conclui:
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Os ressentimentos que são a fonte afetiva de 
toda moral autêntica, que foi sempre a moral 
dos vencidos – tem escassa ou nenhuma chance 
de obrigar os vencedores a engolir o fel de sua 
obra má́. Nós, as vítimas, devemos então “dar 
fim” a esse rancor reativo. Devemos morrer. 
Brevemente estaremos mortos. Até lá, pedimos 
paciência àqueles cuja tranquilidade perturbamos 
com nosso rancor (Améry, 2013, p. 132). 

Améry não viveu para testemunhar a dimensão 
paradigmática que o Holocausto ganharia nas décadas 
seguintes. Em 17 de outubro de 1978, suicida-se, aos 66 
anos, com uma overdose de soníferos, em um quarto de hotel 
perto de Salzburg. Em seu túmulo em Viena, constam seu 
nome, as datas de nascimento e morte e o seu número como 
prisioneiro em Auschwitz: 172364.  

Por fim, a condição da vítima ressentida de regimes de 
extrema violência, de violações de direitos, fez florescer um 
importante léxico político e moral em cenários de justiça de 
transição. Os temas da memória, da verdade, do trauma, do 
testemunho, da culpa, da violação de direitos, da reparação 
histórica, da justiça histórica, da punição, demarcam 
o reconhecimento da condição da vítima ressentida na 
contemporaneidade, diria, muito além da vulgarização do 
ressentimento manifestado pelos entusiastas da ascensão da 
extrema direita no mundo.
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NIETZSCHE, Friedrich. Genealogia da Moral. São Paulo: Cia. de Bolso, 
2009. 

RUNCIMAN, W.G. Relative Deprivation and Social Justice. London: 
Penguin Books, 1972.

SCHELER, Max. Da Reviravolta dos Valores: ensaios e artigos. Petrópolis: 
Editora Vozes, 2012. 

TOCQUEVILLE, Alexis de. O Antigo Regime e a Revolução [1856]. São 
Paulo: Martins Fontes, 2016.

TOCQUEVILLE, Alexis de. Democracia na América [1835-1840]. São Paulo: 
Edipro, 2019.

TRAVERSO, Enzo. Jean Améry: Between Critical Reason and Despair. Acta 
Poét [online]. 2019, vol. 40, n. 2, p. 41-60. Disponível em: <https://doi.
org/10.19130/iifl.ap.2019.2.855> . 

ZAWADZKI, Paul. O ressentimento e a igualdade: contribuição para uma 
antropologia filosófica da democracia. In BRESCIANI, S.; NAXARA, M.  
Memória e (Res)sentimento: indagações sobre uma questão sensível. 
Campinas: Editora Unicamp, 2004.

WIEVIORKA, Anette. The Era of Witness. Cornell: Cornell University 
Press, 2006.



31

Capítulo 2
“É desta comuna que eu estou com medo; 

será uma comuna negra”: a Comuna de Paris 
e o “haitianismo” nos debates parlamentares 

brasileiros sobre a Lei do Ventre Livre (1871) – 
notas de uma pesquisa em andamento

Raimundo Nonato Pereira Moreira

Este trabalho discute alguns dos resultados da pesquisa 
intitulada “Todo ânimo é pouco para seguir caminho tão 
espinhoso, cheio de veredas”: trajetória, formação intelectual 
e militância política de Antônio Maciel Bonfim no Correio de 
Alagoinhas e em A Classe Operária (1925-1935). A referida 
investigação inscreve-se na linha de pesquisa “Sociedade 
e Práticas Narrativas”  do Programa de Pós-Graduação 
em História (PPGH) da Universidade do Estado da Bahia 
(UNEB). Assim, o inquérito busca articular os conceitos, ou 
as noções, de biografia, memória e poder, na perspectiva de 
compreensão da trajetória de uma personagem da história 
política do Brasil republicano. Em linhas gerais, investiga e 
estuda a trajetória intelectual e a formação política de Antônio 
Maciel Bonfim, codinome Miranda, militante revolucionário 
nascido no município de Irará, estado da Bahia, e secretário-
geral do Partido Comunista do Brasil (PCB), entre os anos de 
1934 e 1936. Portanto, a partir de uma análise sistemática 
do conjunto da literatura produzida sobre a história das 
organizações de esquerda ao longo da primeira metade 
do século XX e das diversas elaborações da memorialística 
comunista, discute as variadas interpretações relacionadas à 
biografia da personagem estudada. Em seguida, através da 
pesquisa em fontes documentais e jornalísticas, busca novos 
indícios relacionados à trajetória de Miranda, recorrendo às 
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evidências disponíveis no Arquivo Público do Estado do Rio 
de Janeiro (APERJ), na Biblioteca Central do Estado da Bahia 
(BCEB), na Biblioteca Nacional (BN), no Grupo de Estudos 
Pesquisas sobre Alagoinhas (GEPEA) e no Instituto Geográfico 
e Histórico da Bahia (IGHB). A questão central que move a 
investigação é: a partir de quais elementos se cristalizou, na 
memorialística comunista e na historiografia das organizações 
brasileiras de esquerda, uma moldura biográfica negativa 
de Miranda, responsabilizado pelo fracasso das insurreições 
de novembro de 1935 e estigmatizado como delator dos 
companheiros e traidor do partido (Moreira, 2016, p. 173-
194)?

Nos últimos anos, a operacionalização da pesquisa 
evidenciou a necessidade de investigar a circulação de 
registros de preocupação anticomunista1 ao longo dos 
séculos XIX e XX, em escala mais ampla (Cf. Moreira, in: 
Muniz, 2019, p. 104-121) e no Brasil (Cf. Moreira, 2023, p. 
1-19). No derradeiro trabalho, a partir de uma investigação 
que tomou como corpus documental os Anais da Câmara 
dos Deputados e do Senado do ano legislativo de 1871, o 
autor discutiu algumas das representações da Comuna de 
Paris mobilizadas por parlamentares brasileiros ao longo dos 
debates acerca do tema, intensamente travados nas duas 
casas. O presente trabalho objetiva dar continuidade ao tour 
de force envidado, ao retomar, revisar e ampliar as discussões 
precedentes, analisando as relações estabelecidas por alguns 
parlamentares entre os fatos associados à Comuna e aos 

1Acerca do conceito de anticomunismo, ver: BONET, Luciano. Anticomunismo. 
In: BOBBIO, Norberto;  MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário 
de política (volume 1). Brasília: Ed. UnB, 1998. p. 34-35; CAVALCANTE NETO, 
Faustino Teatino. Reflexões para uma história política do anticomunismo no Brasil. 
In: MUNIZ, Altemar da Costa; MARTINS, Luis Carlos dos Passos (org.). História 
Política: interfaces e diálogos. Porto Alegre; Fortaleza: EDIPUCRS; EDUECE, 2016. 
p. 161-202; MOTTA, Rodrigo Patto Sá. Em guarda contra o perigo vermelho: o 
anticomunismo no Brasil (1917-1964). Niterói: Eduff, 2020.
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seus possíveis desdobramentos no Brasil, na eventualidade 
da aprovação da Lei do Ventre Livre, conforme se verificará 
nas páginas seguintes.

No contexto das três últimas décadas do século XIX, a 
Comuna de Paris (18 de março a 28 de maio de 1871) significou 
uma experiência pioneira de constituição de um governo de 
trabalhadores e impactou a vida política e o pensamento social 
da época (Cf. Merriman, 2015; González, 1999; Boito Jr., 2001). 
No Brasil, a repercussão das notícias alusivas à Comuna, em 
razão do conteúdo político do movimento, da violência que 
desencadeou e do número de execuções realizadas por ambos 
os lados no curso da guerra civil, acompanhou o pânico e os 
pesadelos desencadeados nas “classes respeitáveis” do Velho 
Mundo. Segundo Hardman (In: Boito Jr., 2001, p. 199-200), 
mesmo nos jornais republicanos e abolicionistas, predominou 
o tom condenatório, posto que a Comuna se situava “fora da 
ordem” e deveria ser reprimida, sem prejuízo do mérito de 
alguma das suas ideias. Portanto, a leitura dos jornais em 
circulação nas capitais brasileiras (Rio de Janeiro, São Paulo ou 
Recife, por exemplo), ao longo dos meses que se estenderam 
da Guerra Franco-Prussiana (1870-1871) e aos últimos dias 
da experiência revolucionária, possibilita conjeturar que, no 
período em apreço, começaram a ser forjadas as imagens de 
incendiários, terroristas ou irracionais associadas ao léxico 
“comunistas”, singularmente empregado como sinônimo 
de communards (comunardos). Nessa acepção original, os 
“comunistas” eram simplesmente os adeptos da Comuna de 
Paris, não obstante toda a diversidade política e social dos 
participantes de um movimento deveras radical, mas que 
não implicava em sua classificação como partidários de uma 
agremiação ou de um programa político definido, a exemplo 
das organizações associadas à Internacional Comunista 
(1919-1943) ou ao Cominform (1947-1956), no século XX. A 
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Comuna de Paris foi observada com interesse no Parlamento 
brasileiro, especialmente após o seu encerramento.  As 
referências à Comuna apareceram como pano de fundo das 
discussões do ano legislativo de 1871, que giraram em torno 
das contendas sobre o projeto do ventre livre, aludido pelo 
imperador Pedro II (1825-1891) durante a Fala do Trono, na 
abertura dos trabalhos da Assembleia Geral, em 3 de maio 
do mesmo ano. Na oportunidade, o monarca assinalou que 
considerações da maior importância aconselhavam  reformar 
a legislação sobre o “estado servil”, de tal maneira que 
não continuasse a ser “uma aspiração nacional indefinida e 
incerta”. Dirigindo-se aos representantes do povo brasileiro, o 
soberano asseverou que já era tempo de resolver a questão 
e confiava na “esclarecida prudência” da assembleia, hábil 
para “conciliar o respeito à propriedade existente com esse 
melhoramento social, que requerem nossa civilização e até o 
interesse dos proprietários”. Pedro II concluiu as suas reflexões 
destacando que o governo manifestaria oportunamente todo o 
seu pensamento acerca das reformas aludidas. Ato contínuo, 
em 12 de maio, o projeto de emancipação dos nascituros foi 
oficialmente apresentado aos legisladores pelo ministro da 
Agricultura, Comércio e Obras Públicas, o deputado Teodoro 
Machado Freire Pereira da Silva (1832-1910).2

Nos meses seguintes, a tramitação do projeto cindiu 
o Partido Conservador, amplamente majoritário, tanto na 
Câmara quanto no Senado, mas rachado entre as facções 
“emperrada” e “reformadora” (Alonso, 2022, p. 47-48). Logo, 
vozes contrárias à proposição se fizeram ouvir, na sequência 
da Fala do Trono e concomitante ao anúncio de uma viagem 
do imperador à Europa. Ainda em 9 de maio, o deputado 

2ANAIS do Parlamento Brasileiro. Câmara dos Srs. Deputados. Terceiro ano 
da décima quarta legislatura. Sessão de 1871. Tomo 1. Rio de Janeiro: Tipografia 
Imperial e Constitucional de J. Villeneuve & C., 1871. p. 9, 43-45. Disponível em: 
<http://bd.camara.gov.br/bd/handle/bdcamara/30363>. Acesso em: 23 abr. 2024.



35

2 “É desta comuna que eu estou com medo; será uma comuna negra”: ...

conservador José de Alencar (1829-1877), representante da 
província do Ceará, literato de prestígio, amigo do monarca 
e expoente da ala “emperrada” do partido, no curso de uma 
longa alocução, destacou o que julgava “uma temeridade 
incompreensível” do governo: diante de um país cansado de 
esperar reformas e descrente dos políticos, agitar “o facho da 
emancipação do elemento servil”. Asseverando que a história 
contemporânea estava cheia de lições e tomando como exemplo 
os acontecimentos em curso, que deixaram Paris “em estado 
lastimoso”, o autor de Iracema (1865) traçou paralelos entre 
os contextos pátrio e internacional – inclusive no que dizia 
respeito à probabilidade de uma revolta da Guarda Nacional 
brasileira, como já havia ocorrido no outro lado do Atlântico:

Napoleão III a organizou com uma constituição 
quase semelhante à nossa para servir ao governo 
pessoal, e agora lá está ela servindo à desordem, 
à revolução, à comuna, à anarquia em suma; a 
anarquia que foi, é e há de ser sempre a herdeira 
presuntiva do absolutismo e do governo pessoal.3

Em 30 de maio, outro integrante da corrente 
“emperrada”, Domingos Andrade Figueira (1834-1910), 
deputado pelo quarto distrito da província do Rio de Janeiro, 
também respondeu à Fala do Trono. Bacharel em Direito, 
Andrade Figueira era um saquarema (Cf. Mattos, 2017, p. 
118-120) categoricamente afinado com os interesses dos 
proprietários rurais fluminenses e o seu discurso deu o tom dos 
demais opositores do ventre livre, inclusive o de Paulino José 
Soares de Souza (1834-1901), outro dos baluartes da luta de 
morte contra o abolicionismo (Cf. Salles, 2008, p. 121-122). 
Afirmando-se programaticamente conservador (Cf. Chacon, 
1985, p. 35-36, 219-220) e expressando os interesses dos 

3Ibid., p. 24-26.
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grandes senhores e comerciantes, Andrade Figueira criticou o 
gabinete Rio Branco (1871-1875) por precipitar as reformas, 
subverter o quadro político do país e abrir caminho à desordem:

Senhores, é índole do partido conservador, é 
sua missão na sociedade, conceder as reformas 
indispensáveis, mas concedê-las prudentemente, 
disputando o terreno a seus adversários, nunca de 
um jato atravessar diferentes estádios e confundir-
se assim com a propaganda em seu estado mais 
avançado. Se  tirais ao partido conservador 
esta resistência às reformas precipitadas e 
improvisadas, no que vai a sua honra e a sua 
glória, vós lhes tirais a razão de ser, aniquilareis 
todos os partidos, e não dareis à sociedade outro 
governo senão o governo da anarquia, o governo 
da comuna de Paris.4

Segundo Alonso (2022, p. 60-65), os debates acerca 
da proposição de liberdade dos nascituros, na Câmara e no 
Senado, caracterizaram-se pela defesa, não da escravidão, 
mas da situação escravista. “Homens de bem, cristãos e 
civilizados, forçados por imperativos econômicos e políticos, 
defendiam apenas o adiamento de medidas abolicionistas”. 
Logo, nas peças de oratória de parlamentares da estirpe 
de José de Alencar, Andrade Figueira e Paulino Soares, 
transpirava, difuso, sinuoso e fragmentário, o escravismo de 
circunstância. De toda sorte, nos discursos dos “emperrados”, 
o ventre livre aparecia como uma ameaça à ordem pública. 
Conforme a fina flor do conservadorismo, a simples menção 
do tema causaria a inquietação entre os proprietários de 
escravos. A esse respeito, Andrade Figueira viu no projeto 

4ANAIS do Parlamento Brasileiro. Câmara dos Srs. Deputados. Terceiro ano 
da décima quarta legislatura. Sessão de 1871. Tomo 5. Rio de Janeiro: Tipografia 
Imperial e Constitucional de J. Villeneuve & C., 1871. p. 28. Disponível em: <http://
bd.camara.gov.br/bd/handle/bdcamara/30360>. Acesso em: 26 abr. 2024.
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de Rio Branco um bombardeio com canhões Krupp contra os 
fazendeiros. “Destruiria a economia, desestabilizaria a ordem 
social, ao libertar filhos e manter cativas suas mães. Plantaria 
a semente da revolta escrava [...]”.  Assim, os “emperrados” 
mobilizavam contra o projeto uma retórica do medo, sustentada 
por dois pés: desorganização econômica e desordem política e 
social. “Rebelião de escravos, fragmentação do país, queda da 
monarquia; iriam abaixo a ordem social e o equilíbrio político 
a custo alcançados no início do Segundo Reinado”. Em suma, 
Andrade Figueira e os seus pares apresentavam à opinião 
pública o ventre livre como uma caixa de Pandora de onde 
sairiam todos os males do mundo.5

Os argumentos trazidos à baila pelos “emperrados” 
de 1871 não se constituíam novidade nas disputas travadas 
entre os adversários e os defensores da escravidão no Brasil. 
O dado original aparecia na referência a um conjunto de fatos 
estranho aos problemas nacionais: a Comuna de Paris. No 
corpo de um trabalho anterior (Cf. Moreira, 2023, p. 5-11), 
destacou-se que os debates acerca da Comuna ganharam 
intensidade nas sessões parlamentares de junho do mesmo 
ano, ao tempo em que tramitava o projeto que se tornou a Lei 
do Ventre Livre, finalmente promulgada em 28 de setembro 
de 1871.  Assim, em 20 de junho, o deputado conservador 
fluminense João Manuel Pereira da Silva (1817-1898) 
requereu constar em ata congratulação “pela vitória da causa 
da civilização e da sociedade sobre os hediondos resultados 
na anarquia e do comunismo na capital da França, que acaba 
enfim de ser restituída à ordem e à liberdade”. Na discussão 
que se seguiu, a proposta granjeou as adesões dos também 
conservadores João José de Oliveira Junqueira (1832-1887), 
representante da Bahia, e Manoel Francisco Correia (1831-

5Ibid., p. 28-35.
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1905), ministro dos Negócios Estrangeiros do gabinete Rio 
Branco, que informou aos colegas a disposição do governo 
de não recusar a extradição dos comunardos que porventura 
aqui buscassem asilo. Regressando à tribuna, Pereira da Silva 
agradeceu às intervenções dos pares e considerou relevante 
o governo não tratar como imigrados políticos “os comunistas 
de Paris” ou os “famosos comunistas”, que saquearam 
templos, assassinaram o arcebispo de Paris e outros 
religiosos, incendiaram monumentos e edifícios particulares, 
reduzindo a ruínas a mais bela cidade do mundo, capital da 
civilização. Finalizando, ressaltou que a sua moção aspirou 
obter da Câmara um posicionamento solene, manifestando 
os seus sentimentos em favor do triunfo da sociedade, da 
religião, da moral pública e da civilização, alcançada pelo 
governo, pela assembleia e pelo exército de Versalhes sobre 
“o comunismo, cancro do mundo moderno, sobre o terrorismo 
em que folga viver a demagogia infrene”. Submetido a votos, 
o requerimento foi aprovado, malgrado a tímida oposição do 
deputado piauiense Antônio Coelho Rodrigues (1846-1912), 
que alegou o fato de o Brasil, durante a Guerra do Paraguai 
(1864-1870), não ter recebido a solidariedade de nenhum 
país.6

O requerimento aprovado pela Câmara chegou ao 
Senado, em 22 de junho, com um adendo que previa a 
extradição de comunardos, porventura exilados do Brasil, de 
autoria do conservador baiano Francisco Gonçalves Martins 
(1807-1872), o barão de São Lourenço. Ao contrário do que 
aconteceu na outra casa legislativa, a minoria liberal no Senado 
combateu duramente a iniciativa, qualificando-a como ociosa 
e supérflua, mero expediente dos conservadores para entreter 

6ANAIS do Parlamento Brasileiro. Câmara dos Srs. Deputados. Terceiro ano 
da décima quarta legislatura. Sessão de 1871. Tomo 2. Rio de Janeiro: Tipografia 
Imperial e Constitucional de J. Villeneuve & C., 1871. p. 130-132. Disponível em: 
<http://bd.camara.gov.br/bd/handle/bdcamara/30362>. Acesso em: 28 abr. 2024. 
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a opinião pública com os assuntos da França, distraindo-a 
de temas nacionais mais sérios, tais como a reforma do 
judiciário, a questão servil e o problema das estradas de ferro. 
Posicionaram-se como adversários da moção os senadores 
Francisco Otaviano de Almeida Rosa (1825-1889), líder da 
bancada liberal, José Inácio Silveira da Mota (1811-1893), 
Zacarias de Góis e Vasconcelos (1815-1877) e Cândido 
Mendes de Almeida (1818-1881). Por sua vez, falaram em 
defesa da manifestação o presidente do Conselho de Ministros, 
José Maria da Silva Paranhos (1819-1880), visconde do Rio 
Branco, e o conservador paulista José Antônio Pimenta Bueno 
(1803-1878), visconde de São Vicente. Finalmente, em 30 de 
junho, a moção foi votada e aprovada. No texto, o Senado se 
associou à Câmara na manifestação de sentimento de horror 
contra a anarquia que acabara de destruir a mais bela parte 
da capital francesa, congratulando-se pela vitória da causa da 
civilização e dos princípios do cristianismo.7

A intervenção mais contundente na luta contra o 
requerimento de autoria do barão de São Lourenço partiu do 
senador goiano José Inácio Silveira da Mota (1811-1893), 
professor na Academia de Direito de São Paulo, liberal radical 
e abolicionista (Cf. Holanda, 2005, p. 137-139; Iglésias, 
2004. p. 117, 243-245; Tavares, in: Konder; Cerqueira Filho; 
Figueiredo, 1983, p. 199). Assim, referindo-se ao discurso 
proferido pelo visconde de São Vicente, julgou desnecessária 
a defesa do Senado realizada pelo colega, devido à ausência 
de representação das tendências políticas da Comuna de Paris 
naquele recinto. “Todos sabem que aqui não há comunistas 
(apoiados) e muito menos comunistas de Paris (Apoiados)”. 

7ANAIS do Senado do Império do Brasil. Terceira sessão em 1871 da décima 
quarta legislatura de 1 a 30 de junho. Volume II. Rio de Janeiro: Tipografia do Diário 
do Rio de Janeiro, 1871. p. 174-236. Disponível em: <https://www.senado.leg.br/
publicacoes/anais/pdf-digitalizado/Anais_Imperio/1871/1871%20Livro%202.pdf>. 
Acesso em: 28 abr. 2024.
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Prosseguindo, o representante liberal questionou a razão para 
exibir um requerimento supérfluo, frouxo, pretensioso e que 
comprometia o Brasil, dada a indefinição política existente 
na França, até porque não havia no lugar quem aprovasse e 
defendesse os que atearam fogo em casas, envenenaram e 
fuzilaram religiosos e executaram militares. Então, qual o papel 
desempenhada pela moção submetida pelos conservadores?

É porque os homens do direito divino, os 
homens das ditaduras, dos governos pessoais, 
querem achar nos acontecimentos de Paris um 
argumento contra todo o desenvolvimento das 
reformas políticas do Brasil. Hoje chama-se a tudo 
radicalismo para condenar o espírito reformista 
das instituições, e aponta-se com o dedo para a 
comuna de Paris. É o tema de todas as conversas, 
o remate de todas as demonstrações. “Olhem a 
comuna de Paris!”8

Conforme Silveira da Mota, os adversários das 
reformas legais eram os mesmos que ofereciam ao Brasil 
a oportunidade para o surgimento de outra conflagração. 
Aludindo aos debates travados sobre a escravidão desde o 
gabinete Zacarias (1866-1868), recordou que, a partir da 
Fala do Trono que iniciou o seu ministério, em 1867, “acenou 
com a faísca do elemento servil, desde que ele acenou com 
essa ideia de reforma”, o conceito passou a ser objeto da 
atenção do Conselho de Estado, resultando na proposta da 
liberdade dos nascituros, em tramitação na Câmara dos 
Deputados.

O projeto que se apresentou e que é justamente 
que tem excitado os maiores clamores, é o 
do ventre livre; e esse projeto, resultado das 

8Ibid., p. 198-200.
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lucubrações penosas do Conselho de Estado 
durante seis anos, está fazendo ao país mais efeito 
e causando mais perturbação do que os sucessos 
de Paris. É desta comuna que eu estou com medo; 
será uma comuna negra.9

A menção de Silveira da Mota ao temor de uma “comuna 
negra” necessita ser minimante aclarada, sem prejuízo de 
discussões ulteriores. Acerca do ponto em debate, Lourenço 
(in: Boito Jr., 2001, p. 179-180) destacou que a criminalização 
da Comuna de Paris, ao longo das controvérsias parlamentares 
aqui sintetizadas, expressava alguns traços já muito conhecidos 
do pensamento social brasileiro: a desconfiança e mesmo 
o horror à democracia; a desqualificação dos pobres, tidos 
como “medíocres e incapazes”; e o temor de uma subversão 
da “ralé”, da “massa bruta”, da “gentalha”, da “populaça” e, 
principalmente, da “canalha africana” ou da “comuna negra”. 
Aliás, os temores da elite política imperial encontravam 
justificativa nas lutas sociais em curso – no Brasil e no mundo: 
“O temor da ‘comuna negra’, manifestado pelos senadores e 
deputados, expressava os crescentes rumores, durante toda a 
década de 1870, das insurreições, revoltas e insubordinações 
dos trabalhadores negros escravizados e libertos”.

Nos meses seguintes, ao longo dos ásperos debates 
travados em torno do projeto do ventre livre, os “emperrados” 
estabeleceram analogias entre a proposição do ministério 
Rio Branco e as ideias da Comuna de Paris e da Associação 
Internacional dos Trabalhadores (AIT). Assim, na sessão de 
21 de agosto, o deputado paulista Joaquim Otávio Nébias 
(1811-1872), caracterizou o projeto como “o plano de um 
transtorno social no país”. Para ilustrar o seu ponto de vista, o 
conservador afirmou que a “Internacional de Paris” sustentava 

9Ibid., p. 200.
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que a propriedade servia ao usufruto dos ricos, devendo 
passar dos abastados para os pobres, assim tudo nivelando. 
Bem-humorado, Nébias acolheu uma interpelação de um 
confrade, segundo o qual o plano de liberdade dos nascituros 
se aproximava da perspectiva AIT. Ironicamente, sob aplausos 
e risos dos correligionários, o veterano legislador sublinhou que 
concordava com a primeira parte do programa da Internacional 
(a propriedade servia à fruição dos ricos), enquanto o parecer 
da comissão que relatava o projeto abraçava a segunda 
(negando ou querendo dividir a propriedade).10

Os parlamentares que se valeram da retórica do 
escravismo de circunstância não desperdiçaram as chances 
de associar o projeto de liberdade do ventre das mulheres 
escravizadas a uma trama maquinada pela Internacional. Na 
sessão de 2 de agosto, o deputado conservador fluminense 
João de Almeida Pereira Filho (1826-1883), fazendeiro e 
ministro dos Negócios do Império sob o gabinete Ferraz (1859-
1861), expressou incerteza em relação ao futuro do país e 
manifestou temor quanto à exposição da nau do Estado ao 
furor das vagas do oceano do século XIX. Apelando para uma 
sombria imagem literária, divisou, cruzando o oceano, o navio 
pirata “O Internacional” [sic], hasteando a bandeira das falsas 
concepções de civilização, religião e humanidade, “tentando 
em nome dos princípios santos de liberdade, fraternidade, 
igualdade dos povos, derrocar o princípio da família, o princípio 
da propriedade, e até negar a Deus!”.11 Sobre o ponto em 
discussão, Costa (1999, p. 332), sublinhou que, em 1871, os 
antagonistas do projeto do ventre livre consideravam-no um 
atentado, um roubo, um esbulho, uma inspiração comunista.

10ANAIS do Parlamento Brasileiro. Câmara dos Srs. Deputados. Terceiro ano 
da décima quarta legislatura. Sessão de 1871. Tomo 4. Rio de Janeiro: Tipografia 
Imperial e Constitucional de J. Villeneuve & C., 1871. p. 214, 221. Disponível em: 
<http://bd.camara.gov.br/bd/handle/bdcamara/30359>. Acesso em: 29 abr. 2024.
11Ibid., p. 26. 
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Não obstante inexistência de organizações de 
trabalhadores brasileiros vinculadas à Internacional, 
organicamente ligadas às ideias de Karl Marx (1818-1883), ou 
mesmo participantes dos eventos relacionados à Comuna de 
Paris, os opositores do projeto de emancipação dos nascituros 
traduziram livremente os medos e as expectativas em voga no 
Velho Mundo, adaptando-os aos embates políticos ocorridos nos 
trópicos. A esse respeito,  Hobsbawm (2021, p. 260) ajuizou 
que a vida e a morte da Comuna foram cercadas por pânico 
e histeria, especialmente nas páginas da imprensa, que a 
acusava de instituir o comunismo, expropriar os ricos, partilhar 
as suas mulheres, estabelecer o terror, perpetrar massacre 
generalizado, gerar caos e anarquia e um sem-número de 
estigmas que provocassem pesadelos nas classes respeitáveis 
– “tudo, não é necessário dizer, arquitetado pela Internacional”. 
No caso brasileiro, as analogias estabelecidas pelos adversários 
do ventre livre entre as lutas políticas e sociais que ocorriam 
no outro lado do Atlântico e os problemas nacionais tratavam-
se de “ideias fora do lugar”? Simples importação dos artefatos 
ideológicos europeus por nossas elites?

Na mesma sessão, Almeida Pereira elaborou uma 
imagem similar à representação (Cf. Chartier, 2002, p. 13-
27) da “comuna negra”, urdida por Silveira da Mota. Assim, 
comentando os discursos favoráveis ao projeto, em nome da 
moral, do direito natural, da religião e da Filosofia, o deputado 
apontou o risco de que tais palavras, mal interpretadas, 
abrissem vastos horizontes à imaginação dos escravizados:

Elas lhe dizem: - insurge-te contra o teu senhor, 
arma-te, colérico, contra quem rouba o teu direito 
-. (Apoiados). Elas dizem ainda ao escravo: - 
arma-te contra os filantropos do dia que em 
nome da religião proclamam-te homem igual ao 
homem, e entretanto conservam-te ainda aos 
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ferros da escravidão, contentando-se apenas em 
neutralizar parte do teu corpo, para sujeitar teu 
filho livre à morte certa pelo abandono. (Apoiados 
da oposição).12

Almeida Pereira mobilizava o espectro da “comuna negra” 
nos termos cunhados por Silveira da Mota, estabelecendo 
relações de identidade entre os acontecimentos da França 
e os prováveis efeitos de um projeto abolicionista no Brasil. 
O deputado conservador seria um daqueles homens que 
desejavam encontrar nos eventos de Paris um argumento para 
condenar as reformas que aqui se encontravam em curso. Mas 
havia algo mais, o parlamentar expressava uma apreensão 
compartilhada por conservadores e liberais: o fenômeno 
do “haitianismo”, o medo de uma revolta de escravizados, 
tema recorrente dos discursos de autoridades e proprietários 
durante o século XIX (Cf. Alonso, 2022, p. 381). A esse 
respeito, segundo Chalhoub (2022, p. 240-241), Eusébio de 
Queiroz Coutinho Mattoso da Câmara (1812-1868), chefe de 
polícia da Corte, em ofício datado de 12 de novembro de 1836, 
solicitou que o juiz de paz do distrito da Candelária obtivesse 
informações sobre “um tal Emiliano suspeito de haitianismo”, 
que estaria na casa de Miguel Cerigueiro, na rua da Quitanda. 
Conforme o autor, no documento, a palavra “haitianismo” 
referia-se “ao fantasma da experiência do Haiti, com o seu 
exemplo assustador de uma rebelião negra que resultaria na 
tomada do poder”. Porém, a expressão ganhou, ao longo do 
século XIX, “um sentido mais geral, significando a  ameaça de 
movimentos populares com a participação de negros escravos 
e libertos”. 

Não é implausível que Eusébio de Queiroz e outros 
administradores da Corte temessem mesmo o possível 

12Ibid., p. 27.
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internacionalismo da luta dos negros. De acordo com 
Chalhoub (Ibid.), em 1805, um ano após a proclamação 
da independência do Haiti, foram encontrados, no Rio de 
Janeiro, alguns  “cabras” e “crioulos forros” ostentando no 
peito o retrato de Jean-Jacques Dessalines (1758-1806), 
o ex-escravizado e “Imperador dos Negros da Ilha de São 
Domingos”. Ademais, em 1831, chegou ao conhecimento da 
polícia que dois haitianos tinham desembarcado na capital 
imperial e foram vistos conversando com “muitos pretos”, na 
rua dos Latoeiros. Já em julho de 1841, o titular da pasta 
da Justiça recebeu uma comunicação do ministro brasileiro 
em Londres, na qual o diplomata aconselhava ao governo 
redobrar a vigilância sobre a procedência de emissários 
de clubes ou sociedades abolicionistas, devido ao seu 
“fanatismo”, demonstrado por um desembarque, em Cuba, 
de sessenta e três “pretos forros da Jamaica”, objetivando 
sublevar os escravizados da colônia espanhola. Ao fim e ao 
cabo, realidade e imaginário se mesclavam, sugerindo uma 
conjuração de gigantesca magnitude, uma fantasmagórica 
articulação internacional dos negros contra o cativeiro.

O “fanatismo” de uns torna completamente 
visível o medo e a incerteza de outros. Não há, 
é verdade, nenhuma referência conhecida a uma 
insurreição de negros de grandes proporções na 
cidade do Rio no século XIX. Todavia, o temor de 
que isto ocorresse era sólido como uma rocha, e 
era realimentado de vez em quando por revoltas 
urbanas em outros lugares, por notícias de 
haitianos passeando pelas ruas da Corte, ou pelos 
rumores de um a conspiração internacional para 
subverter as sociedades escravistas.

Retomando o fio do discurso proferido pelo deputado 
Almeida Pereira, o conservador fluminense estabeleceu outra 
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afinidade entre os eventos de Paris e uma emancipação 
intempestiva dos escravizados brasileiros, lançando ao debate 
uma fascinante tese acerca de “uma cadeia magnética” que 
prendia a história contemporânea francesa à brasileira. 
Exemplificando, assinalou que a revolução de julho de 1830, 
que resultou na queda de Carlos X (1757-1836), ecoou no 
Brasil, influindo na abdicação de D. Pedro I (1798-1834). 
A revolução de fevereiro de 1848, que derrubou o rei Luís 
Felipe I (1773-1850), repercutiu em Pernambuco através da 
Praieira (1848-1849). Afinal, em 1871, não era evidente o 
risco de uma versão tropical da Comuna?

Em 1871 nós vimos a Internacional proclamando 
guerra ao capital, guerra à propriedade; a 
emancipação do salário, em benefício das 
classes trabalhadoras; e imprevidentemente, 
sem escolher oportunidade, o governo atira à 
tela dos nossos debates uma proposta destas 
que envolve a grande questão da propriedade, 
a grande questão do capital, a grande questão 
do salário, a emancipação da quase exclusiva 
classe trabalhadora do país, a classe escrava! 
(Apoiados; muito bem).13  

A oração do parlamentar “emperrado” repercutiu na 
imprensa, merecendo inclusive observações sarcásticas 
nas colunas de O Novo Mundo, periódico ilustrado, liberal 
e abolicionista, redigido em língua portuguesa e editado 
em Nova Iorque. Comentando as especulações de Almeida 
Pereira acerca da “simpatia magnética” entre a história 
contemporânea da França e a do Brasil, aludindo aos 
fantasiosos influxos exercidos pela Comuna de Paris e pela 
Internacional sobre o projeto de emancipação dos nascituros, 
o articulista ironizou:

13Ibid., p. 27.
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Grande deve ter sido, com efeito, a força magnética 
neste caso. As notícias da declaração da Comuna 
só chegaram no Rio de Janeiro poucos dias antes 
da abertura da Assembleia Geral e entretanto já 
o ministério estava preparado com uma proposta 
sobre “a grande questão do salário”.14

Sem embargo, ao estabelecer uma rede de semelhanças 
entre a história contemporânea francesa e a brasileira, 
Almeida Pereira repercutia um tópos do imaginário das elites 
letradas nacionais do período. Mutatis mutandis, pode-se 
mesmo indicar a hipótese de uma aproximação entre a tese 
da “cadeia magnética”, sugerida pelo monarquista fluminense, 
e a crença em uma “repetição identificatória da história”, que 
caracterizou o pensamento de alguns republicanos brasileiros 
nas últimas décadas do século XIX. Conforme Ventura (1990, 
p. 130-131), as comparações estabelecidas por Euclides da 
Cunha (1866-1909) e outros coetâneos entre as guerras de 
Canudos (1896-1897) e da Vendeia (1793-1795) ganhavam 
sentido no contexto da designação da Revolução Francesa 
como paradigma de liquidação do Antigo Regime na sociedade 
brasileira do final dos Oitocentos. Assim, a universalização 
da Revolução Francesa adquiriu um caráter exemplar e 
inseriu a sociedade nacional em um modelo normativo de 
história universal. Para Euclides e demais republicanos, a 
identificação com o mito revolucionário francês integrava o 
fenômeno de Canudos, que deixou perplexas as populações 
litorâneas e as elites urbanas, a um horizonte prévio de 
expectativas, enquadrando o movimento como “monarquista” 
e “restaurador”, assegurando, pela crença na repetição da 
história, uma resolução do conflito a favor da República. 
Portanto, a história da Revolução Francesa apresentava, no 
14TÓPICOS do mês. O Novo Mundo: periódico ilustrado do progresso da idade. New 
York, v. II, n. 13, 24 out. 1871, p. 6. Disponível em:  <https://memoria.bn.gov.br/
DocReader/Skin/BN/Share.png>. Acesso em: 2 maio 2024.
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Brasil, “um efeito mítico-ideológico enquanto estrutura fechada 
de perguntas e respostas, que assimila acontecimentos 
adversos a um horizonte em que as perguntas e as respostas 
já estão dadas”.

A aplicação do projeto do ventre livre não teve o condão 
de fazer com que os escravocratas arquivassem as ilações 
que vinculavam o abolicionismo às maquinações da Comuna 
e da Internacional. Ao contrário, a iniciativa formulada por 
Rio Branco parecia dar razão aos temores apregoados pelos 
“emperrados”. Como observou Salles (2008, p. 125), no 
discurso de 30 de maio de 1871, Andrade Figueira antecipou, 
em cima dos fatos, uma das pechas que os escravagistas 
tentaram colar nos partidários da libertação dos escravizados 
da década de 1880: a de que eram adeptos da Comuna de Paris. 
Com efeito, nos anos que se seguiram, a acusação se tornou 
lugar-comum no rol de ofensas difundidas pelos arautos da 
escravidão contra os rivais ideológicos. Assim, a participação 
de Joaquim Nabuco (1849-1910) na campanha abolicionista 
lhe valeu “os epítetos de niilista e petroleiro – sinônimos, no 
vocabulário oitocentista, de anarquista e incendiário”. Até 
mesmo os dissidentes liberais lançaram sobre Nabuco as 
pechas de todos os radicalismos do século XIX: petroleiro, 
niilista e comunista (Alonso, 2022, p. 237, 272).

Por sua vez, Machado (In: Grinberg; Salles, 2009, p. 
375) sublinhou que, na década de 1880, o Brasil testemunhou 
a ascensão das militâncias abolicionistas de caráter 
parlamentar e jornalístico, cuja radicalização chegou a ensejar, 
entre os coetâneos, “temor de que estivesse em curso uma 
perigosa perda de limites de contenção entre o mundo da 
política formal e a desordem social”. Assim, a polarização no 
âmbito das ideias, dos discursos e dos textos jornalísticos, 
justificou que, nos últimos anos da escravidão, se delineasse 
uma indiferenciação entre a militância de natureza legal e 
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jornalística e outras expressões do abolicionismo, de cunho 
mais prático. Como decorrência, notáveis do Império, gente 
da estirpe de Joaquim Nabuco, do conselheiro Manuel Pinto de 
Sousa Dantas (1831-1894) e do engenheiro André Rebouças 
(1838-1898), passaram a ser adjetivados pelos opositores 
da abolição como petroleiros, anarquistas e até mesmo 
comunistas, “sem que, no entanto, representassem, no limite, 
mais do que uma filiação abstrata a certo socialismo utópico 
– como era o caso de Rebouças – que não se desdobrava em 
nenhuma linha de ação mais concreta”. 

Segundo ainda Machado (2009, p. 374-375), a crítica 
cada vez mais radical dos abolicionistas à legitimidade da 
propriedade escravista justificava as acusações, veiculadas 
pelos adversários, segundo as quais os defensores da 
emancipação dos escravizados seriam niilistas e anarquistas, 
mesmo que as suas atividades não tivessem atravessado os 
limites da legalidade. De toda sorte, os senhores rejeitavam, 
com profunda hostilidade, a ingerência do Estado no governo da 
casa, isto é, da propriedade escravista. Assim, ao estabelecer 
um espaço de disputa jurídica em torno dos direitos dos 
escravizados e do seu valor monetário, as leis emancipacionistas 
retiravam da esfera senhorial o princípio norteador das relações 
escravistas: o poder absoluto dos senhores sobre a vida dos 
cativos. Portanto, as disputas políticas acerca da abolição 
expressavam as discussões sobre o caráter da propriedade e 
das relações entre Estado e sociedade, público e privados, nas 
últimas décadas do século XIX.

A partir de uma investigação realizada nos Anais da 
Câmara dos Deputados e do Senado do ano legislativo de 1871, 
o texto que aqui se encerra abordou determinadas questões 
presentes nos debates parlamentares brasileiros acerca da Lei 
do Ventre Livre. Para além dos interesses concretos em jogo, 
dos antagonismos partidários que dividiam conservadores e 
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liberais e da percepção do sistema de forças das relações 
internacionais no período em análise, outros elementos são 
relevantes para a compreender as contendas em torno da 
matéria. Assim, por estranho que pareça, os adversários 
da emancipação dos nascituros evocaram, como pano de 
fundo das suas intervenções, os fantasmas da Comuna de 
Paris e da Associação Internacional dos Trabalhadores. Nas 
críticas à proposição legislativa do ministério Rio Branco, os 
conservadores “emperrados” afiançavam que o ventre livre 
precipitaria reformas indesejáveis, subverteria o quadro 
político do país e abriria caminho para a desordem econômica 
e social. Assim, a análise dos discursos dos deputados 
Domingos Andrade Figueira e João de Almeida Pereira Filho, 
e mesmo nas ponderações do senador José Inácio Silveira da 
Mota, possibilitou identificar representações do “haitianismo”, 
ou seja, o medo de uma grande revolta de escravizados que 
povoou o imaginário das autoridades e dos proprietários ao 
longo do século XIX. Nos debates, emergiu uma apreensão, 
compartilhada por ambos os campos do espectro partidário, 
mesmo que com sinais trocados: o temor de uma “comuna 
negra”. Argumento contrário ou favorável ao projeto ventre 
livre, o medo de uma “comuna negra” constituía-se em um 
fator de unidade entre as diferentes correntes políticas, além 
de poderoso artefato retórico, utilizado nas batalhas por 
corações e mentes, em um contexto no qual cresciam as lutas 
dos diferentes projetos abolicionistas contra a escravidão.

No corpo de um trabalho anterior (Cf. Moreira, 2023), 
destacou-se a circulação, no Brasil das décadas de 1870-1880, 
de registros de preocupação anticomunista, representados 
no temor dos exemplos oferecidos pela Comuna de Paris às 
“classes perigosas” e mesmo no uso e no abuso do adjetivo 
“comunista” para qualificar defensores de reformas, tais como 
a abolição. Na verdade, tratava-se de um anticomunismo 
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avant la letre, que prescindia da existência real de comunistas 
brasileiros. Mas quais relações poderiam ser estabelecidas 
entre os episódios em análise e a existência de “uma sólida 
tradição anticomunista na sociedade brasileira”? (Cf. Motta, 
2020, p. 16) O estado da arte da pesquisa em curso demanda 
aprofundamento das questões aqui evidenciadas. Por hora, 
deve-se constatar que o anticomunismo se constituiu em um dos 
esteios ideológicos de duas ditaduras brasileiras: a do Estado 
Novo (1937-1945) e a civil-militar (1964-1985). Ademais, no 
curso das primeiras décadas do século XXI, recrudesceram 
manifestações de preocupação anticomunista em segmentos 
expressivos da sociedade brasileira.15 Os cultores da História 
Política não devem subestimar a força dos imaginários sociais 
(Cf. Baczko, 1991). A defesa da Democracia, dos Direitos 
Humanos, de uma cidadania ampla, inclusiva e participativa, 
da Universidade pública e da liberdade de ensinar e pesquisar 
sugerem a continuidade da pesquisa.
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Capítulo 3
As disputas entre o Jornal de Notícias e O 

Pequeno Jornal: a deposição do governador José 
Gonçalves

Indira Naiara Silva dos Santos

Introdução 

O presente artigo tem como objetivo abordar as 
disputas ocorridas na imprensa da Bahia no caso da deposição 
do governador José Gonçalves sucedida em 24 de novembro 
de 1891, com destaque para os periódicos Jornal de Notícias 
e o Pequeno Jornal. Figura relevante no cenário político desde 
o Império, José Gonçalves da Silva era bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais. Durante o regime monárquico foi chefe do 
Partido Conservador e ocupou por diversas vezes o cargo de 
deputado provincial e deputado geral do Império. Abandonou 
a política nos anos finais do regime imperial, sendo um dos 
primeiros políticos baianos a apoiar a República. 

A sua deposição é um fato que chama a atenção pelo 
ineditismo, já que Gonçalves foi o único governador baiano 
a ser destituído do mandato, como também pelas disputas 
políticas que se deram ao longo do período entre a sua 
destituição em novembro 1891 até a eleição de Leal Ferreira, 
em dezembro deste mesmo ano. 

As disputas, naquele momento, se davam no próprio 
campo político, já que entre novembro e dezembro de 1891 
três governadores ocuparam o cargo de governador da Bahia, 
sendo que nenhum deles era o primeiro na linha sucessória ao 
cargo, tendo em vista que Luiz Vianna, presidente do Senado 
na época e sucessor direto do governador, foi impedido de 
tomar posse.
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Além das disputas no campo político, foi travada 
importante batalha entre os periódicos, onde os jornais 
buscavam convencer a opinião pública sobre a legalidade 
do mandato de Gonçalves ou sobre a justiça da sua queda. 
Os embates travados na imprensa baiana são o foco deste 
trabalho e o mesmo foi construído a partir de pesquisa 
bibliográfica sobre o tema e documental utilizando como 
fontes os jornais publicados à época do referido caso e o livro 
História da Sedição na Bahia, organizado por João Gonçalves 
Tourinho e publicado em 1893.

A Proclamação da República na Bahia

A Bahia foi a última província a aderir ao regime 
republicano, oficializado dois dias após a proclamação no Rio de 
Janeiro. Conforme informação publicada no livro Bahia de Todos 
os Fatos: cenas da vida republicana 1889/1991, produzido 
pela Assembleia Legislativa da Bahia, após o golpe militar que 
derrubou o Império, a Câmara Municipal, em reunião plenária, 
aprovou um documento em que rechaçava o novo regime:

Povo Baiano! Esta província não pode ser enfeudada 
às precipitações de um general que queira, de um 
dia para o outro, por arbítrio seu, por pesadelo 
ou por ambição, uma situação nova para o país, 
contra a opinião geral dele, dispensando o concurso 
dos representantes naturais e legais. Estejamos 
certos de que a reação contra essa ditadura 
violenta começará na Corte e se prolongará pelas 
províncias. Este sistema oriundo da surpresa e da 
traição não pode continuar, porque não pode ser 
apoiado pelos amigos das liberdades públicas e 
dos direitos do povo (Alba, 1996).

A elite política baiana, liderada pelo presidente da 
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província José Luís de Almeida Couto e por membros da 
Câmara Municipal, manteve-se leal ao imperador até a última 
hora. Por isso, para que a República fosse enfim proclamada 
na Bahia, ocorreram duas tentativas. Sob a liderança de 
Virgílio Damásio e do comandante do 16º Batalhão, o coronel 
Frederico Cristiano Buys, os republicanos baianos tentaram 
instaurar o novo regime no dia 16 de novembro, na praça em 
frente ao forte de São Pedro, local que posteriormente passou 
a ser chamado de Praça da Aclamação.

Conforme Antonio Moniz Aragão (2010), neste mesmo 
dia, ocorreu uma manifestação, liderada por Manuel Benício 
dos Passos, cujo apelido era Macaco Beleza. Junto com seus 
apoiadores, Macaco Beleza percorreu o centro da cidade 
dando morras à República e vivas à Monarquia e apedrejando 
casas da freguesia da Sé que eram habitadas por estudantes. 
O tumulto foi controlado por Damásio e pelo Coronel Buys.  

 Como a situação permaneceu inalterada, no dia 
seguinte ocorreu, no mesmo local, outra tentativa de adesão 
ao novo sistema de governo. Assim, no dia 17 de novembro 
de 1889, a República seria proclamada na Bahia. 

O desinteresse pela mudança de sistema político pode 
ser justificado pelo fato de que a Bahia estava em um cenário 
econômico desfavorável e, além disso, sua elite política possuía 
boas relações e certa influência junto ao poder monárquico. 
Deste modo, como ressalta o historiador Dilton Araújo (1992), 
a monarquia representava para este grupo uma possibilidade 
de salvação.

Essa elite permaneceu ligada à Monarquia. Não 
possuía, apesar da crise, razões profundas para 
confrontar-se com o velho sistema de governo. 
Sua influência e prestígio seculares permitiam 
que ainda conseguissem atingir certos objetivos 
econômicos financeiros junto aos gabinetes da 
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Monarquia, muitos deles dirigidos por políticos da 
Bahia (Araújo, 1992, p.140-141). 

A demora em adotar o regime republicano se sustentou 
no fato de que os políticos locais tinham a expectativa de 
que eclodissem manifestações nas outras províncias que 
conseguissem devolver à Família Real o poder e restabelecer 
o modelo imperial de governo. Como esse fato não ocorreu, 
a única opção que restou para os membros desse grupo foi 
aceitar a República e empossar o governador indicado. 

A chegada de José Gonçalves ao poder 

O início da República na Bahia foi marcado por uma 
constante troca de ocupantes no Poder Executivo estadual. 
Até Gonçalves chegar ao poder em 16 de novembro de 1890, 
três políticos ocuparam o cargo de governador. A legislação da 
época previa que ocupariam o Executivo os govenadores que 
tivessem proclamado a República em seus estados e, na falta 
destes, o Governo Provisório nomearia o governador. Por isso, 
se esperava que o primeiro governador da Bahia republicana 
fosse Virgílio Clímaco Damásio. 

Damásio foi o principal nome do movimento republicano 
da Bahia e o responsável por proclamar a República no 
estado no dia 17 de novembro de 1889. Porém, devido uma 
indicação do ministro Rui Barbosa, o escolhido foi Manuel 
Victorino Pereira. De acordo com Antonio Moniz de Aragão 
(2010), apesar de ser afeito às ideias liberais, Victorino nunca 
demonstrou ser a favor da derrubada do antigo governo e, 
por isso, o seu nome foi recebido com surpresa e até mesmo 
com desagrado pelos propagandistas da República na Bahia. 

Victorino não aceitou prontamente a sua nomeação e, 
enquanto não decidia se ocuparia o cargo ou não, Damásio 
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assumiu o governo interinamente, tomando posse no dia 18 
de novembro. Na cerimônia de posse de Damásio estiveram 
presentes representantes de diversas classes, com destaque 
para a mocidade acadêmica e vários professores, dentre eles 
Manuel Victorino que, durante a solenidade ergueu o seguinte 
viva ao novo governador. “Viva o illustrado democrata Dr. 
Virgilio Damasio, aquelle a quem, em primeiro logar, de 
direito cabia a investidura de representante do governo neste 
Estado” (Aragão, 2010, p.10). Porém, devido a insistência 
do ministro da Fazenda, Victorino acabou cedendo e aceitou 
assumir o governo do Estado.  Então, cinco dias depois de ser 
empossado, Damásio deixou o cargo.

A cerimônia de posse de Victorino aconteceu no Paço 
Municipal e foi presidida por Augusto Guimarães que, mesmo 
após a recusa em aceitar o novo regime e mantendo-se 
apoiador do Império até o último momento, permaneceu 
como presidente da Câmara Municipal. 

Durante o Império, Manuel Victorino era filiado ao 
Partido Liberal, porém, conforme Aragão (2010), demonstrou 
que pretendia governar sem se preocupar com os interesses 
dos antigos partidos, considerando-os extintos pelas forças 
das circunstâncias. O que pode ser percebido em seu discurso 
de posse:

Os velhos partidos com as suas organizações 
infeccionadas, com os seus planos de egoismo 
e corrupção para o assalto e goso do poder, 
com as suas políticas de filhotismo, patronato, 
perseguições, intrigas, odios e principalmente 
subserviencia a quem possa ou a quem dê, 
mataram a monarchia e é justa para a honra da 
nação, para garantia, estabilidade e efficiencia do 
novo regimen, que elles morram com ella (Aragão, 
2010, p.15).
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Durante o seu mandato Victorino criou a comissão 
responsável por organizar o projeto de Constituição para o 
Estado. Fizeram parte desta comissão José Antonio Saraiva, 
Manuel Teixeira Soares, Luiz Antonio Barbosa de Almeida, 
Amphilophio Botelho Freire de Carvalho e Virgílio Damásio. 
E, em sua política de governo, buscou reunir liberais e 
conservadores, atitude esta que, para Aragão (2010), seria 
importante para conquistar a estabilidade política que o 
momento exigia. 

[...] só chamar para collaborar na administração, os 
antigos liberaes, seria erro grave, que o momento 
não comportaria. Substituil-os pelos conservadores, 
aos quaes o novo regimen encontrou no ostracismo, 
não mudaria a face da questão. As circumstancias 
políticas aconselhavam congregação de elementos, 
conciliação, fraternisação, esquecimento de odios, 
apaziguamento de paixões (Aragão, 2010, p. 15 e 
16).

Esperava-se então, que o prestígio político que Victorino 
possuía pudesse dar estabilidade ao novo governo do estado. 
Porém não foi o que aconteceu. A política conciliatória 
deste governador desagradou a maior parte dos políticos, 
em especial os liberais que durante o regime anterior eram 
seus correligionários. Então não demorou muito para que se 
formasse uma forte oposição contra o seu mandato. Conforme 
Aragão (2010), os contrários a Victorino formaram um grupo 
organizado, aguerrido, violento e intrépido dentre os quais se 
destacava o deputado federal Cesar Zama. 

O movimento oposicionista a Victorino cresceu. 
Segundo Aragão (2010), no dia 25 de abril, apareceu fixado 
em diversos pontos da cidade o seguinte boletim: 
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Ao Pôvo! Viva a Nação! Viva o chefe do Poder 
Executivo o bravo Marechal Deodoro! Viva o 
exército e a armada nacionais! Bahianos! O direito 
de reunião e de representação é um direito sagrado 
em todos os tempos e sob todos os regimens, sob o 
regimen democratico da Republica nenhum poder 
humano tem faculdade para impedir o exercicio 
pacifico destes direitos, inherente a todas as 
associações civis e politicas. 
Tendes visto o modo deploravel porque vae sendo 
administrado o infeliz estado da Bahia, digno 
sem duvida de melhor sorte. Os mesmos erros, a 
mesma politicagem, os mesmos arranjos e abusos 
do passado, reunido ao mais soberano despreso 
da opinião publica, eis o triste espetaculo que 
diariamente presenciamos. Temos confiança de 
que o bravo marechal Deodoro não se mostrará 
insensivel e surdo ás nossas queixas. 
Reunamo-nos cidadãos, e representemos ao 
Chefe do Governo Provisorio contra a permanencia 
do Sr. Dr. Manoel Victorino Pereira no cargo de 
Governador da Bahia. 
Reunamo-nos sem armas, em paz, na melhor 
ordem, na Praça do Palacio, ao meio dia de 
domingo proximo futuro, para assignarmos a 
representação que em nome do povo vae ser 
endereçada ao marechal generalissimo. 
Não receeis: a patriótica guarnição desta cidade 
jamais impedirá um pôvo pacifico e ordeiro 
de exercer no terreno legal os mais legitimos e 
respeitaveis dos seus direitos. 
A’ Praça do Palacio, cidadãos, ao meio dia. Bahia, 
25 de Abril de 1890 (Aragão, 2010, p. 17 e 18).

Ainda no final da tarde outro boletim foi publicado 
com um complemento informando que o motivo da reunião 
seria congratular o Marechal Hermes pela sua mudança de 
patente. Porém, quando soube do boletim e percebendo a 
intenção sediciosa do seu conteúdo, Victorino convocou os 
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comandantes das guardas cívicas e dos batalhões para lhe 
darem instruções. Mas os comandantes informaram ao 
governador que os militares garantiriam a ordem pública, 
porém não impediriam a manifestação, considerando que os 
cidadãos teriam o direito de se reunir em praça pública para 
defender os seus interesses. 

Neste mesmo dia, Victorino também recebeu um 
telegrama do presidente contendo a seguinte informação: 
“Rio, 25 de Abril de 1890 ― Governador Bahia. ― Governador 
não tem poder nem auctoridade para impedir manifestações 
ao general. É censuravel procedimento. ― Deodoro” (Aragão, 
2010, p.19). Ao ver que não contava com o apoio dos militares 
locais e nem do presidente, Manuel Victorino enviou uma 
resposta ao chefe do Governo Provisório informando a sua 
decisão de deixar o governo do estado. “Bahia 25 de Abril 
de 1890. Rio ― Dou V. Exa. minha exoneração e solicito 
permissão para passar já o governo ao general Hermes. ― 
Manuel Victorino” (Aragão, 2010, p.19). 

Com a renúncia de Victorino do dia 25 de abril, no 
dia seguinte o Marechal Hermes da Fonseca foi empossado. 
Hermes, que era irmão do presidente Deodoro, era o 
comandante de armas do Estado. Em seu governo, buscou 
implantar uma política de tolerância e economia, é o que 
afirma Aragão (2010). 

O certo, porém, é que seu governo foi 
benefico. Serenou os animos. Amorteceu as 
paixões. Consolidou a confiança nas novas 
instituições, que sinceramente abraçou, 
desde que se convenceu da improficuidade de 
qualquer tentativa de resistencia em prol da 
conservação do regimen decahido (Aragão, 
2010, p.24). 
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Por motivos de saúde o Marechal Hermes não 
permaneceu muito tempo no governo, deixando o cargo no 
dia 15 de setembro de 1890. Neste dia, ocorreu a eleição para 
o Congresso Constituinte Federal. A saída do Marechal Hermes 
permitiu que Virgílio Damásio retornasse ao Executivo estadual, 
porém, desta vez, foi nomeado como vice-governador. De 
acordo com Aragão, o presidente Deodoro não quis exonerar 
o irmão, pois este estava muito doente e lhe restavam poucos 
dias de vida

Para Aragão, o retorno de Damásio significou para 
muitos um gesto de reparação para com aquele que foi o 
maior propagandista da República no Estado. Porém Damásio 
não ficou muito tempo no cargo pois, como foi eleito senador 
pela Bahia, deixou o governo para fazer parte do Congresso 
Constituinte, sendo substituído por José Gonçalves. 

Gonçalves tomou posse em 16 de novembro de 1890, 
mas apesar de ter sido deputado geral no Império e se mostrar 
simpático ao novo regime, sua nomeação foi recebida com 
estranheza no meio político. Porém Aragão (2010) destaca 
que mesmo a sua nomeação tendo causado surpresas não 
despertou animosidades. Isso porque acreditava-se que por 
estar há muito tempo afastado da política, não existia receios 
de que Gonçalves levasse ódios e paixões para o seu mandato. 

Entretanto, a forte intromissão de Gonçalves nas 
atividades políticas do Legislativo, buscando favorecer os 
seus aliados, gerou atrito no meio político baiano. Já como 
governador, presidiu a eleição para a Constituinte do Estado, 
sendo acusado de interferir diretamente no resultado do pleito. 
Gonçalves organizou uma chapa completa de deputados e 
senadores sem nenhuma preocupação em manter uma política 
conciliadora, já que esta chapa não contemplava elementos 
dos antigos partidos. O governador recomendou também que 
esta chapa fosse totalmente eleita e reconhecida. 
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Gonçalves também interveio na eleição da mesa diretora 
da Constituinte, quando o nome indicado para a presidência 
era o do desembargador Luiz Antonio que, conforme Aragão, 
foi um nome muito bem acolhido pelos congressistas devido ao 
seu reconhecido mérito intelectual e da respeitabilidade que 
gozava como magistrado. Além disso, era reconhecido por seu 
engajamento nas causas republicanas, pois teve participação 
ativa na Sabinada (1837-1838) ao lado dos revolucionários.

O Governador, porém, manifestou francamente 
o desejo de que a escolha recahisse no 
senador Luiz Vianna, então tambem juiz 
federal e que na monarchia, em mais de uma 
legislatura provincial, representou o Partido 
Conservador. Foi além. Pleiteou a victoria do 
seu candidato, só a alcançando em segundo 
escrutinio e por uma maioria muito diminuta, 
cuja realidade não faltou quem, na occasião, 
com seguros fundamentos, puzesse em 
dúvida, attribuindo-a a um truc na leitura das 
cedulas (Aragão, 2010, p.36). 

Aragão (2010) ressalta que Gonçalves, que durante 
o Império foi correligionário do Partido Conservador, era 
um político que se caracterizava pela sua intolerância e 
apaixonamento. Para Aragão, Gonçalves não compreendeu 
que “(...) um chefe de um Estado Republicano, em via de 
organização, de maneira alguma, deveria intrometter-se 
nos trabalhos da sua Constituinte, maxime em assumpto de 
economia interna da mesma (Aragão, 2010, p. 36).

Apesar de ter saído vencedor nesses processos o 
prestígio de Gonçalves no cargo diminuiu e, o grupo que foi 
vencido deixou de enxergar o governador como chefe de Estado 
passando a considerá-lo como chefe de uma corrente com 
intuitos partidários. Ao não realizar uma política conciliatória, 
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o chefe do Executivo baiano fortaleceu a sua oposição e a 
represália foi imediata. 

O mandato de Gonçalves como governador da Bahia 
foi dividido em dois momentos: um primeiro, em que ele 
foi nomeado pelo presidente Deodoro, que durou de 16 
de novembro de 1890 a 2 de julho de 1891; e o segundo 
momento após a promulgação da Constituição do estado em 
que ele foi eleito pela Assembleia Constituinte. 

O mandato de Gonçalves deveria perdurar durante o 
quadriênio de 1891 a 1895, porém o governador só conseguiu 
se manter no cargo até 24 de novembro de 1891. Algumas 
de suas decisões políticas fortaleceram os seus opositores em 
especial, o deputado federal Aristides Augusto César Espínola 
Zama, responsável por organizar o ato sedicioso de 24 de 
novembro. 

Assim como José Gonçalves, César Zama iniciou a sua 
carreira política ainda no Império. Foi deputado provincial e 
também foi eleito deputado geral, ocupando este cargo até 
a última legislatura do Império. Zama foi um dos principais 
opositores ao governo de Gonçalves e, além de político, era 
proprietário do Pequeno Jornal, vespertino de caráter político 
criado no início da República.

O jornal fundado por Zama tinha como objetivo criticar 
as ações dos opositores do deputado e, dentre eles estava 
Manuel Vitorino que foi nomeado governador pelo presidente 
Deodoro da Fonseca e permaneceu no cargo entre 23 de 
novembro de 1889 a 26 de abril de 1890. O periódico de Zama 
não se restringiu à crítica ao governador Manuel Vitorino, 
como também atacava o próprio presidente e os seus aliados. 
Assim, Gonçalves, que era apoiador de Deodoro, também se 
tornou alvo do Pequeno Jornal.

 A maior crise para o governo gonçalvista começou 
quando, em 03 de novembro de 1891, Deodoro da Fonseca 
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decidiu fechar o Congresso Nacional. O governador baiano, 
aliado do presidente, apoiou essa decisão. “Generalissimo ― 
Acabo de ler vosso manifesto á nação e podeis contar com a 
minha leal collaboração para o desempenho dos compromissos 
de honra que galhardamente tomastes para com o nosso paiz 
e o mundo” (Aragão, 2010, p. 49)1. 

O apoio de Gonçalves ao presidente era a justificativa 
que a oposição precisava para se organizar e interromper o seu 
mandato. Cesar Zama, que à época era deputado federal, foi 
encarregado por Floriano Peixoto e por Custódio de Mello, como 
responsável para preparar, junto com o Tenente Coronel Moreira 
Cesar, comandante do 9º Batalhão de Infantaria da Bahia, o ato 
que destituiria o govenador. A ação deveria acontecer no dia 27 
de novembro, juntamente com o movimento que ocorreria no 
Rio de Janeiro com o intuito de derrubar o presidente. 

Porém, como o presidente não encontrou apoio para 
se manter no poder, em 24 de novembro renunciou ao cargo, 
tornando desnecessário o movimento que estava sendo 
organizado para depô-lo. Com a renúncia do mandatário 
nacional, todos os governadores que o apoiaram foram 
obrigados a deixar o cargo. Todavia, Gonçalves, se negou a 
renunciar e, nesse momento, o deputado Cesar Zama assumiu 
o protagonismo na formação da opinião pública contra os 
gonçalvistas.

A recusa de Gonçalves em abandonar o governo não 
foi aceita pelos seus opositores. Cesar Zama passou a usar as 
páginas do seu próprio jornal e de alguns outros periódicos 
com o objetivo de inflamar a população e forçar a renúncia do 
governador, como mostra a nota publicada no jornal Estado da 
Bahia.

1Telegrama do governador José Gonçalves para o presidente Deodoro da Fonseca. 
(In: ARAGÃO, 2010). De acordo com Aragão este telegrama foi publicado no dia 05 
de novembro em diversos vespertinos locais. 
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Ao povo bahiano.
Hoje às 9 horas da manhã, me acharei no meio de 
vós na Praça do Palacio, onde vós deveis reunir em 
massa. – Cesar Zama, Deputado Federal.2 

Atendendo à convocação do deputado, a partir das dez 
horas desse dia, o povo se aglomerou no local combinado 
esperando uma decisão do governador. Foi nomeada uma 
comissão composta pelos deputados Cincinato Pinto da Silva, 
Joaquim Alves da Cruz Rios e Jayme Lopes Villasboas, com o 
objetivo de convencer Gonçalves a abdicar. Após reunirem-
se com o governador, os membros da comissão retornaram 
informando a recusa dele. 

A resposta de Gonçalves à comissão foi a seguinte:

Recebi (a comissão) como me cumpria, e o 
illustrado Sr. Cons. Cincinatto que sentou-se à 
minha direita, pronunciou, em nome do pôvo, ou 
melhor, dos seus amigos, um discurso, pequeno, 
delicado, muito bem cuidado de forma, mas 
cujo fundo me não agradou nem podia agradar. 
Respondi-lhe em linguagem tosca, esforçando-
me por corresponder às suas maneiras delicadas 
que eu não podia acquiescer áquella intimação, 
que não exprimia senão a vontade de uma 
fracção muito limitada do pôvo da Capital, sem 
intervenção dos habitantes do centro, e que 
me considerava eleito da maioria da população 
do Estado, pelos votos do Congresso de quem 
diretamente tinha recebido o mandato (Aragão, 
2010, p.58 e 59). 

Após a saída da comissão, Gonçalves cogitou entregar 
o cargo a Luiz Vianna, presidente do Senado e legal sucessor 
do governador, porém este recusou a proposta. O presidente 

2Nota divulgada no jornal  Estado da Bahia em 24 de novembro de 1891. (In: 
Tourinho, 1893, p. 1). 
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da Câmara dos Deputados, Satyro Dias, não estava presente 
na reunião, mas quando chegou ao local foi impedido pelos 
manifestantes de entrar no prédio da Secretaria de Governo. 
De acordo com a Constituição estadual, Dias seria o segundo 
na linha sucessória em caso de vacância do Governo. 

Diante da negativa do governador, Zama começou a 
inflamar a população, afirmando que restava ao povo intimar 
Gonçalves a deixar o cargo. Neste mesmo dia, o vespertino 
Diário de Notícias publicou uma matéria descrevendo os 
acontecimentos. 

― O commercio fechou as portas, logo depois das 
10 horas.
― Na Praça do Palacio havia para mais de duas 
mil pessoas. 
― O povo, chegando à praça da Piedade, poz 
cerco ao edifício do senado, onde foi intimado o 
sr. governador a deixar o governo. Constando que 
s. ex. mantinha o proposito de só ceder à força, 
o povo, para isolar as communicações, cortou os 
fios telephonicos. 
Por essa occasião travou-se renhida luta entre as 
pessoas do povo e a força de policia. 
Foram lançadas muitas pedras contra a estação, 
de dentro da qual responderam com tiros. 
Travou-se então um verdadeiro tiroteio, sahindo 
feridas muitas pessoas, das quaes morreram 4. 
― Consta-nos que o sr. dr. José Gonçalves, 
appellando para o sr. general Tude, este respondera 
que s. ex. renunciasse pois se achava só nessa 
emergencia.
Até a hora em que escrevemos (3 horas) o povo se 
acha na Praça da Piedade, esperando o resultado 
de uma conferencia que se está realisando entre o 
sr. dr. governador e o sr. general Tude.3 

Por conta da negativa de Vianna, da ausência de Dias e, 
sendo a permanência de Gonçalves no governo insustentável, 

3Diário de Notícias do dia 24 de novembro de 1891. Graves acontecimentos – 
Deposição do governador. (In: Tourinho, 1893, p. 2-3). 
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o General Tude Soares Neiva decidiu empossar-se como chefe 
do Executivo. Deste modo, percebendo que não havia mais 
nada a ser feito, Gonçalves deixou o prédio da Secretaria 
acompanhado por alguns amigos que o conduziram até a 
residência do Comendador Manuel da Costa Rodrigues 
Vianna.

Assim como foi o principal responsável por iniciar a 
sedição, logo que o seu objetivo foi atingido, o deputado 
Cesar Zama tratou de dispersar a população afirmando que, 
com a renúncia do governador, já era possível que todos 
voltassem em paz às suas casas. Zama ainda pediu aos seus 
seguidores que respeitassem as propriedades, em especial 
as tipografias, pois essas simbolizavam as válvulas das 
liberdades públicas.

Jornal de Notícias X O Pequeno Jornal 

Pelas posturas distintas adotadas em relação ao governo 
de José Gonçalves é que o Jornal de Notícias e o Pequeno 
Jornal se transformaram nos protagonistas midiáticos do caso 
da deposição do governador. Nos exemplares disponíveis dos 
dois jornais, fazendo uma comparação com as publicações 
feitas no mesmo período e que tinham Gonçalves como tema, 
é possível perceber o antagonismo entre eles. Cada um 
publicava o que lhe convinha, omitindo ou destacando aquilo 
que fosse mais compatível com o seu posicionamento. 

Por se intitular como um jornal apartidário, o Jornal de 
Notícias não se posicionou de forma tão veemente em relação 
ao governo de Gonçalves. No que diz respeito à política do 
estado, o periódico se restringia a informar sobre algumas 
ações do governo e sobre a presença de Gonçalves em festas 
ou eventos em sua homenagem, evitando expor algum juízo 
de valor. 
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Já o foco do Pequeno Jornal era a atuação de Gonçalves 
no governo do estado. Podemos citar como exemplo as duas 
notas abaixo que foram publicadas na mesma semana. No dia 
07 de março de 1891, o Jornal de Notícias publicou uma nota 
sobre o andamento do projeto para abertura da Faculdade 
Livre de Direito.

Faculdade livre de direito 
O nosso estimavel conterraneo sr. dr. José 
Machado de Oliveira, acaba de comunicar-nos, já 
ter em seu poder quantia que diversos cidadãos 
têm subscripto para levar-se a effeito a fundação 
na nova faculdade de direito neste estado. 
Está, pois, decidida a sua installação por todo mez 
proximo, attento ao acolhimento que tem tido tão 
util e proveitosa idéa, por parte de particulares e do 
sr. dr. José Gonçalves da Silva, digno governador 
deste estado. 
Brevemente publicaremos nomes dos sócios 
benemeritos dessa nova faculdade.4 

Já na sessão de telegramas do Pequeno Jornal, publicada 
no dia 09 de março de 1891, foi divulgado o seguinte texto 
assinado pelo senhor Moniz Freire 

Victoria – 1h 22m. da tarde. 
Deputado Zama – Reacção começada, demissão 
governador. Precisamos motivar corrente 
solidariedade entre opposicionistas Estados. 
Moniz Freire.5 

Nesta mesma data, além do já citado telegrama, 
também foi publicada uma matéria intitulada “A fraude” que 

4BN – Hemeroteca Digital. Nota sobre abertura da Faculdade Livre de Direito publicada 
no Jornal de Notícias em 07 de março de 1891. 
5BN – Hemeroteca Digital. Telegrama assinado por Moniz Freire, publicado em 09 de 
março de 1891 no Pequeno Jornal. 
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delatava irregularidades nas eleições do distrito de Macaúbas 
e a conivência do governador com o fato denunciado. De 
acordo com a matéria, apesar de os aliados do governador 
afirmarem ter ocorrido a eleição no distrito de Macaúbas, o 
juiz da comarca e um vigário sacerdote, cujos nomes não são 
informados no texto, afirmaram que possuíam documentos 
que comprovavam que o pleito não ocorreu.

[...] Os documentos que alludimos são esmagadoras 
certidões dos tabeliães da villa e dos escrivães de 
paz attestam que nos seus livros de notas não 
foram transcriptas actas de eleições feitas no dia 5; 
e uma outra do secretario da camara accrescenta 
que no dia 15 não se reuniu esta para apuração, 
porque não havia o que apurar. 
Convem tornar ainda saliente um facto: o secretario 
da camara certifica não saber quaes os mesarios 
nomeados para as diversas secções. 
Si nem ao menos houve mezas nomeadas, como 
poderia haver eleições? 
Entretanto – pasme todo aquelle que entende que 
entende a administração publica deve ser sempre 
uma cousa seria – o orgão do sr. dr. José Gonçalves 
publicou ahi umas cousas a que denominou eleições 
das diversas secções no município de Macahubas! 
E até onde pode chegar a audacia e o cynismo na 
fraude, ou como diria o intendente d’esta capital 
e director do orgão do governador – a descaração 
eleitoral!6    

A matéria ainda faz alusão a fraudes que buscavam 
beneficiar o grupo político do governador em outros municípios 
como Abrantes e Vila Nova da Rainha, este último, terra de 
Gonçalves. 

6Trecho da matéria “A fraude” publicada na edição de 9 de março de 1891 do Pequeno 
Jornal. A matéria denuncia fraude ocorrida na eleição realizada no dia 5 de fevereiro 
deste mesmo ano. 
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Comparando as duas publicações é perceptível que, 
enquanto o Jornal de Notícias se mantinha alheio às questões 
da política local, o Pequeno Jornal deixava de lado feitos do 
governo que poderiam ser considerados positivos para focar 
em assuntos que negativavam a gestão do governador. 

	Como o Jornal de Notícias se posicionava como um 
jornal apartidário pode-se entender esse distanciamento das 
questões de governo e de certos temas tão denunciados pelo 
Pequeno Jornal. A política só ganhou destaque nas páginas 
deste periódico quando, em 03 de novembro de 1891, o então 
presidente Deodoro da Fonseca decidiu fechar o Congresso 
Nacional, instaurando uma ditadura. 

Conforme Calasans (1967), o novembro de 1891 foi 
um mês riquíssimo em casos políticos. O fechamento do 
Congresso pelo presidente Deodoro da Fonseca foi o principal 
deles e acabou gerando instabilidade política em diversos 
estados do Brasil. De uma maneira geral, entendia-se o ato 
presidencial como necessário para manter a tranquilidade do 
país. Buscando demonstrar os sentimentos gerais da nação o 
Jornal de Notícias publicou o seguinte soneto:

Eu adiro, tu aderes, êle adere
Todos nós aderimos prontamente
A questão é ficar comodamente
Sem perder os proventos que se aufere
O que está feito, está feito. Derramar 
sangue por causa disto é insensatez 
Desde que para mostrarmos altivez 
Basta a prosa da sala de jantar
Quem tem mulher e filhos, meu amigo,
Não quer ser prejudicado, ao mais prefere. 
Vir pra rua brigar, não é comigo. 
Em conflitos assim, não interfere
Por isso nos momentos de perigo 
Eu adiro, tu aderes, êle adere.7

7Soneto de Lulu Parola publicado na seção Cantando e Rindo do Jornal de Notícias. 
(In: Calasans, 1967, p. 05). 
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Ainda de acordo com Calasans (1967), o soneto, de 
autoria de Lulu Parola (pseudônimo de Aloysio de Carvalho), 
foi o primeiro da seção Cantando e Rindo dedicado a um 
acontecimento político. Antes disso, o poeta e proprietário 
do Jornal de Notícias, destinava este espaço ao amor e ao 
gracejo. 

Para Daniel Rebouças Carvalho (2013), as incertezas 
políticas dos primeiros anos republicanos levaram Lulu Parola 
a utilizar seus versos e prosas para comentar o cenário 
político da época, mostrando que “(...) as escolhas temáticas 
e a construção das crônicas não seriam apenas exercício ou 
passatempo de um talentoso versejador, mas influenciado 
pela conjuntura e possíveis opções políticas do seu autor” 
(Carvalho, 2013, p. 19).

Sobre a deposição de José Gonçalves podemos afirmar 
que o proprietário do Pequeno Jornal foi um elemento de 
extrema importância não somente com o que escrevia em seu 
periódico, como também com o seu discurso que inflamou e 
incentivou a população a continuar com as manifestações 
até o que o governador decidisse deixar o cargo. 

Para o governador, o seu mandato era legítimo, 
não somente por haver sido eleito por uma Assembleia 
Constituinte como também porque contava com o apoio do 
recém-empossado presidente Floriano Peixoto. O que pode 
ser comprovado pelo telegrama do presidente divulgado no 
jornal Diário da Bahia.  

Boletim
Hontem distribuimos o seguinte: 
«N.11164 ─ Rio, 23 às 12 horas e 30 minutos
Sr. governador ─ Bahia. 
Assumindo a presidencia da Republica, é meu 
empenho manter constituições estados, ordem 
publica e apoiar governos dos estados. Espero 
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me auxiliareis neste firme proposito. ─ Floriano 
Peixoto ».8 

Para aqueles que defendiam a destituição, como por 
exemplo, o Pequeno Jornal e o Estado da Bahia, o principal 
argumento usado como justificativa era o fato de Gonçalves 
ter apoiado o fechamento do Congresso Nacional. Para esses 
periódicos, não era possível manter no poder quem atentava 
contra a integridade da República. 

O Pequeno Jornal publicou no dia 27 de novembro 
um artigo sobre o tema. Neste texto, a folha aproveitou não 
somente para desmerecer as habilidades políticas de Gonçalves 
e, mais uma vez reforçar a sua imagem de incompetente, como 
também para atacar os seus aliados, justificando assim o fato 
de o general Tude Neiva ter assumido o cargo de governador 
e não o presidente do Senado, Luiz Vianna, ou o presidente 
da Câmara, Sátiro Dias, que seriam os sucessores legítimos:

O que devemos tornar bem saliente é a correção 
do procedimento do general Tude em todas estas 
occurrencias. 
S. ex. soube elevar-se á toda altura do dever, e 
das graves circumstancias, em que nos achamos, 
pela tenacidade do sr. José Gonçalves, arredado 
do nobre propósito, em que se achava, pela 
commandita, que por tanto tempo explorou o seu 
governo, em proveito de inconfessáveis interesses, 
e com o mais completo sacrificio do bem publico. 
O general, acclamado pelo povo, não podia recusar-
se a tomar o governo. O que o povo não queria, 
nem quer, é que esta terra seja mais dirigida por 
aquelles que tanto a tem aviltado. 
O presidente do senado era com outros o inspirador 
do sr. José Gonçalves sinão o principal auctor de 
tudo. 

8Telegrama do presidente Floriano Peixoto publicado em 25 de novembro de 1891 no 
jornal Diário da Bahia.  (In: Tourinho, 1893, p. 11). 
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O presidente da camara dos deputados ─ servus 
a mandatis9 ─ da conhecida commandita. 
Não temos dúvida em concordar que moralmente 
o sr. José Gonçalves fosse o menos culpado 
d’entre eles. Deixou-se infelizmente dominar 
pelas influencias maleficas, que o cercaram, 
e teve a punição de sua fraqueza e criminosa 
condescendencia.
Com a attitude assumida pelo sr. José Gonçalves, 
e o pequeno e insignificante grupo, que o cerca, 
deante do golpe do Estado de 4 do corrente, a 
Bahia não podia consentir que semelhante gente 
continuasse a governal-a, e pelo modo de todos 
conhecido. 
A União libertava-se do dictador. Este Estado não 
podia ficar sujeito ao chicote do feitor. 10 

Neste mesmo dia 27, o Jornal de Notícias publicou a 
troca de ofícios entre o governador interino, o general Tude 
Neiva, e o presidente da Câmara, Sátiro Dias. O ofício do 
general afirmava a negativa do presidente do Senado em 
assumir o governo do estado e convidava Dias a ocupar o 
cargo. Em resposta, o presidente da Câmara disse:

Em resposta ao vosso officio d’esta data, no qual 
me convidaes a assumir o governo do Estado, 
na qualidade de presidente da camara dos 
deputados, por não haver acceitado o presidente 
do senado, 1º substituto constitucional do 
governador eleito, declaro-vos que não hesitarei 
em assumir o exercicio d’esse cargo, desde que 
me assegureis que posso contar com o apoio 
decidido de toda a guarnição aqui existente, afim 
de manter a ordem e restabelecer a segurança 

9Escravo com cargo ou escravo em mandato. 
10O Pequeno Jornal, 27 de novembro de 1891. “O governo da Bahia”. In: Tourinho, 
1893, p. 35-38). 
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publica e as instituições constitucionais do 
estado [...].11

O período após a deposição de Gonçalves é um 
momento que pode chamar a atenção pela cisão provocada 
na imprensa baiana que se dividia entre os apoiadores e 
opositores ao ex-governador. É compreensível que, pelo lado 
gonçalvista, o Jornal de Notícias tenha ganhado destaque 
por ser um dos principais periódicos do estado. Já o Pequeno 
Jornal conquistou a sua relevância por ter como proprietário 
o deputado Cesar Zama, que era o principal representante 
do lado opositor e, também, pelo seu protagonismo na 
manifestação popular que levou à queda de Gonçalves. 

Nesse mês de instabilidade política vivido pela Bahia, 
diversos argumentos sustentaram os posicionamentos destes 
lados antagônicos sendo que o principal deles é a legalidade. 

Os gonçalvistas defendiam que o mandato de 
Gonçalves estava legitimado pela Constituição do Estado 
que foi votada no dia 02 de julho deste mesmo ano; o 
lado contrário contestava este argumento, afirmando que 
Gonçalves não poderia apelar para legalidade já que seu 
mandato foi constituído a partir de diversas irregularidades 
que desrespeitavam a Constituição estadual. 

No campo dessas disputas de discursos além da 
legalidade ou não do mandato de Gonçalves, estava a 
responsabilidade sobre o desfecho dos atos do dia 24. Enquanto 
os gonçalvistas afirmavam que Zama e seus apoiadores 
deviam ser responsabilizados pelas mortes ocorridas durante 
o ato sedicioso; a oposição declarava que foi a insistência 
do ex-governador em manter-se no cargo a responsável por 
transformar um ato pacífico em um ato violento. 

11Jornal de Notícias em 27 de novembro de 1891.Trecho do ofício enviado por Sátiro 
Dias ao governador interino general Tude Neiva. (In: Tourinho, 1893, p. 40-41). 
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	As incertezas sobre quem assumiria o cargo 
legitimamente após a destituição do governador mantinha 
a instabilidade política na Bahia. Tude, através dos ofícios 
enviados ao presidente da Câmara dos Deputados, dava 
sinais de que não queria se manter à frente do Executivo e 
a ausência de garantias de apoio e manutenção da ordem 
gerava receio na classe política. Sobre essa incerteza de 
quem substituiria Gonçalves em seu mandato, o Jornal de 
Notícias voltou a dedicar espaço na sua sessão de poemas. 

Cantando e Rindo
XVIII
Quem quer? Quem quer? Ninguem. Não ha quem 
queira.
Um, si não houvesse o rôlo, aceitaria...
E o outro disse: Não vou sem garantia...
Não sou eu quem pratica tal asneira.
E o casarão da Victoria está fechado, 
Facto que succedeu bem raras vezes.
E’ agora o inquilino tem dois mezes, 
Ou até menos talvez, p’ra ser mudado. 
Dizem mais: que tem almas do outro mundo, 
E na cadeira um aviso, em negro fundo:
─ Quem não tiver coragem não se senta ─
Como não ha da casa quem se agrade, 
Acho bom nomear-se logo um frade, 
Com um credito aberto p’ra agua benta. 
(Lulu Parola)12

Além da incerteza sobre quem assumiria o governo 
do estado, os defensores de Gonçalves faziam questão de 
criticar a permanência do general Tude no cargo. Fato que, 
para esse grupo, representava não somente a ilegalidade 
como também a paralisia administrativa do Estado. 

12Jornal de Notícias do dia 30 de novembro de 1891. Poema de Lulu Parola publicado 
na sessão Cantando e Rindo. (In: Tourinho, 1893, p. 92). 



78

História Política, Democracia e Direitos Humanos:objetos, problemas e perspectivas

Os livros de atas das sessões do Senado e da Câmara 
do acervo Legislativo do APEB demonstram que desde o dia 
24 de novembro, quando ocorreu o ato sedicioso que retirou 
Gonçalves do governo do Estado, não houve sessões nas duas 
casas legislativas. Estes documentos só voltam a registrar 
reuniões em 23 de dezembro, quando já está solucionado 
o caso. Esses dados corroboram com o argumento dos 
gonçalvistas que alegavam que a Bahia estava paralisada 
administrativamente.

Declaração
O deputado Cosme Moreira de Almeida declara 
que tem comparecido na sala de sessões d’esde 
os dias 25, 26, 27, 28 e 30 e ahi tem se demorado 
até a hora regimental e que tem-se retirado por 
não comparecerem os membros da meza. 
Lavrado a 30 de Novembro de 1891, no ultimo 
dia da prorrogação 30 de Novembro de 1891.
Cosme Moreira de Almeida.13

Assim como Cosme Moreira, outros deputados como: 
Joaquim Soares Chaves, Rocha Leal, Jayme Villasbôas, Lellis 
Piedade e Pedreira Franco também publicaram o mesmo tipo 
de declaração no dia 30 de novembro. Todos esses deputados 
que afirmaram ter comparecido à sala de sessões não votaram 
em Gonçalves nas eleições realizadas pela Assembleia 
Constituinte.  

Além da instabilidade gerada pela paralisia 
administrativa, pois durante o período em que esteve à frente 
do Executivo baiano o general Tude preocupou-se somente em 
manter a ordem pública, o clima de inconstância permanecia, 

13APEB. Acervo Legislativo. Declaração do deputado Cosme Moreira de Almeida 
disponível no livro nº 617, Fundo – Câmara dos Deputados do Estado da Bahia, Série 
– Leis e Resoluções, Ano 1891. 
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gerado pelos boatos que levantavam a possibilidade de uma 
nova sedição com o propósito de restaurar o poder de José 
Gonçalves. Esses rumores ganharam força após o encontro 
do ex-governador com o tenente-coronel Abreu Lima, que 
foi enviado pelo presidente Floriano Peixoto para verificar as 
consequências do ato do dia 24. 

Então, no período em que Tude Neiva permaneceu 
à frente do governo baiano, os periódicos favoráveis a 
Gonçalves afirmavam que o estado estava sem comando e 
que era urgente a necessidade de se estabelecer um governo 
legítimo para retirar a Bahia do seu estado de paralisia 
administrativa, enquanto os oposicionistas afirmavam que a 
presença do general na chefia do Executivo era essencial para 
a manutenção da segurança e da ordem. 

Tude deixou o governo do estado em 17 de dezembro 
de 1891. No dia seguinte, o jornal Diário da Bahia publicou 
uma troca de correspondências entre o emissário do governo 
Federal, o tenente-coronel Francisco de Abreu Lima, e José 
Gonçalves. Em sua carta, o militar informava sobre a saída do 
general Tude Neiva, que abandonava o cargo por motivos de 
saúde e solicitava que o governador deposto evitasse qualquer 
tipo de movimentação a fim de retomar o poder. Em resposta 
Gonçalves afirmou:

«Ao illustre cidadão tenente-coronel Abreu Lima. 
— Acabo de receber vossa carta de hoje, em 
que tendes a bondade de communicar-me que 
mandastes transcrever nos jornaes da tarde o 
officio com que o sr. general Tude por doente vos 
entregou o governo deste estado e telegraphastes 
ao sr. marechal presidente da republica e appelaes 
para o meu patriotismo, afim de que, influindo 
com meus amigos, poupe esta heroica população 
qualquer perturbação da ordem publica, evitando 
assim derramamento do generoso sangue bahiano; 
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e, em resposta, cumpre-me dizer-vos que, não 
tendo occorrido circumstancia de ordem legal e 
de interesse publico que modifique a situação em 
que, como governador deste estado, achava-me 
por occasião do motim do dia 24 do mez proximo 
findo, minha attitude continua a ser a mesma de 
ordem e respeito às constituições da União e deste 
estado. 
Sinto-me que me julgueis capaz de concorrer 
sequer para a perturbação da ordem publica, 
por ser meu empenho de honra não desmerecer 
do conceito do meu paiz, nem mentir aos meus 
deveres, promovendo a anarchia, o descredito 
das instituições e muito menos consentir o 
derramamento do sangue precioso dos filhos 
desta terra, que estremeço. Com os meus amigos 
vos bem direi se fizerdes outro tanto. Saude e 
fraternidade. — José Gonçalves da Silva, Bahia 17 
de dezembro de 1891. »14

Confirmada a saída do General Tude, o tenente-coronel 
Abreu Lima assumiu o governo da Bahia interinamente, mas 
mesmo antes de obter reposta do presidente Floriano Peixoto, 
se autoproclamou governador. Para a parcela da imprensa 
que apoiava a deposição de Gonçalves, o fato representava 
uma solução pacífica para a crise política do estado. 

Já a imprensa gonçalvista não se mostrou a favor 
do emissário do Governo Federal assumindo o Governo do 
Estado e, voltava a utilizar o argumento da ilegalidade, para 
sustentar a sua posição contrária. Lulu Parola, que desde a 
deposição de Gonçalves transformou a sua sessão rimada 
em um espaço para a discussão política, não deixou de tratar 
sobre o tema Abreu Lima. 

14Diário da Bahia, 18 de dezembro de 1891. Carta do ex-governador José Gonçalves, 
emitida em resposta ao tenente-coronel Abreu Lima. (In: Tourinho, 1893, p. 373-
374). 
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Cantando e Rindo 
XXXIII.
Alguem já está governando
Sem ser um membro legal. 
A cousa vae se aclarando...
Alguem já está governando
Veio aos bucados chegando 
A intervenção federal. 
Alguem já está governando, 
Sem ser um membro legal. 
Mesmo sem ser acclamado, 
Já não é mais interino. 
Governador é chamado, 
Mesmo sem ser acclamado.
Do embaixador nomeado, 
Que perspicacia, que tino!
Mesmo sem ser aclamado, 
Já não é mais interino.15  

O tenente-coronel Abreu Lima não foi capaz de ser um 
nome de consenso entre os gonsalvistas e seus opositores. 
Deste modo, a imprensa baiana continuava rivalizando em 
torno da deposição de José Gonçalves. Para os gonçalvistas a 
substituição de Tude Neiva por Abreu Lima não representava 
uma mudança significativa para o governo do estado já que, 
sendo também um militar, sua preocupação primordial seria a 
manutenção da ordem. Além disso, o tenente-coronel era visto 
como um intruso que não passava de uma representação da 
intervenção federal e um desrespeito à autonomia da Bahia. 

Mesmo com o apoio da imprensa anti-gonçalvista, 
Abreu Lima não conseguiu se firmar no governo, ocupando o 
cargo por menos de uma semana. Já no dia 22 de dezembro, 
diversos jornais publicaram que o presidente Floriano Peixoto 
não apoiava que o tenente-coronel se mantivesse como 

15Jornal de Notícias do dia 18 de dezembro de 1891. Cantando e Rindo XXXIII. (In: 
Tourinho, 1893, p. 393).
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governador e o orientava a buscar um ocupante legítimo, a 
fim de resolver a crise política do estado. 

Nesta mesma data, o Jornal de Notícias publicou uma 
nota convocatória na qual o presidente do senado estadual, 
Luiz Vianna, era citado como governador.

Ultima hora
CONVOCAÇÃO DO CONGRESSO
O exm. sr. dr. Luiz Vianna, presidente do senado 
estadual, no exercício do cargo de governador, 
convocou, por acto d’esta data, a assembléa geral 
para reunir-se extraordinariamente amanhã, no 
salão das sessões da intendencia municipal, ao 
meio dia, por achar-se em obras a casa onde 
funcciona a assembléa constituinte.16 

A edição do Pequeno Jornal do dia 23 publicou um 
texto assinado pelo seu proprietário, o deputado Cesar Zama. 
Em seu escrito, o redator desmentiu as notícias publicadas 
no dia anterior que afirmavam que o senador Luiz Vianna 
havia convocado uma assembleia geral. De acordo com o 
texto de Zama, a reunião foi realizada em um dos salões 
do Hotel Paris, a convite dos tenentes-coronéis Francisco de 
Abreu Lima e Antonio Moreira Cesar e participaram dela os 
deputados federais: Severino Vieira, Leovigildo Filgueiras, 
Amphilophio Botelho Freire de Carvalho e Paula Guimarães 
como representantes de José Gonçalves e, representando a 
parte contrária, estavam presentes o próprio Zama, Augusto 
Ferreira e Prisco Paraizo. 

A assembleia que, conforme Zama, foi liderada por 
Abreu Lima e tinha como objetivo pôr fim à crise política do 
estado que se arrastava desde o dia 24 de novembro. Para isso, 

16Nota publicada pelo Jornal de Notícias no dia 22 de dezembro de 1891. (In: 
Tourinho, 1893, p. 449). 
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o tenente-coronel afirmou que ambos os lados precisavam 
ceder em suas pretensões. Ao final, as partes envolvidas 
chegaram a um acordo que definia os seguintes pontos: 

1º Renuncia do sr. José Gonçalves do cargo de 
governador;
2º Acceitação do nome do sr. Leal Ferreira para 
presidente do senado;
3º A convocação immediata do congresso pelo sr. 
Luiz Vianna, como presidente do senado à vista 
das condições extraordinarias, em que se achava 
o Estado, e a sua renuncia do cargo que exercia;
4º que ao sr. Leal Ferreira, depois de eleito, 
passasse o sr. tenente-coronel Abreu Lima o 
governo de facto de que estava de posse.17 

Obedecendo ao que foi acordado na reunião realizada 
em 22 de dezembro, no dia seguinte, realizou-se uma sessão 
no Senado em que o presidente Luiz Vianna renunciou ao cargo. 
Nesta mesma sessão, na qual compareceram treze senadores, 
foi realizada uma nova eleição em que concorreram o antigo 
presidente da casa, Luiz Vianna e o contra-almirante Joaquim 
Leal Ferreira, sendo que este último saiu como vencedor ao 
receber doze votos. 

Assim como determinava a Constituição Estadual 
da época, por ter sido eleito presidente do Senado, Leal 
Ferreira assumiu também o cargo de governador do estado, 
já que este foi renunciado por José Gonçalves. Tanto para 
a imprensa baiana quanto para os políticos do estado, que 
desde o dia 24 de novembro estavam polarizados por conta 
da questão da deposição do governador, o nome de Leal 
Ferreira representava uma consonância. Ele simbolizava o 
desfecho de um caso, que se prorrogou por quase um mês, 

17Trecho do texto “O desenlace da questão” publicado no Pequeno Jornal do dia 23 
de dezembro de 1891. (In: Tourinho, 1893, p. 461-462).
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sem a existência de vencedores ou de vencidos, pois, para os 
gonçalvistas, o almirante representava a legalidade, já que 
foi eleito presidente do Senado e, diante da renúncia oficial 
de José Gonçalves, seria o seu representante legal. Para os 
oposicionistas, o novo governador simbolizava a confirmação 
da vontade do povo que foi às ruas destituir o governo 
ditatorial. 

Considerações finais

O início da República na Bahia foi um momento 
conturbado, não somente pela novidade que o regime propunha 
como também por trazer uma expectativa de surgimento de 
novas lideranças políticas. O que não ocorreu, pois, os políticos 
do Império se utilizaram do prestígio conseguido para se manter 
no poder e ajustar essa nova ordem aos seus interesses.

Nessa disputa por cargos, ocorreram diversas trocas 
no Poder Executivo do estado (em três anos a Bahia possuiu 
oito governadores) com o objetivo de alcançar a estabilidade 
política. Dentre as trocas mais relevantes desse período sem 
dúvidas foi a de José Gonçalves da Silva. Quarto governador 
republicano e primeiro eleito por uma Assembleia Constituinte 
e, também, o primeiro e único a ser deposto. 

Gonçalves, assim como outros governadores do Brasil, 
apoiaram o presidente Deodoro da Fonseca em sua decisão 
de fechar o Congresso Nacional e instituir uma ditadura no 
país. Ato fracassado que provocou não somente a renúncia de 
Deodoro como também a queda dos governadores aliados ao 
presidente. 

O que chama a atenção no caso de Gonçalves é que 
este não renunciou ao cargo, mas foi obrigado a abandoná-lo 
após pressão popular. Pressão essa incentivada por órgãos 
da imprensa que eram desafetos do então governador, com 
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destaque para o Pequeno Jornal, que pertencia ao deputado 
Cesar Zama. 

O interessante neste episódio é discutir a imprensa 
como um campo de disputa política, onde os discursos são 
usados no sentido de convencer a chamada opinião pública. 
Este tema de grande valor para os periódicos brasileiros 
desde as primeiras publicações, foi se tornando cada vez mais 
relevante com o passar do tempo.

Dentro da disputa dos discursos o antagonismo entre 
as partes envolvidas ganha um papel fundamental, pois é a 
partir deste elemento discursivo que serão constituídas as 
identidades sociais destes grupos. Esse discurso antagônico 
funciona dentro desse sistema estabelecendo uma relação 
de negatividade, quando se refere a parte a quem ele faz 
oposição, mas também pode produzir um efeito de positividade, 
quando estabelece a formação de alianças. Vide a divisão dos 
periódicos baianos entre gonçalvistas e não gonçalvistas.

A análise das publicações de alguns jornais da época 
permitiu evidenciar a importância que o caso Gonçalves teve 
para a imprensa baiana. O fato se tornou pauta principal dos 
periódicos do estado e provocou disputas entre eles no sentido 
de convencer a opinião pública daquilo que eles defendiam. 
A imprensa funcionava como uma espécie de porta-voz 
publicando não somente os textos de seus redatores, como 
também cartas e manifestos daqueles que compactuavam o 
ideário defendido por cada jornal. Essa participação popular 
nas páginas desses periódicos podia funcionar como uma 
maneira de compreender como essas ideias estavam chegando 
à população, mesmo que de uma forma não tão abrangente, 
já que no período estudado a maioria da população do estado 
era analfabeta.

A partir das cartas divulgadas pode-se compreender que 
a política era um tema que interessava não somente àqueles 
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que pertenciam às classes mais abastadas, como também 
àqueles das classes mais pobres que tinham conhecimento 
da leitura e da escrita. Essas chamadas “pessoas do povo”, 
que tiveram acesso ao letramento, também utilizaram as 
páginas dos jornais para expressar a sua opinião política e 
faziam questão de ressaltar a sua condição social nas cartas 
enviadas dando a entender, deste modo, que este setor da 
população também estava consciente dos acontecimentos 
políticos.
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Capítulo 4
Memórias negras de um acervo que não deveria 

ser um acervo

Maria Helena Versiani

Este capítulo intenta discutir os impactos da atribuição 
do nome “Coleção Museu da Magia Negra” a um conjunto de 
objetos sagrados das religiosidades afro-brasileiras que foram 
confiscados pela polícia em diversos terreiros da cidade do Rio 
de Janeiro e tratados como objetos relacionados a algum tipo 
de contravenção. 

Retidos na instituição policial desde os primeiros anos 
da República, em 1945 foram depositados no então recém 
criado Museu do Departamento Federal de Segurança Pública, 
atual Museu da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro. 

O nome “Coleção Museu da Magia Negra”, depreciativo 
das religiões de matrizes africanas e ofensivo ao povo de 
Axé, foi adotado para esse conjunto litúrgico no âmbito do 
funcionamento normal da polícia, em que ações de rotina 
eram cumpridas, à revelia do pensamento crítico, reforçando 

Foto 4.1- Opá, 
representando Yamase, 
mãe de Xangô, para 
assentamento do Orixá. 

Fonte: Acervo Nosso 
Sagrado/Museu da 
República. Oscar Liberal, 
2020.
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estereótipos e naturalizando violações contra os praticantes 
das religiões afro-brasileiras, em linha próxima ao que Hannah 
Arendt (1963) depois viria a chamar de banalização do mal.1

O funcionamento normal da polícia operava 
perseguições sistemáticas às religiões de matrizes africanas, 
via de regra reconhecendo-as como formas de culto 
maléficas e incivilizadas e identificando os seus líderes como 
impostores, exploradores da credulidade pública. O racismo 
religioso constituía a instituição policial, ironicamente quando 
a República recém proclamada prometia a laicidade do 
Estado brasileiro e garantia em texto constitucional o direito 
à liberdade de culto.2 

Durante décadas, a comunidade de santo lutou pela 
libertação dos seus objetos sagrados e pela mudança do nome 
insultuoso atribuído ao conjunto. 

No início dos anos 1980, a Iyalorixá Mãe Meninazinha 
de Oxum, respeitada sacerdotisa do Ilê Omolu Oxum, terreiro 
de candomblé localizado em São João de Meriti, na Baixada 
Fluminense, intensificou os esforços na direção de obter apoio 
social e apoio de autoridades políticas para essa luta. Assim, 
perguntou a Abdias do Nascimento, multiartista, escritor, 
militante dos direitos humanos e do Movimento Negro, 
dramaturgo que enfrentou a barreira racial no teatro brasileiro e 
criou o Teatro Experimental do Negro (proposta de valorização 

1No livro Eichmann em Jerusalém (1999), que teve a sua primeira edição lançada em 
1963, com o título Eichmann in Jerusalem: a report on the banality of evil, Hannah 
Arendt traz uma análise sobre o julgamento, realizado em 1961, de Otto Adolf 
Eichmann, oficial da alta cúpula nazista que teve atuação chave na organização 
do holocausto judeu. A autora argumenta que em sociedades autoritárias 
massificadas muitos se mostram incapazes de fazer julgamentos éticos e morais 
e, mediocremente, passam a reproduzir comportamentos e a cumprir ordens 
sem questionamentos. Arendt conclui que Eichmann mostrava-se desprovido de 
pensamento crítico, reiterada e grotescamente justificando a sua participação no 
genocídio de milhões de judeus durante a Segunda Guerra Mundial como mero e 
zeloso cumprimento de ordens. 
2Ver Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil (de 24 de fevereiro 
de 1891). Disponível em:  <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/
constituicao91.htm>. Acesso em 15 mar. 2024.
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da cultura afro-brasileira por meio da arte e educação) e que 
ocupou uma cadeira na Câmara Federal (1983-1987) e no 
Senado (1997-1999): – “Como podemos libertar as nossas 
coisas, o nosso Sagrado?” (Monteiro; Versiani; Chagas, 
2022). Perguntou a Carlos Alberto Oliveira dos Santos, o 
Caó, advogado e jornalista, militante do Movimento Negro 
e deputado federal (1987-1990), responsável pela inclusão, 
na Constituição Federal de 1988, da cláusula que determina 
que a prática do racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível: – “Como podemos libertar as nossas coisas, o 
nosso Sagrado?”.

 Em cada evento público, em cada foro de combate 
ao racismo religioso, onde houvesse um microfone e pessoas 
interessadas, Mãe Meninazinha repetia, repetia e repetia: – 
“Como podemos libertar as nossas coisas, o nosso Sagrado?” 
– e seguia no intento de conquistar mais aliados.

Após décadas de luta, em 2017, o apoio da equipe que 
compunha o mandato do deputado estadual Flávio Serafini 
foi decisivo em abrir novos horizontes e estratégias. Foram 
organizadas audiências públicas, envolvendo a Comissão de 
Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Estado do Rio 
de Janeiro-Alerj e da Câmara dos Vereadores. Em reunião com 
o Ministério Público Federal, foi protocolada a demanda pela 
retirada dos objetos sagrados do Museu da Polícia. O Iphan, 
a Defensoria Pública da União, a Superintendência Estadual 
de Museus do Rio de Janeiro, o Movimento Negro, a Rede de 
Museologia Social, a Comissão de Direitos Humanos da OAB, 
o Instituto de Estudos da Religião, entre outras adesões, 
colocavam-se em movimento convergente e inclusive a 
então diretora do Museu da Polícia, Gisele Brasil Vilarinho 
Faro, na contramão dos seus antecessores que ocuparam 
a direção da instituição policial museológica, posicionou-se 
pela transferência dos objetos sagrados, compreendendo 
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que mantê-los em um museu criminal era uma afronta com 
a comunidade de santo.3

A batalha ganhou visibilidade e um nome próprio: 
Campanha Liberte Nosso Sagrado. Ganhou uma página nas 
redes sociais e dois documentários foram produzidos em 
torno da campanha: “Liberte Nosso Sagrado” e “Respeita 
Nosso Sagrado”.4

Finalmente, em 21 de setembro de 2020, o acervo 
foi transferido do Museu da Polícia Civil para o Museu da 
República. E em 21 de março de 2023 – Dia Nacional das 
Tradições das Raízes de Matrizes Africanas e Nações do 
Candomblé5 – em ato de reparação histórica, foi oficialmente 
renomeado, pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan), como “Acervo Nosso Sagrado”, conforme 
reivindicação dos religiosos protagonistas da campanha.

A renomeação do acervo não foi simples. Em 05 de 
maio de 1938, o então Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (Sphan), atual Iphan, criado com 
atribuições de proteção legal e ajuizamento sobre os bens 

3LISBOA, Vinícius. Polícia enviará acervo apreendido de terreiros ao Museu da 
República. Agência Brasil, 10/08/2020. Disponível em: <https://agenciabrasil.ebc.
com.br/geral/noticia/2020-08/policia-enviara-acervo-apreendido-de-terreiros-ao-
museu-da-republica>  Acesso em: 28 fev. 2024. 
4O documentário “Liberte Nosso Sagrado” discute a perseguição contra as religiosidades 
afro-brasileiras no Rio de Janeiro, nas primeiras seis décadas da República, a 
partir de depoimentos de religiosos, pesquisadores e militantes. Com produção 
audiovisual da Quiprocó Filmes e direção de Fernando Sousa, Gabriel Barbosa e de 
Jorge Santana, que integrava o mandato do deputado Flávio Serafini, estreou em 
18/03/2020. Disponível em:  <https://www.youtube.com/watch?v=4KjTL-Crslc> 
(acesso em 30/03/2024). O documentário “Respeita Nosso Sagrado” registra o dia de 
transferência do Acervo Nosso Sagrado para o Museu da República, em 21/09/2020. 
Com produção audiovisual da Quiprocó Filmes e direção de Fernando Sousa e Gabriel 
Barbosa, foi lançado em 20/11/2020. Disponível em: <https://www.facebook.com/
quiprocofilmes/videos/846492332769638/>. Acesso em: 30 mar. 2024.
5Lei nº 14.519 de 05/01/2023. Disponível em: <https://legis.
senado. leg .br /norma/36750670#:~:tex t=Ins t i tu i%20o%20Dia%20
Nacional%20das,Afr icanas%20e%20Na%C3%A7%C3%B5es%20do%20
Candomb l%C3%A9 .& tex t=DIA%20NACIONAL%20%2C%20D i a%20
Nacional%20das,Afr icanas%20e%20Na%C3%A7%C3%B5es%20do%20
Candombl%C3%A9%20> .
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culturais que devem compor o patrimônio oficial público6, 
havia determinado o tombamento dos objetos confiscados 
pela polícia, que àquela altura contavam em torno de 
duzentos itens. O conjunto foi inscrito no Livro do Tombo 
Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, com a denominação 
de “Coleção Museu de Magia Negra” – desse modo ratificando 
os movimentos preconceituosos do Estado em relação às 
religiosidades afro-brasileiras. Para a alteração do nome 
foi necessária uma providência inusual, extraordinária, a 
retificação da inscrição no Livro de Tombo (inscrição nº 1, 
folha 2, Livro 1).

O presente capítulo pretende iluminar alguns pontos e 
transversalidades da história do Acervo Nosso Sagrado, que 
um dia recebeu o nome desrespeitoso de “Coleção Museu 
da Magia Negra”, perpetuado por décadas a fio. O texto está 
estruturado a partir de quatro eixos temáticos que constituem 
parte circunstanciada e articulada ao bem cultural em questão.  
O primeiro eixo temático trata da resistência, persistente, 
de longo curso, da comunidade de santo, na luta contra o 
racismo de Estado, nos idos da República, na cidade do Rio 
de Janeiro. O segundo eixo temático ilumina os sentidos de 
ancestralidade e de pertencimento a um povo que constituem 
o Nosso Sagrado. O terceiro eixo temático investiga as inter-
relações entre materialidade e imaterialidade no Acervo 
Nosso Sagrado e os significados sociais decorrentes dessa 
mútua correspondência. O quarto eixo temático, em termos 
conclusivos, discute a imprescindibilidade dos saberes 
tradicionais nos cuidados com esse acervo, que potencializam 
o Nosso Sagrado como instrumento pedagógico de combate 
ao racismo, em que a mudança do nome do acervo é parte 
relevante.

6Decreto-lei 25, de 30 de novembro de 1937. Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0025.htm>. Acesso em: 30 mar. 2024.
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O povo de Axé resiste!

A polícia do Distrito Federal do Rio de Janeiro invadia 
os terreiros, prendia os praticantes das religiões de matrizes 
africanas e confiscava os seus objetos sagrados (FIGURA 4.2). 
As ordens para as invasões de casas religiosas partiam de 
autoridades policiais, após denúncias recebidas, por suposto, 
em nome da ordem e da saúde pública.

Na imprensa, as batidas policiais em terreiros eram 
recorrentemente noticiadas em tom desqualificador das 
práticas religiosas afro-brasileiras. Fartam matérias sobre 
a detenção de lideranças religiosas e o confisco de seus 
objetos sagrados, alguns exibidos em fotos como um 
troféu e sinal de vitória da polícia. Os termos utilizados 
nas manchetes não deixam a menor dúvida: “A policia 
vareja o antro de um charlatão” (A Noite, 29/07/2016); “O 
falso espiritismo” (A Noite, 20/11/1916), “A eterna e tola 
crendice em curandeiros” (A Noite, 03/10/1917); “No antro 
da magia negra dansa macabra em torno a uma cabeça 
ensanguentada de bode” (A Manhã, 27/04/1935)7, entre 

7http://memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=348970_01&pasta=ano%20
191&pesq=Candombl%C3%A9&pagfis=8967(A Noite, 29/07/2016); http://
memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=348970_01&pasta=ano%20
191&pesq=O%20falso%20espiritismo&pagfis=9614(A Noite, 20/11/1916); http://

Foto 4.2- Adê de Oxum. 
“Adê” é uma palavra do 
idioma ioruba que significa 
“coroa”.

Fonte: Acervo Nosso 
Sagrado. Foto de Oscar 
Liberal, 2020.
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muitas outras matérias de época.8

Perseguições racistas aos terreiros intensificaram-se 
quando, nos primeiros anos do século XX, a título de pôr fim 
aos surtos de doenças na cidade do Rio, a área central da 
cidade foi reformada sob o comando do prefeito Pereira Passos. 
Quiosques, cortiços e casas populares foram derrubados, 
obrigando os seus moradores a se mudarem para favelas e 
bairros do subúrbio. A polícia reprimia quaisquer práticas da 
cultura popular que fugissem ao sentido de uma civilização 
branca e europeia na Capital do Brasil, enquanto o povo de 
Axé resistia, em grande medida afastando os seus terreiros 
do centro do Rio, mas sem deixar de afirmar e preservar as 
suas tradições.

Hoje, colhemos alguns frutos dessa resistência e 
são copiosos os projetos que apostam na valorização da 
memória e da cultura africana e afrodescendente, incluindo 
o reconhecimento do Cais do Valongo – vestígio material do 
desembarque e comércio de escravizados nas Américas – 
como Patrimônio Histórico da Humanidade. 

Acompanhando as reformas ditas saneadoras e 
modernizadoras empreendidas por Pereira Passos, foi 
elaborado um plano de modernização da polícia que incluiu 
a criação, em 1912, da Escola Científica da Polícia do Rio 
de Janeiro, com divisões setoriais especializadas para a 
identificação de criminosos, com base na fotografação 
criminal, em impressões digitais e em análises realizadas pelo 
serviço médico legal. Naquele momento, ganhavam força, no 
Brasil, as teorias raciais ancoradas na noção de eugenia e do 
controle científico da criminalidade.

memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=348970_01&Pesq=Rua%20
Senador%20Eusebio&pagfis=11498(A Noite, 03/10/1917); http://
memoria.bn.br/DocReader/docreader.aspx?bib=120588&pasta=ano%20
193&pesq=&pagfis=6852(A Manhã, 27/04/1935).
8Neste ponto, optamos por manter a grafia original das manchetes apresentadas.
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O termo eugenia – traduzido como “boa geração” –, foi 
proposto pelo britânico Francis Galton (1979 / 1ª ed. 1869)), 
que buscou comprovar cientificamente que a capacidade 
humana era regulada por características físicas hereditárias. 
Segundo Galton, seria bastante desejável a reprodução de uma 
raça de homens altamente dotados a partir de casamentos 
comprometidos com o cruzamento entre brancos durante 
várias gerações consecutivas. 

Outra referência que influenciou o pensamento 
criminológico no Brasil, veio com a publicação de “O homem 
criminoso”, de Cesare Lombroso (1887 / 1ª ed. 1876). O 
médico italiano pretendeu elaborar um sistema de controle 
supostamente científico da criminalidade, defendendo que 
o comportamento humano era determinado biologicamente. 
Com base em grande volume de dados antropométricos, 
sugeria que o indivíduo criminoso poderia ser identificado a 
partir da medição e análise do crânio. 

Assim, na então sociedade brasileira, em que a Europa 
colonialista representava o padrão de civilidade maior a 
ser perseguido, eram bem vindas as teorias racistas que 
mostravam as diferenças físicas entre os seres humanos como 
“provas científicas” de que existiam os tipos superiores e os 
tipos inferiores, os homens de bem e os criminosos.9 

Na Escola Científica da Polícia do Rio de Janeiro, os 
objetos sagrados foram colocados em uma sala organizada 
para ser um tipo de “museu do crime”, sendo expostos ao 
lado de armas de fogo, documentos falsos e outros materiais 
associados ao crime e à contravenção.  Nessa sala, eram 
ministradas aulas práticas de formação policial a partir da 
reconstituição de cenas de crimes, evidenciando-se que o 
esforço de criação de uma polícia científica na Capital do Brasil 

9O assunto é aprofundado em Schwarcz (1993).
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ancorava-se em uma espécie de pedagogia racista, em que 
a dimensão espiritual dos objetos sagrados era totalmente 
ignorada (para dizer o mínimo).

A partir de 1937, o espaço reservado aos objetos afro-
brasileiros na polícia recebeu o nome de “Seção de Tóxicos, 
Entorpecentes e Mistificações”, mais uma vez deixando ver o 
preconceito e a ignorância no tratamento do Sagrado. 

A partir de 1945, como dito, o conjunto foi transferido 
para o então recém criado Museu do Departamento Federal de 
Segurança Pública, uma instituição formalmente reconhecida 
como um museu criminal, hoje chamado de Museu da Polícia 
Civil do Estado do Rio de Janeiro.

As estratégias de resistência à perseguição policial 
davam-se de diferentes maneiras. Um exemplo, entre centenas, 
ocorreu em 1934, quando o delegado Dulcídio Gonçalves –  o 
mesmo delegado que, naquele ano de 1934, condicionou que a 
escola de samba “Vai Como Pode” só desfilaria se a agremiação 
mudasse de nome, resultando que a escola passou a se chamar 
“Portela” – recebeu notícias de que na rua Araújo Leitão, nº. 
86, no Engenho Novo, havia um centro de “baixo espiritismo”. 
Ato contínuo, a casa religiosa foi invadida no momento em que 
se realizava uma consulta espiritual. Mãe Luzia Cardoso foi 
presa e alguns de seus pertences encontrados no local foram 
apreendidos como provas de um crime que nunca existiu.10 
A estratégia de defesa da religiosa foi negar que praticava 
o espiritismo, afirmando que os objetos confiscados na casa 
eram pertenças de sua madrinha, já falecida.11

10Pesquisas realizadas no Museu da República em torno da origem dos objetos sagrados 
mostram que um dos itens confiscados na Casa de Mãe Luzia Cardoso compõe o 
Acervo Nosso Sagrado. Trata-se de Exu Ijelú/Caboclo Lalú. Segundo Pai Roberto Braga 
(Tata Luazemi), integrante do Grupo de Gestão Compartilhada do Nosso Sagrado: 
“Nzila/Exu é o Senhor dos caminhos, aquele que vem à frente de tudo e todos, nos 
direcionando o melhor caminhar, assim, ele é o norteador das nossas boas ações e de 
nossos bons resultados” (texto produzido para a Exposição “Laroiê - Caminhos abertos 
para o Nosso Sagrado”, inaugurada no Museu da República, em 2021).
11Ver processo classificado no Arquivo Nacional com o código AN - CS.O.PCR.7670. 
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Mãe Meninazinha conta que cresceu ouvindo de sua avó 
e de outros mais velhos histórias como a de Mãe Luzia Cardoso. 
Repetidas vezes, ouviu a mesma frase: “É preciso tirar as 
nossas coisas das mãos da polícia” (67ª Jornada Republicana, 
2020). “As nossas coisas”, nesse caso, eram o Nosso Sagrado, 
os objetos litúrgicos afro-brasileiros sequestrados pela polícia. 

Nas palavras de Mãe Meninazinha:

Muitos dos nossos pais de santo, mães de 
santos, iyalorixás, babalorixás, foram agredidos 
fisicamente, foram presos, jogados numa 
delegacia. E nossos bens sequestrados. Nossos 
bens são a nossa riqueza, o nosso ouro, o nosso 
sagrado, que pra nós vale muito, mais que 
ouro, tem muito valor. E pra polícia, não. Nós 
fomos taxados de bruxos, feiticeiros e não é 
isso, nós cultuamos orixás, que são elementos 
da natureza. E esse acervo lá no Museu da 
Polícia nos envergonha. Eu falo isso com muita 
tristeza, mas com fé em deus e nos orixás, 
como representante do candomblé e como 
representante dos orixás, eu vou continuar 
lutando. Eu tenho muita esperança e vou 
continuar lutando. (Pereira, 2017, p. 51).

É significativo que o confisco desses objetos tenha 
ocorrido quando a primeira Constituição republicana do Brasil, 
a Constituição Federal de 1891, já garantia o direito à liberdade 
de culto. A ilegalidade dessas apreensões, porém, apoiava-se 
no fato de que, um ano antes da promulgação do primeiro texto 
constitucional republicano, fora decretado o Código Penal de 
1890. Essa lei penal dialogava com a abolição da escravidão, 
proclamada em 1888 sem o amparo de políticas públicas, e 
com o intuito perverso de impedir quaisquer direitos aos ex-
escravizados. Como bem resume a letra da música “14 de 
Maio”, de Lazzo Matumbi e Jorge Portugal (2019): “No dia 14 
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de maio, eu saí por aí / Não tinha trabalho, nem casa, nem pra 
onde ir / Levando a senzala na alma, subi a favela / Pensando 
em um dia descer, mas eu nunca desci”.

A abolição levada a termo sem políticas públicas 
compensatórias investia na inviabilização de todo esforço 
dos ex-escravizados em reconstruir a própria vida em termos 
minimamente dignos. À mesma época, vejam só, a política 
imigrantista brasileira cuidou de garantir que os imigrantes 
que chegassem ao país recebessem uma cota de ferramentas 
e uma cota de terras para cultivar. Ou seja, o Estado reconhecia 
a necessidade de uma política imigrantista, ainda que em face 
das precárias e cruéis condições de trabalho que os imigrantes 
enfrentaram.

A abolição, porém, não foi acompanhada de qualquer 
política pública que apontasse para a possibilidade dos ex-
escravizados recomeçarem a vida como cidadãos. Ao contrário, 
dois anos após a abolição, foi lançado o Código Penal de 1890, 
criminalizando a vadiagem, em que os ex-escravizados eram 
o alvo preferencial.  

O mesmo Código Penal de 1890 criminalizava o 
curandeirismo, o charlatanismo, a prática ilegal da medicina, 
entre outros enquadramentos que serviram à perseguição de 
mães e pais-de-santo e ao confisco de seus objetos sagrados. 

É nesse cenário que a transferência desse acervo para 
o Museu da República é reconhecida como parte de uma 
reparação histórica. Uma vitória da religião afro-brasileira e 
de seus praticantes. 

Em 2018, um grupo de santo procurou a direção do 
Museu da República e perguntou se a equipe do museu 
receberia o acervo. A urgência era tirar o acervo “das mãos 
da polícia” e garantir as condições de acondicionamento, 
preservação, reparo, documentação, pesquisa, exposição, 
enfim, garantir liberdade, cuidado e respeito.
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A escolha do Museu da República dava-se em um 
momento em que a instituição assumia a dianteira da 
Museologia Social. 

Durante muitos anos, desde que o Museu da República 
fora criado em 196012, a instituição esteve alinhada ao padrão 
tradicional de um museu dedicado à preservação e à exposição 
de peças relacionadas à experiência da elite política brasileira. 
Praticava-se, no Museu da República, uma representação 
elitista, em que preservar e expor peças associadas às 
trajetórias de presidentes da República e de outras autoridades 
era a forma de representar a História do Brasil.

Isso, contudo, começou a mudar no final do século XX, 
quando ganhou força o debate em torno da função social dos 
museus, avançando na direção de discutir com prioridade 
sobre o papel educativo dos museus no enfrentamento de 
problemas sociais, a partir de ações ancoradas no campo das 
representações e da memória.

Nesse debate, o célebre educador Paulo Freire (1970) foi 
uma inspiração extraordinária. A sua defesa de uma educação 
emancipatória, sustentada na ideia de que é necessário 
superar as lógicas sociais que nos processos educativos 
perpetuam e naturalizam práticas opressivas, acabou por 
contribuir para o exercício de identificar e superar as lógicas e 
práticas opressivas presentes nos museus. Paulo Freire, dessa 
forma, ajudava a desconstruir iniciativas expositivas apoiadas 
exclusivamente na experiência do poder, na memória do poder.

Os frutos dessa renovação do pensamento museológico 
impactaram o Museu da República que hoje investe fortemente 

12O Museu da República foi criado, no Rio de Janeiro, em 1960, por decreto presidencial.   
Formalmente, não era um museu autônomo, mas, sim, uma seção da Divisão de 
História da República do Museu Histórico Nacional-MHN. De 1960 a 1983, o Museu 
da República esteve subordinado ao MHN. A partir de 1983, ganhou independência 
administrativa, passando a constituir uma unidade institucional autônoma. Ver: 
(Versiani, 2018).
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em se afirmar como espaço ancorado na diversidade cultural 
e no enfrentamento dos problemas sociais. Mesmo que essa 
renovação ainda esteja longe do ideal, posto que ela parte de uma 
base inicial dramática, hoje estão acontecendo transformações 
importantes no Museu da República e a expectativa é que 
também o acervo preservado na instituição se mostre cada 
vez mais diverso. Falta muito, mas muito mudou. Mudaram a 
mentalidade, as ações e as programações da casa.

Um sentido simbólico interessante em relação à 
transferência do Nosso Sagrado para o Museu da República é 
que o mesmo Palácio do Catete, que foi a sede da Presidência 
da República no período das invasões dos terreiros, agora 
recebe o Nosso Sagrado com dignidade. O espaço de 
representação da República é agora o lugar em que o acervo 
sagrado ensina que o único crime existente nessa história é o 
crime do racismo e do racismo religioso.

Nosso Sagrado e o povo de Axé 

O Nosso Sagrado não deve ser compreendido como 
um conjunto de objetos materiais, simplesmente. Eles são 
objetos sagrados, que se inserem nos cultos e nas tradições 
como pertenças espirituais. Eles têm energia vital e 
sincretizam divindades. Existem em conexão com toda uma 
população que compartilha determinados modos culturais de 
viver a religiosidade.

Para o propósito deste artigo, a apresentação de 
algumas pessoas e famílias do Axé que conectam o Nosso 
Sagrado é preâmbulo obrigatório. Para que não se perca 
de vista que esse acervo não é simplesmente um conjunto 
de objetos, um conjunto de bens materiais. O Nosso 
Sagrado tem referência cultural em gerações de pessoas 
que, secularmente, estabelecem ligações sensíveis entre 
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regiões da África e do Brasil. A história do Nosso Sagrado 
é a história do direito à liberdade religiosa, mas também a 
história do direito à Vida. Envolve toda uma população de 
praticantes de religiosidades afro-brasileiras. O respeito ao 
Nosso Sagrado exige respeito a essas pessoas. O cuidado 
com o Nosso Sagrado exige cuidados com os modos de viver 
dessas pessoas. Toda reparação em torno desse acervo deve 
conferir dignidade à sua população referente. Não se trata 
apenas de objetos físicos. Trata-se das relações entre os 
objetos e as pessoas e divindades que os constituem, em 
sintonia fina (FIGURA 4.3).

Assim, para falar do Nosso Sagrado é preciso, por 
exemplo, falar de Mãe Meninazinha de Oxum, Iyalorixá do 
Ilê Omolu Oxum, localizado no bairro de São Mateus, no 
município de São João de Meriti, estado do Rio de Janeiro. Esse 
espaço religioso existe desde 1968 e traçou um caminho de 
continuidade a partir de outro terreiro de candomblé, que está 
entre os primeiros fixados na região da Baixada Fluminense – 
construído em 1937 com o nome de Sociedade Beneficente da 

Foto 4.3 - Abebé 
de Oxum. Objeto 
com força espiritual 
para afastar energias 
negativas. No 
candomblé, espelho 
sagrado em que 
Oxum admira a 
própria beleza. Na 
umbanda, leque de 
Iansã.

Fonte: Acervo Nosso 
Sagrado/Museu da 
República. Oscar 
Liberal, 2020.
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Santa Cruz de Nosso Senhor do Bonfim e que ficou conhecido 
como Terreiro da Casa-Grande de Mesquita.13 

Mãe Meninazinha foi iniciada na Casa-Grande de 
Mesquita, em 1960, pela lendária baiana Iyá Davina de Omolu, 
sua avó biológica e sua mãe de santo (FIGURA 4.4). Por sua vez, 
Iyá Davina foi iniciada em 1910, na Bahia, por Pai Procópio de 
Ogum, babalorixá do Ilê Ogumjá, em Salvador, fundado em 
1906. Homem muito corajoso, aguerrido, que enfrentou com 
firmeza o desrespeito e a constante perseguição da polícia.

O terreiro de Pai Procópio ganhou popularidade. Entre 
os famosos que o frequentavam estavam Jorge Amado, Edson 
Carneiro, Caribé, entre outros. Pai Procópio foi também o criador 
de uma feijoada, popularizada como o “feijão do Procópio”, aberta 
ao público e oferecida uma vez por ano a Ogum, por orientação 
do Orixá. O evento se espalhou como tradição no candomblé.

A iniciação de Pai Procópio deu-se em fins dos Oitocentos, 
realizada pela nigeriana Iyá Marcolina de Oxum (FIGURA 4.5), 
que veio para o Brasil escravizada, sendo vendida no estado da 
Bahia. Com a ajuda de conterrâneos, Iyá Marcolina conseguiu 
a sua alforria. Ela tinha então em torno de 16 anos. 

13As informações sobre as mães e pais de santo apresentadas neste artigo estão 
registradas na exposição de longa duração do Museu Memorial Iyá Davina, criado em 
26 de julho de 1997 e localizado no Ilê Omolu Oxum. O curador do museu é o Iyawò 
de Oxóssi Marco Antonio Teobaldo.

Foto 4.4 - Iyá 
Davina de Omolu 
e Pai Procópio de 
Ogum.

Fonte: Acervo 
Museu Memorial 
Iyá Davina.



103

História Política, Democracia e Direitos Humanos:objetos, problemas e perspectivas

Iyá Marcolina de Oxum construiu um terreiro próprio 
em Salvador, mas não se tem muita informação sobre a sua 
trajetória. Sabe-se sim que ela era profunda conhecedora das 
plantas e ervas e que “manteve o okutá14 de Oxum escondido 
em seu peito durante o trajeto pelo Atlântico”15.

Em 1920, Iyá Davina transferiu-se da Bahia para o Rio 
de Janeiro, fixando residência na região da Pedra do Sal, zona 
portuária, no bairro central da Saúde, que margeia a Baía de 
Guanabara. A sua casa foi batizada de “Consulado Baiano”, 
por ser referência de acolhida para muitos conterrâneos que 
vinham da Bahia para o Rio.

Naquela época, resistia na área central do Rio uma 
casa de candomblé muito respeitada, o terreiro de João Alabá 
de Omolu. Sacerdote consagrado, contam que até Pinheiro 
Machado, liderança de grande influência política da Primeira 
República, não descuidava de perguntar sobre a sorte ao 
babalorixá (Lira Neto, 2017). Entre as filhas de santo de 
Alabá, estavam várias tias baianas que muito influenciaram 
para a consagração do samba carioca e a preservação de 
tradições africanas no Rio de Janeiro, aquele Rio de Janeiro 

14Okutá é uma pedra fundamental no assentamento do orixá do iniciado (igbà orixá), 
estabelecendo uma conexão deste com a divindade após os ritos de sua sacralização.
15Texto da exposição de longa duração do Museu Memorial Iyá Davina.

Foto 4.5 - Quartinha 
folheada a ouro com 
um fio de contas feito 
por Mãe Meninazinha de 
Oxum em homenagem a 
Iyá Marcolina de Oxum. 

Fonte: Acervo Museu 
Memorial Iyá Davina.
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que Heitor dos Prazeres chamou de “Pequena África” (Lopes, 
2003; Moura, 1983).

Quando viajava para o Rio, Pai Procópio sempre visitava 
o terreiro de João Alabá e também Iyá Davina frequentou 
esse terreiro, até o falecimento do sacerdote, em 1926 
(alguns dizem 1924). Iyá Davina então ajudou a Iyakekerê16 
do terreiro, Tia Pequena de Oxalá, herdeira do assentamento 
de Alabá, a criar novo espaço religioso, primeiro no bairro de 
Bento Ribeiro, na zona norte da cidade, e depois em Mesquita, 
na Baixada Fluminense. Nascia, assim, a Casa-Grande de 
Mesquita (FIGURA 4.6).

Passados alguns anos, com o falecimento da Iyakekerê, 
coube à Iyá Davina assumir a condução do terreiro. Ela foi a 
última Iyalorixá da Casa-Grande de Mesquita.

Mãe Meninazinha de Oxum foi a herdeira espiritual de Iyá 
Davina. Quando a Iyalorixá faleceu, em 1964, Mãe Meninazinha 
recebeu a tarefa de buscar em Salvador o assentamento de 
Omolu, que herdara espiritualmente da religiosa. Atenta à 
missão, cumpriu a demanda e logo construiu novo terreiro 

16Iyákekerê (ou Babákekerê) é a segunda pessoa mais importante no terreiro, na 
hierarquia de santo. 

Foto 4.6 - Joselita de Omolu, Lourdes de 
Iansã e Mãe Meninazinha de Oxum (em 
pé). Iyá Davina de Omolu (sentada). 
Casa-Grande de Mesquita – 1962.

Fonte: Acervo Museu Memorial Iyá 
Davina.
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de candomblé, o Ilê Omolu Oxum, inicialmente no bairro de 
Jardim Marambaia, em Nova Iguaçu, e depois no bairro de 
São Mateus, em São João de Meriti, onde o terreiro funciona 
até hoje (FIGURA 4.7). 

A história do Nosso Sagrado é a história de Mãe 
Meninazinha de Oxum e é a história de Pai Roberto Braga Tata 
Luazemi (Abassá Lumijacarê Junçara), de Pai Mauro de Oxossi 
(Ile Ase Ofa), de Pai Adailton de Ogum (Ile Axé Omiojuaro), de 
Mãe Flávia Pinto (Terreiro Afro Indígena Casa do Perdão), de 
Pai Anderson (Tenda Espírita Caboclo Frecheiro Cobra Coral), 
de Mãe Marcinha de Oxum (Ilê Axé Iyá Omí Layó), de Tata 
Songhele (Oxalá Kupapa Unsaba), de Pai Thiago (Templo do 
Vale do Sol e da Lua), do Ogã Marcos (Ile Omon Oya Legy) e 
de muitos mais. Todas as lideranças religiosas vilipendiadas 
no seu direito à religião estão representadas nesse acervo. 
O Nosso Sagrado é e sempre será uma experiência de 
compartilhamento cultural, em que a ancestralidade constitui 
um princípio fundamental e estruturante. São objetos 
sagrados que existem na relação com aqueles que os põem 
em movimento. 

Foto 4.7 - Novo terreiro 
de candomblé, o Ilê 
Omolu Oxum.

Fonte: Acervo Museu 
Memorial Iyá Davina.
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Nesse sentido, a entrada do Nosso Sagrado no Museu 
da República, em caráter de reparação histórica, requer a 
formação de um grupo de trabalho composto por lideranças 
religiosas, visando à gestão compartilhada do acervo. O 
entendimento é que a equipe técnica do Museu da República não 
pode assumir sozinha a gestão desse acervo, por ignorar a sua 
dimensão sagrada. Ou seja, a gestão compartilhada do Nosso 
Sagrado não é exclusivamente um esforço democrático, de 
viés participativo, nem um ato de vontade. É uma necessidade 
que se impõe para garantir o bom cuidado desse acervo. 

É preciso compreender que os religiosos detêm saberes 
não acadêmicos fundamentais para uma gestão respeitosa do 
Nosso Sagrado. No museu, logo compreendemos que alguns 
objetos não podem ser expostos ou guardados ou restaurados 
de determinadas maneiras, porque são maneiras que ferem 
o sagrado dos objetos. O respeito às religiosidades afro-
brasileiras exige respeito ao sagrado afro-brasileiro.

Entre os exemplos práticos, o grupo religioso logo 
alertou que é preciso guardar os atabaques em pé. A dignidade 
dos atabaques está também no fato, concreto e simbólico, 
deles serem guardados verticalmente – explicaram. 

Ninguém em sã consciência duvida da importância 
dos atabaques nas religiões afro-brasileiras. São elementos 
de identidade potentes, como diz o poeta moçambicano 
José Craveirinha: “Oh velho deus dos homens, deixa-me ser 
tambor!”. 

Os atabaques devem ser guardados em pé e os técnicos 
do museu ponderam: – guardá-los em pé é inseguro, eles 
podem cair, eles podem quebrar. 

A solução, então, envolve o conhecimento solidário, 
colaborativo. Neste caso específico, foi idealizada a criação 
de um artefato que se adapta à base do atabaque, com uma 
estrutura que garante estabilidade vertical ao instrumento.
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Radicalmente, o grupo de religiosos da gestão 
compartilhada participa de todas as ações, no museu, 
relacionadas ao Nosso Sagrado. Trata-se de conhecimento 
compartilhado, sim, mas sobretudo de poder compartilhado.

Entre as orientações essenciais está a necessidade de 
corrigir nomenclaturas usadas e abusadas com preconceito. 
Vários objetos sagrados receberam nomes equivocados 
e foram rebatizados. Em síntese: ouvir e aprender com o 
Grupo da Gestão Compartilhada é o caminho do cuidado 
necessário.  

Uma das primeiras reivindicações do grupo foi a 
mudança do nome afrontoso e racista originalmente atribuído 
a conjunto: “Coleção Museu da Magia Negra”. Assim, quando 
o acervo entrou no museu, passamos a chamá-lo de Acervo 
Nosso Sagrado, por sugestão de Mãe Meninazinha, apoiada 
por todo o grupo religioso. 

Porém, o nome impróprio seguia registrado formalmente 
no livro de tombo do Iphan e passamos a reivindicar também 
a mudança dessa inscrição. A indignação de Mãe Meninazinha 
era grande: “Absurdo, coleção magia negra, como se fosse 
crime. É o Sagrado, coisa de grande fundamento, não tem 
nada de magia negra, são as ferramentas e assentamentos 
dos orixás, é o Nosso Sagrado, é muita coisa!” (Oxum, Iansã, 
Versiani, Chagas, 2021, p. 84). 

Renomear o Nosso Sagrado, oficialmente, constituiu, 
sem dúvida, um ato de grande relevância no processo de 
reparação histórica em curso. Como ensina Michel Foucault 
(2019 / 1ª ed. 1966), as palavras influenciam as nossas 
maneiras de perceber e interpretar a realidade. Podem 
servir à imposição de hierarquias sociais e à manipulação 
preconceituosa. Por outro lado, podem ser também 
instrumento de libertação e de transformação da realidade 
social (FIGURA 4.8).
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Materialidades e imaterialidades no Nosso Sagrado

O tombamento do Nosso Sagrado foi firmado na 
categoria de patrimônio material e no momento está em curso 
um processo de rerratificação desse tombamento17. Ou seja, 
está em curso a elaboração de um dossiê técnico que possa 
instruir o Iphan em seu propósito de rever e rerratificar o 
tombamento desse acervo. 

A proposta do Iphan justifica-se porque, nos primeiros 
anos de funcionamento do então Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, criado em 1937, não se havia 
ainda estruturado a prática da produção de pareceres 
justificadores dos atos de tombamento. Assim, até hoje 
inexistem informações precisas sobre o conjunto confiscado, 
por muito tempo tratado sem os cuidados da identificação e 
da documentação. 

17A palavra “rerratificação” é usual em ações que objetivam corrigir parcialmente o 
tombamento de um acervo, mantendo em vigência os termos que não demandam 
alteração.

Foto 4.8 -  Referência para Iemanjá, 
no sincretismo da sereia.

Fonte: Acervo Nosso Sagrado/Museu 
da República. Foto de Oscar Liberal, 
2020.
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Além disso, após o tombamento desse acervo, as batidas 
policiais em terreiros e os confiscos de objetos sagrados 
seguiram acontecendo. Tanto que, quando tombado, o acervo 
contava com cerca de 200 itens e hoje ele é composto por 
519 itens. Registre-se ainda a ocorrência de um incêndio, em 
1989, no edifício da Academia de Polícia Silvio Terra18, à rua 
Frei Caneca, onde então funcionava o Museu da Polícia. O 
incêndio resultou na perda de dezenas de objetos sagrados, 
sem contar aqueles perdidos “por natural deterioração”, 
conforme notificado à página 85 do Laudo de Exame de 
Incêndio, que menciona sobre a natureza de alguns materiais 
de difícil conservação, como penas, plumas, tecidos e fumo.19 

A rerratificação do tombamento do Nosso Sagrado 
ascende agora ao debate com particular relevância, no 
momento em que o acervo é identificado e valorizado, não mais 
como um bem criminal e, sim, como bem cultural referente 
às religiões afro-brasileiras. O objetivo é exatamente rever 
os processos de patrimonialização desse acervo, corrigindo o 
que for necessário e restabelecendo os atos notariais, com a 
devida participação do Grupo de Gestão Compartilhada.  

 É certo dizer que o Nosso Sagrado constitui um 
patrimônio material. Ele reúne 519 itens de diferentes tipos, 
tais como tecidos, pedra, madeira, palha, cerâmica, ferro, 
couro, plumas e outros mais. Porém, em linha com autores 
que nos inspiram pensar sobre as relações entre materialidade 
e imaterialidade presentes nas diversas formas de patrimônio 

18“Com a criação do Estado da Guanabara em 1960, a Escola de Polícia passa a 
chamar-se Academia de Polícia. Em 1984, a Lei nº 761, de 29 de junho, alterou o 
nome da instituição para Academia Estadual de Polícia Sylvio Terra, em homenagem 
ao Delegado”. Disponível em: <http://www.policiacivilrj.net.br/acadepol.
php#:~:text=A%20Academia%20Estadual%20de%20Pol%C3%ADcia,policiais%20
nos%20quadros%20da%20corpora%C3%A7%C3%A3o>. Acesso: em 22 mar. 2024.
19Processo nº.1064058 no Sistema Eletrônico de Informações do Rio de Janeiro 
(SEI_01500.000478_2018_07).
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cultural20, cabe dizer que uma boa compreensão do Nosso 
Sagrado deve evitar a dicotomia material versus imaterial, 
que só empobrece os seus significados culturais. 

O Nosso Sagrado é parte de uma paisagem que 
conecta povos e tradições, materialidade e imaterialidade. 
Para bem compreendê-lo, é preciso tomar em consideração 
a imaterialidade dos saberes e fazeres relacionados a esse 
acervo. Trata-se de objetos sagrados que conectam práticas 
singulares a determinado grupo – grupo este que se reconhece 
nesses objetos sagrados. Trata-se, pois, de elementos 
identitários expressivos no tocante a determinados modos de 
viver a religiosidade, ao longo do tempo e do espaço histórico.

O que chamamos de cultura é uma forma de existência, 
moldada na pluralidade das expressões culturais.21 Uma 
dada expressão cultural se manifesta na fruição de saberes 
e fazeres próprios à determinada coletividade, diferenciando 
essa coletividade em face de outras. Isso permite supôr que 
uma expressão cultural só existe no campo da interação 
entre a materialidade e a imaterialidade. Ou ainda, que 
toda expressão cultural, naturalmente e inevitavelmente, se 
realiza como vivência ao mesmo tempo material e imaterial. 
Em síntese: todos os bens materiais têm a sua face imaterial 
e vice-versa.

Assim é o Nosso Sagrado. Um conjunto de bens 
materiais que existe na relação com a imaterialidade que lhe 
é própria. Cada item desse acervo é um vestígio que valoriza 
determinada vivência cultural, com todos os significados e 
valores materiais e imateriais que a constituem.

Esses objetos sagrados – transformados em acervo no 
curso de uma trajetória histórica atravessada pela dispersão 
forçada de diferentes povos africanos pelo Atlântico, que 

20Ver, entre outros, Gonçalves (2003) e Meneses (2009).
21Para uma boa e sucinta discussão sobre o conceito de cultura, ver Laraia (2006).
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reinventaram maneiras de existir e de cultuar os seus ancestrais 
em terra brasileira – são muito mais que uma coleção física.

Assim, a decisão de preservar o Nosso Sagrado como 
patrimônio cultural demanda a agência de garantir que esses 
objetos não se percam, não desapareçam. Porém, preservá-
los fisicamente é só uma parte do desafio. O Nosso Sagrado 
requer o respeito e os cuidados de uma boa preservação 
(entre outros cuidados), mas não apenas aquele trabalho 
de preservação voltado para a garantia da integridade física 
desse conjunto de objetos. As conexões imateriais presentes 
no Nosso Sagrado precisam ser reconhecidas, respeitadas, 
preservadas e valorizadas. Preservar o Nosso Sagrado é mais 
do que preservar um conjunto de objetos, é também garantir 
o direito à religião e garantir as condições para que esse 
modo cultural de viver a religiosidade possa se realizar, com 
respeito, reconhecimento e condições econômicas e políticas.

Todo o repertório cultural do Nosso Sagrado faz 
referência a saberes e fazeres enraizados em tradições de 
longo curso. Essas tradições não estão paradas no tempo 
passado. São tradições vivenciadas hoje, na dinâmica da vida 
em sociedade, que existem e resistem, como existências que 
se transformam ao longo do tempo e do espaço sem perder as 
suas referências identitárias, sem deixar de estar ancoradas 
nas tradições que lhe deram existência. Essas tradições 
são passados presentes (Koselleck, 2006), existências que 
habitam o aqui, o agora e o que Ailton Krenak chama de futuro 
ancestral (2006). 

Assim, respeitar o Nosso Sagrado é respeitar a sua 
temporalidade, por assim dizer, cósmica, dissociada do 
concreto, do que possa ser conhecido apenas por meio da 
percepção direta. É respeitar a materialidade e também o 
intangível na vivência de uma tradição prenhe de sentidos 
simbólicos. O Nosso Sagrado são os objetos e são os 
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documentos da história, são as referências identitárias e 
comunitárias e são os modos de fazer e de viver. Respeitar o 
Nosso Sagrado é respeitar esses modos de fazer e de viver e 
também agir para que sejam valorizados e preservados. 

Repito, o desafio da reparação histórica que o Nosso 
Sagrado impõe não diz respeito apenas aos cuidados com 
um conjunto de objetos materiais, mas aos cuidados com um 
conjunto de objetos vivos, que devem ser pensados como 
existências. O que se pede é a construção de instrumentos 
legais e de políticas públicas de preservação do Nosso 
Sagrado, em sua configuração como patrimônio material, 
sim, mas também em sua dinâmica cultural como um todo. 
Valorizar e preservar a memória do Nosso Sagrado envolve 
valorizar e preservar as suas vivências e existências. O 
sentido maior de salvaguardar o Nosso Sagrado é agir para 
fortalecer e preservar as tradições que lhes são próprias, que 
acessam determinados modos partilhados de fazer e de viver 
a religiosidade (FIGURA 4.9).

Fonte: Acervo Nosso Sagrado/
Museu da República. Foto de 
Oscar Liberal, 2020. 

Foto 4.9 - Fio de contas. Colar 
usado por iniciados em religiões 
de matrizes africanas, com força 
de proteção. 
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Por uma pedagogia antirracista

A transferência do Nosso Sagrado para o Museu da 
República, ilumina esse acervo, ilumina, “ilumina a escuridão, 
ilumina, ilumina quem trás o perdão, ilumina, ilumina quem 
trata da flor, ilumina quem me iluminou, iluminado seja o 
amor”22.

Nos museus, a memória é um instrumento de luta. 
Democratizar os museus é valorizar estratégias de memórias 
inclusivas. O Nosso Sagrado tem direito à memória e isso está 
sendo levado a sério no Museu da República.

Diversidade cultural e direito à memória dão o tom 
do Sagrado transformado em acervo museológico. Avança a 
democratização do Nosso Sagrado e a democratização dos 
museus. Avança também o Grupo de Gestão Compartilhada, 
alcançando influenciar as instituições públicas em direção 
antirracista, do que é exemplo a sua participação ativa na 
renomeação desse acervo. 

A troca do nome descabido foi obra do Grupo de 
Gestão Compartilhada, que acompanhou atento cada apoio 
recebido e a tramitação de cada etapa do processo político e 
administrativo que resultou na superação do inominável. Em 
Nota Técnica, assinada pelo grupo religioso, foram arrolados 
todos os argumentos para essa reparação histórica. Que 
seja bendito e que não se esqueça:  O Nosso Sagrado existe 
para servir à expansão do conhecimento, e não para falsear 
conhecimentos sobre as práticas religiosas afro-brasileiras. 
Por isso, nada deve condicionar a superação do erro de atribuir 
a esse conjunto de objetos sagrados um nome que ofende a 
sua população referente e que estigmatiza e criminaliza as 
religiões de matrizes africanas. 

22Trecho da música “Ilumina”, de Noca da Portela e Toninho Nascimento.



114

4 Memórias negras de um acervo que não deveria ser um acervo

Mãe Meninazinha costuma dizer que esse acervo nunca 
deveria ter sido um acervo, mas, uma vez que é, que seja 
como elemento pedagógico antirracista.

Ademais, a gestão desse patrimônio cultural deve avançar 
também para inserir o Grupo de Gestão Compartilhada no 
orçamento público. A imperatividade de gestão compartilhada 
desse acervo deve ser reconhecida, não exclusivamente tendo 
vista a construção de conhecimento sobre o Nosso Sagrado, 
mas tendo em vista também a construção de consciência 
social em torno da valorização das consultorias especializadas 
realizadas pelo grupo, imprescindíveis à boa preservação que 
esse acervo hoje desfruta e à sua sustentabilidade. 

É o Grupo da Gestão Compartilhada, representando a 
comunidade de santo, que poderá garantir permanência aos 
cuidados do Nosso Sagrado. Nessa perspectiva, esse grupo 
precisa estar amparado politicamente para a reparação 
histórica em curso, devidamente respaldado com recursos 
materiais, infraestruturais e logísticos que possam dar 
sustentação inclusive a um programa educativo a partir desse 
acervo.

Em linha com os esforços de patrimonialização que 
visam a conter a “perda” e a “deterioração” de bens culturais, é 
preciso que o Nosso Sagrado construa o futuro com a garantia 
dos instrumentos de salvaguarda e com ações educativas 
antirracistas que alcancem as escolas, as gerações futuras, a 
posteridade. 

O desafio do Nosso Sagrado é menos a preservação 
conservadora, que se limita a garantir a integridade física do 
acervo, e mais a fruição e sustentabilidade de sua tradição, 
no agora e no devir. É o valor cultural do Nosso Sagrado – a 
ancestralidade, a natureza, o terreiro, o envolvimento humano, 
os saberes e fazeres tradicionais – que deve ser contemplado 
pelas ações preservacionistas e educativas (FIGURA 4.10).
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Capítulo 5
O jornal O Estado do Maranhão no contexto 

nacional: uma breve análise da conjuntura em 
que seu dono e associados estavam inseridos 

(1984-1992)

Laura Santos Botelho

Notas historiográficas sobre o  jornal O Estado do 
Maranhão

Os primeiros registros históricos sobre o jornal O Estado 
do Maranhão datam de quando ainda atendia pelo nome de 
Jornal do Dia, que comecou a circular pela primeira vez no 
ano de 1953 passando pela direção de vários diretores até 
que, em 1 de outubro de 1959, com a criação da empresa 
Jaguar Ltda passa a ser administrado por ela. Dentre aqueles 
que assinaram o contrato estava Alberto Aboud1 com a maior 
parte das ações. Este fato marca o início de uma nova fase 
do jornal depois de passar mais de um ano sem circular. 
Este acontecimento é considerado pelo Sistema Mirante de 
Comunicações o marco de fundação do jornal O Estado do 
Maranhão. Segundo Cunha (2018) embora o Sistema Mirante 
admita o dia 1 de maio de 1959 como ano de fundação do 
jornal, sabe-se que esta data está no período em que o 

1"Alberto Wadih Chames Aboud nasceu em São Luís, no dia 15 de junho de 1922, 
filho de Wadih Aboud e de Malvina Aboud. Industrial, ingressou na política filiando-
se ao Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), sendo eleito deputado estadual no pleito 
de outubro de 1958. Transferindo-se para o Partido Social Democrático (PSD), em 
outubro de 1962 conquistou uma cadeira de deputado federal. Após a vitória do 
movimento civil-militar de 31 de março de 1964, com a extinção dos partidos políticos 
determinada pelo Ato Institucional nº 2 (27/10/1965) e a consequente instauração 
do bipartidarismo, filiou-se à Aliança Renovadora Nacional (Arena), partido de 
sustentação do regime. Foi, ainda, prefeito de São José de Ribamar (MA). Faleceu 
em São Luís no dia 29 de julho de 1980." (FONTES: CÂM. DEP. Anais; CÂM. DEP. 
Deputados brasileiros. Repertórios (1963-1967, 1967-1971); CÂM. DEP. Relação dos 
dep. (1826-1976 apud Cunha, 2018, p. 02).
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jornal não circulou entre outubro de 1958 e janeiro de 1960. 
A troca de nome do jornal se deu em 1 de maio de 1973 
(primeira edição com o título O Estado do Maranhão) quando 
foi adquirido por José Sarney. O  aniversário do jornal passou 
a ser 1 de maio, porém o marco de fundação continuou a ser 
1959  pelo interesse do Sistema Mirante de criar uma longa 
tradição do jornal (Costa; Conceição, 2008, p. 2, 3, 4).

Em novembro de 1968, segundo citação de José 
Sarney, na edição do dia 01 de maio        de 
1999, do jornal O Estado do Maranhão, ele trocou 
sua casa na rua Rio Branco, Número 228, Centro 
de São Luís, pelas ações de José Ribamar Marão, 
ficando com metade delas, pouco depois, adquire 
as outras, tornando-se o proprietário do Jornal do 
Dia (Costa; Conceição, 2008, p. 5).

Os autores apontam que a aquisição do jornal por 
José Sarney foi essencialmente política como afirmou numa 
entrevista realizada em 2002 : “Eu criei o jornal porque 
eu tinha que ter um instrumento político [...] O jornal não 
era de empresário, não era um negócio que nós estávamos 
precisando, era uma inspeção do processo político” (D’Elboux, 
p.37 apud Costa; Conceição, 2008). Dessa forma, entende-
se que nas décadas de 1960 e 1970, como afirma Benedito 
Buzar, “o jornalismo maranhense nessa época funcionava 
sob o tripé: Sociedade, política e esporte. Os jornais tinham 
apenas a incumbência de noticiar, ou mesmo defender, o 
que interessava aos donos, ao grupo político proprietário do 
jornal” (Costa; Conceição, 2008, p.5).

Em termos agregados, a propaganda 
governamental, torna o setor público o maior 
anunciante na industria cultural brasileira. O tripé 
formado pelos grandes anunciantes, pelos maiores 
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conglomerados da informação e do entretenimento 
e pelos intermediários políticos aninhados no 
setor público garante a aliança de interesses, a 
um tempo econômicos e políticos, que está na raíz 
das políticas culturais no setor de comunicações 
(Miceli, 1994, p. 45). 

Na década de 1980, período no qual está inserido 
nosso recorte, notamos que o jornal em questão ainda fazia 
uma grande divulgação política de seu dono bem como dos 
feitos ligado a ele – José sarney –  figura pública e política 
importante naquele contexto. É notável também que o 
periódico fez uma ampla cobertura de notícias internacionais, 
com bastante destaque para a América Latina e sobretudo 
sobre o narcotráfico colombiano. Tal constatação nos levou 
a refletir na razão da divulgação de notícias relacionadas a 
temática. Assim, pudemos pensar dois pontos importantes 
sobre a postura do jornal. 

Em primeiro lugar, destacamos que embora o  jornal 
seja maranhense, o seu dono, José Sarney, já era àquela  
altura, uma das figuras políticas mais importantes do país. 
Reeleito para o Senado, Sarney exerceu o segundo mandato 
entre 1979 e 1985. Logo que assumiu o cargo, foi eleito 
para a presidência Nacional da Arena. Em 1980, após a 
abertura política que legalizou a pluralização dos partidos, 
Sarney participou da fundação do Partido Democrático Social 
(PDS), sucessor da Arena. Em 1984, devido às divergências 
entre a posição do governo diante do avanço das liberdades 
democrática, Sarney abandonou o partido e formou a Frente 
Liberal, mais tarde transformada no Partido da Frente 
Liberal (PFL), que apoiou a candidatura de Tancredo Neves 
à presidência (Bittencourt, 2019, p. 41-64). “Foi uma troca 
mútua: os militares necessitavam de apoio para a ampliação 
do seu projeto, tanto do ponto de vista econômico quanto 
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ideológico, e Sarney pretendia consolidar-se política e 
economicamente, foi uma aliança perfeita (Costa, Conceição, 
2008, p. 8)”.  Em 1986, José Sarney “trânsfuga de última hora 
do velho regime, escolhido como vice de Tancredo” e assume 
a presidência da república (Sallum Jr., 1996, p.122). Portanto  
com o fortalecimento político e econômico, sua empresa 
jornalística, portanto passou a propagandear seus interesses 
pessoais e também estatais.  Ou seja, o jornal de Sarney 
já tinha consolidado sua base ideologica antes da década 
de 1980. Em suas páginas o jornal endosava os discursos 
políticos e criava as bases da representação que mais tarde 
seus leitores fariam de si e do outro.

O alinhamento com o projeto político-econômico 
do governo federal, da maneira como foi 
apresentado pelos jornais, significou a chegada 
do “desenvolvimento”. O estado sairia do atraso e 
entraria numa “nova” fase. Mas isto só era possível 
graças ao talento e compromisso do “jovem 
governador”. Tendo em vista que os jornais em 
questão era o de maior circulação no estado, o 
alcance do público foi maior. O leitor deparava-
se com aquelas notícias e já ficava esperançoso, 
principalmente pela construção feita do grupo 
político anterior como arcaico, representante do 
atraso. Agora, pela primeira vez estava sendo 
erigido um governo que atenderia aos anseios 
do povo. Com os jornais sendo tão eficazes no 
seu poder de persuasão, ficava difícil o leitor ver 
o que realmente estava por trás de toda aquela 
propaganda (Bittencourt, 2019, p. 64).

Essa visão de que os principais meios de comunicação 
se articulam com o Estado e a ciência de que os mesmos 
não são neutros nos proporciona uma melhor esclarecimento 
do significado da ampla presença de temáticas de maior 
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relevância internacional e nacional. Mas antes um cuidado 
específico quando se tratar das fontes jornalísticas , pois é 
importante mencionar “ que o fato de afirmarmos que apoio 
dos jornais foi fundamental para criação de consenso na 
sociedade civil, isso não quer dizer que a população é passível 
de ser manipulada e aceitar todas as notícias como verdade 
absoluta” (Bittencourt, 2019, p. 64). Isso respalda na década 
de 1980 com relação ao tema estudado com um alto grau 
de aceitação por parte da população maranhense? Nem tudo 
se explica da forma que o jornal apresentou. Outros fatores 
e acontecimentos devem ser levados em conta, mas sem 
dúvida ter clareza do papel político desse jornal, nos ajuda a 
compreender a temática como um problema de urgência para 
a sociedade maranhense como também para as autoridades 
que administravam o país.

Em segundo lugar, temos a emergência da penetração 
de grupos de narcotraficantes no  território brasileiro. José 
Arbex Jr. (1993) relata que estimativas feitas em 1991 
apontava para a existência de mil pistas de pousos na floresta 
amazônica e que 60% delas eram utilizadas pelo narcotráfico 
que controlado pelo Cartel de Medellín já atuava no Brasil 
desde de 1984 em associação com os chefões da máfia italiana 
(Arbex Jr., 1993, p. 58, 59). Na reportagem abaixo, no tópico 
“Repúdio”, o jornal afirma:

Por outro lado, os chefes de estado manifestaram 
seu repúdio a todos as formas de terrorismo 
e reafirmaram sua vontade de lutar contra o 
narcotráfico que ameaça a estabilidade social e 
política. Nesse aspecto os presidentes expressaram 
sua solidariedade para com o governo e o povo 
colombiano, pelo firme e decidido combate contra 
o problema (O Estado do Maranhão, 27 out. 1989, 
p.6.).
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Tal declaração demonstra o comprometimento do 
então presidente através do seu jornal no combate ao 
narcotráfico. É notório frisar que o foco da reportagem é a 
integração continental e não o narcotráfico e mesmo assim 
ele é destacado entre as pautas do encontro ocorrido entre 
25 e 26 de outro de 1989 como um elemento que deve ser 
combatido. Nesse sentido, Hirst (2010) escreve sobre o 
contexto em que o Brasil se insere no que diz respeito à sua 
politica externa  e quanto aos interesses norte-americanos 
em regiões confliotuoisas na América Latina:

Nesse mesmo contexto, países como a Argentina 
e o Brasil cederam às pressões de Washington 
aderindo ao Tratado de Não Proliferação e 
coordenaram com Washington ações no ambito 
regional, como a negociação de paz entre Equador 
e Peru e a concentração de forças antidemocráticas 
no Paraguai. Aregião parecia disposta, portanto, a 
endosar e ser parte de uma ordem hegemônica 
consensual institucionalizada (Hirst, 2010, p. 26).

É bastante pertinente desenvolvermos uma breve 
discusão sobre os interesses de José Sarney, levando em conta 
que, os principais temas abordados e percebidos, inclusive 
na sua grande imprensa eram “comércio regional, defesa 
da democracia, proteção aos direitos humanos e segurança 
coletiva” (Hirst, 2010, p. 26).  Como vimos, o jornal, não 
somente traz importantes informações em suas reportagens, 
como também pertence  ao então presidente do Brasil, José 
Sarney,  durante quase todo o nosso recorte e, este não 
deve ser um ponto a ser ignorado pela nossa análise. Assim, 
esta pesquisa persegue as duas linhas sobre os interesses 
da divulgação das notícias sobre o narcotráfico: não só a 
presença das drogas na sociedade maranhense, mais também 
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como esse jornal, admite uma prestação propangadistica 
dos desejos políticos de José Sarney, reflexos de sua política 
externa com os países vizinhos, tendo em vista o processo 
de abertura democrática que seu governo vai então iniciar, 
danto ao seu periódico uma abertura maior, uma vez que, 
anteriormente a imprensa era sensurada num maior grau. 
Ou seja, antes de tudo, ainda que de uma forma geral, 
procuramaos compreender como se comportava a imprensa 
maranhense nos anos que precederam nosso recorte temporal 
e assim poder traçar um paralelo com a nossa pesquisa sobre 
os anos 1984 e 1993.

De certo modo, os anos 1960 e 1970 foram o 
auge da grande imprensa tradicional, se forem 
consideradas a vendagem e a circulação dos 
diários. Eram vendidos aproximadamente 5 
milhões de jornais e os diários mais influentes 
haviam passado por reformas recentes, tornando-
se empresas mais sólidas. Também a diversificação 
no perfil da imprensa, com a entrada em cena de 
diários que disputavam o público de mais baixa 
renda. O acirramento da competição e as pressões 
exercidas pelo regime militar levariam à redução 
do número de jornais no início dos anos 1970, 
gerando fenômeno de concentração nas empresas 
maiores, ao mesmo tempo que as tiragens 
aumentavam (Motta, 2013, p.63).

Nesse cenário, voltando nosso olhar para a política 
externa  “O acirramento do conflito Leste-Oeste [...] produz 
na América Latina uma relativa abertura de espaços, na 
qual os países da região, agrupados pela mazela comum da 
dívida externa vêem a oportunidade de concentrar políticas e 
aproximar destinos” (Côrtes, 2010, p. 56). Segundo o autor, 
internamente, Sarney não possuia bases políticas sólidas 
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devido à situação que o levou à presidencia e ao contexto 
político que a ditadura brasileira provocara. Se sentia mais a 
vontade para tecer as relações diplomáticas internacionais. 
Esse é um elemento crucial que sua política destacava: “se 
na política interna sua ação era limitada pelas condicionantes 
existentes, no plano externo tinha o mandatário liberdade 
para atuar de forma significativa mais desimpidida” (Côrtes, 
2010, p. 56). 

Pois é nesse cenário de aproximação do governo 
Sarney com os países vizinhos e também de maior abertura e 
valorização dos temas internacionais e nacionais na imprensa 
que o seu jornal irá repercutir e tomar partido na guerra 
contra as drogas. Ou seja, podemos afirmar que o jornal, 
como dito antes, desempenhava funcões ligadas aos desejos 
sociais maranhenses de se verem socialmente representados 
ou ouvidos diante da onda de violência e das drogas, tendo 
em vista que a mazela das drogas era diariamente denunciada 
nas páginas do maior jornal maranhenese, mas também este 
mesmo periódico era uma forma do próprio governo alimentar 
ainda mais suas bases políticas internas , propagando seus 
feitos, como também um jeito de articular-se diplomaticamente 
em suas relações internacionais.  Um exemplo de sua atuação 
na política externa é mostrado na reportagem (FIGURA 5.1).

Figura 5.1 - 
Governo José 
Sarney declara 
guerra contra 
as drogas. 

Fonte: O Estado 
do Maranhão, 
27 out. 1989.
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A reportagem trata dos objetivos de José Sarney com 
relação à dívida externa da América Latina, visando uma 
Integração Continental dos países latinos com interesses 
comuns, inclusive o combate às drogas. Essa relação do 
presidente também era proporcionada por que os países de 
fronteiras amazônicas, naquele momento também estavam 
livres de ditaduras, o que impulsionou os contatos bilaterais 
e trazia consigo o sonho de colaboração regional. (Côrtes, 
2010, p. 56). Usando um problema comum aos países, o 
narcotráfico, como estratégia de aproximação com os países 
vizinhos e com o maior consumidor do Norte, os Estados 
Unidos. Nesse mesmo contexto as discussões em torna da 
Guerra fria se encaminhavam para o fim a partir da segunda 
metada da década de 1980. Seguindo a lógica da chamada 
grande imprensa, o jornal logo cuidou em criar um novo 
rosto para o conflito na América Latina. Um novo inimigo 
alinhado aos discursos oficiais. O jornal de Sarney funcionava 
como um importante dispositivo político que, de certa forma 
ligava o Brasil aos rincões maranhenses e à América Latina, 
demontrando como os problemas socias atravessam as 
fronteiras e respaldava ainda, os interesses de se aproximar 
das economias vizinhas já que internamente, a abertura era 
timida e precisva ser segura. 

O Estado do Maranhão no contexto nacional e 
internacional

Com o fortalecimento político e econômico de 
José Sarney, principalmente após chegar à presidência, 
sua empresa jornalística passou a transmitir as notícias 
de maior relevância internacional, porque no seu 
plano de governo era uma das prioridades assumir 
compromissos diplomáticos com os países vizinhos 
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e, assim propagandear seus feitos, acordos e viagens 
diplomáticas, já que internamente ele não conseguia 
governar com plenitude devido aos resquícios da ditadura 
brasileira. Seu jornal lhe servia muito bem, e assim, O 
Estado do Maranhão passou a ser objeto de barganha 
política e consequentemente.

O jornal teve que se submeter ao estilo da 
cadeia nacional de impressos. O texto passou por 
adequações, pois o fluxo de matérias “de fora” 
exigia, dos jornalistas locais, um texto similar; a 
disposição das notícias e sua hierarquia também foi 
modificada; a prioridade passou a ser do conteúdo 
internacional, depois do nacional, o regional, 
até chegar ao local, que ficava, em sua maioria, 
restrito à última página (Pinto, 2007, p.5).

Assim temos uma readequação dos jornais aos temas 
internacionais levando a América Latina e o narcotráfico 
ganhar destaque neste meio de comunicação. Este aspecto 
da história do jornal é fundamental para o entendimento do 
porquê essas notícias aparecerem nos jornais maranhenses. 
Por outro lado, visando atrair ainda mais a atenção do seu 
público, o jornal passou por transformações que chamavam a 
atenção do leitor como o uso pioneiro de imagens coloridas, 
passando a vivenciar em sua confecção avanços tecnológicos 
promissores para a época como por exemplo, o advento da 
telefoto, telex, policromia e da informatização, constituindo-
se um jornal moderno e atualizado, sendo assim pioneiro 
no uso da fotografia colorida no Maranhão2. São Luís estava 
entrando no roteiro de grande produção jornalística a nível 
regional e isso significava um avanço não só no sentido técnico, 

2Durante a pesquisa na biblioteca Benedito Leite, aos termos contato direto com o 
jornal impresso pudemos notar essas melhorias, mas certamente esse tema deverá 
ser abordado num outro trabalho futuro.
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mas também político, tendo em vista o papel da imprensa 
como mecanismo estratégico para as disputas ideológicas e 
partidárias (Cunha, 2018, p. 27).

O editorial inicial, escrito pelo seu fundador, 
descreve o objetivo do jornal: “Modernizar a 
imprensa maranhense. Inovar em termos de artes 
gráficas e renovar em termos de elevá-la, dar-
lhe dimensão cultural, estimular vocações novas, 
semear ideias, discutir problemas. Um simpósio 
permanente sobre o destino de nossa vida, da 
vida de nosso Estado, da vida de nossa cidade, 
reflexo e alma do nosso grande povo” (Secma, 
2007, p.185 apud Cunha, 2018, p. 27).

Na reportagem abaixo (FIGURA 5.2) temos uma fotografia 
de Pablo Escobar, amplamente divulgada e que aparece outras 
vezes neste trabalho, mas nessa reportagem ela aparece 
colorida pela primeira vez no nosso recorte, centralizada e em 
destaque fazendo a chamada ao leitor para a página da notícia. 
O detalhe é que quando as luzes se apagam para Escobar, o 
jornal o ilumina com o seu colorido, enfeitando a reportagem 
com os seus feitos, nem sempre criminosos, em vida.

Fonte: O Estado do Maranhão, 03 
dez. 1993, p. 1

Figura 5.2 - Morte de Pablo Escobar, 
amplamente divulgada.
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Na notícia acima, na primeira página, o jornal chama o 
leitor para a reportagem sobre a morte de Pablo Escobar, na 
página 17. Na legenda lemos “Uma das últimas fotos de Pablo 
Escobar” que demostra que o jornal se mantinha atualizado 
com relação ao traficante. Usa-se o termo “ontem’ para remeter 
ao dia em que o traficante foi morto (02 de dezembro de 
1993). Isso indica que a reportagem foi publicada logo no dia 
seguinte no O Estado do Maranhão, no dia 03 de dezembro de 
1993. Muitas notícias sobre o narcotráfico eram apresentadas 
na capa do O Estado do Maranhão. O uso da cor, sem dúvidas 
passou a ser um grande diferencial também para a atração do 
público pela notícia.

 Porém, devemos ter em mente que não somente o 
exposto acima explica as reportagens em grande quantidade 
no jornal. Por isso, esta pesquisa buscou refletir sobre a 
origem dessas reportagens. Percurso que não é fácil de 
descobrir, uma vez que as notícias não são assinadas, isto 
é, não sabemos quem as escreveu e, para uma investigação 
mais elaborada necessitaríamos de um trabalho de 
levantamento de fonte oral com as testemunhas do período, 
o que não é foco deste trabalho. Mas ao longo do nosso 
trabalho, procuramos compreender a sua relação com os 
discursos estatais, muitos dos quais estavam alinhados com a 
política de guerra às drogas deflagrada pelos Estados Unidos, 
facialmente detectáveis no texto das notícias. Isso nos levou 
à seguinte indagação: como esses discursos são percebidos/
obtidos pelos jornais maranhenses?  Este é o ponto que iremos 
discutir a seguir: a disseminação e distribuição geopolítica dos 
discursos de guerra às drogas tendo a imprensa como principal 
meio de divulgação. Segundo encontramos endereçada nas 
nossas próprias fontes, a maioria das notícias partem da 
Associated Press (AP), uma das mais antigas agências de 
notícias internacionais que atuam no Brasil, com sede nos 
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Estados Unidos. Assim, nossa análise passa por uma breve 
contextualização dessa agência de notícias e sua atuação/
participação nas informações contidas nos textos das notícias.

Trânsito Internacional de informações: A 
Associated Press como origem das notícias

Podemos pontuar que grande parte do conteúdo 
presente no caderno Internacional do periódico partiu da 
sede da Associated Press3 ou AP na Colômbia, país tido como 
centro do conflito do narcotráfico no período, que por sua vez, 
muito provavelmente recebeu informações complementares 
da própria AP dos Estados Unidos, nação que além de ser 
a sede internacional da agência, se comportava na década 
de 1980 como um dos mais interessados na disseminação 
e execução da “guerra às drogas”. Julgamos importante 
destacar a importância dessa agência de notícias para a 
compreensão da recepção pelo Estado brasileiro dos discursos 
contra as drogas, principalmente a colombiana porque aponta 
uma direção que explica um excesso de citações ligadas aos 
postulados estrangeiros. 

Pedro Aguiar (2020), chama atenção para a rica, longa 
e complexa tradição do jornalismo de agências de notícias 
no Brasil, que tem uma longa tradição desde o século XIX 
denunciando também seu apagamento na historiografia 
da imprensa brasileira. O autor destaca que por muito 
tempo, estudiosos cometeram erros em relação a história 
das agências atuantes no Brasil (Aguiar, 2020, p.03). Esse 
“apagão” historiográfico que a história das agências sofreu 

3As fontes: as informações foram retiradas e compiladas do site oficial da empresa 
(em várias línguas), revistas (Fortune, Forbes, Newsweek, BusinessWeek e Time), 
sites especializados em Marketing e Branding (BrandChannel e Interbrand), Wikipedia 
(informações devidamente checadas) e sites financeiros (Google Finance, Yahoo 
Finance e Hoovers).
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merece destaque pois a maioria dos trabalhos que envolvem 
os jornais não citam a origem das notícias e, embora saibamos 
da importância das próprias agências brasileiras que atuavam 
fortemente no Brasil desde o século XIX, destacaremos 
a influência que os jornais maranhenses sofreram do 
modelo internacional de jornalismo de agências de notícias, 
principalmente da Associated Press (AP). 

A análise dos jornais nos permite identificar que as 
notícias não aparecem assinadas, mas na primeira linha da 
maioria das notícias aparece a cidade e logo em seguida, 
entre parênteses, a sigla AP que significa Associated Press 
como aparece em outros momentos no periódico. A exemplo 
dessa informação podemos citar as notícias que aparecem 
no caderno Internacional do Jornal O Estado do Maranhão: 
“LOS ANGELES (AP)”, “BOGOTÁ (AP), “CARACAS (AP)”, etc. 
Algumas vezes a identificação da origem das notícias aparecem 
normalmente em caixa alta. Percebe-se que a maioria das 
notícias vieram ou da Colômbia através da AP ou dos Estados 
Unidos também da AP.  

Nesse sentido, Barbosa (2005) afirma que a economia 
de noticiários internacionais interfere diretamente na sua 
geopolítica, isto é, ao utilizar o material das agências de notícias 
internacionais localizadas, geralmente, em países centrais do 
capitalismo é uma forma de contribuir para a reprodução da 
história dos vencedores, ou seja, “é utilizar como óculos para 
enxergar o mundo os mesmos dos países centro do capital” 
(Barbosa, 2005, p.195).  Entendemos assim que, este fato 
em certa medida justifica a presença e a reprodução pelos 
periódicos maranhenses de trechos de falas, discursos, 
decretos, ordens de autoridades ligadas aos países centro 
desse conflito e, que ao mesmo tempo, como no caso dos 
Estados Unidos, representa a tentativa de homogeneização 
de visões do centro em direção às periferias, isto é, aos 
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países que não são considerados de Primeiro Mundo. Logo 
os temas ligados ao narcotráfico nas notícias advindas da AP 
tentam transmitir, de maneira geral uma visão “apartidária” 
e “homogênea”, seguindo a postura de mercado das agências 
internacionais. No entanto, não devemos deixar de atentar 
para o que o autor alerta ser ingenuidade “acreditar que as 
agências internacionais, sediadas em países diretamente 
interessados em resoluções de conflitos, na ascensão ou 
na queda de governos, nos caminhos tomados por regiões 
do planeta, não partidarizem informações” (Barbosa, 2005, 
p.195).

As agências mais importantes no cenário internacional 
e que possuem alcance mundial até os dias atuais surgiram 
no contexto da expansão econômica do capitalismo na Europa 
que passou a contribuir com o desenvolvimento de uma rede 
internacional de informação. 

Países do bloco capitalista controlavam o 
“circuito mundial de notícias através de cinco 
agências” e reiteravam um fenômeno econômico 
com os países da América Latina, consumindo 
os produtos industriais e comerciais do mundo 
desenvolvido, bem como “as informações dali 
procedentes” (Rossi, 1980, p. 81; 89 apud 
Sotana, 2018, p. 262).

Nesse sentido, a comunicação e o comércio passaram 
a andar juntos rumo ao fortalecimento do sistema capitalista 
que precisava cada vez mais de uma rede internacional 
de transporte e comunicação. Assim, inicialmente “Paris, 
Londres, Berlim e Nova York controlavam as rotas do comércio 
e concentravam os recursos e a distribuição de informação 
(Esperidião, 2011, p. 78)”. Se convencionou chamar de 
agências internacionais aquelas empresas que possuem 
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presença dominante e constante na cadeia internacional, 
como por exemplo, France-Presse, Reuters, Associated Press 
(Esperidião, 2011, p. 78). Mas afinal, o que são essas agências 
de notícias?  Segundo a autora 

As agências de notícias globais são organizações 
cuja a razão de ser continua sendo coletar e 
vender notícias pelo mundo para o uso da mídia 
varejista (principalmente jornais, emissoras e seus 
websites, bem como portais, sites e agregadores 
que se utilizam de agencias) e organizações não 
midiáticas, incluindo organizações financeiras 
como corretoras de mercadoria, bancos, governos 
e indivíduos (Esperidião, 2011, p.79).

A AP faz parte do que se denominou chamar da Big 
Four ou as “quatro grandes” cooperativas de imprensa. Para 
a criação da AP, segundo José da Silva Junior (2006 apud 
Esperidião, 2011), são três as justificativas: criar uma rede 
de apuração que abarcasse o imenso território americano; 
neutralizar e atenuar os custos de uma assinatura das agências 
estrangeiras; aproveitar a expansão da malha ferroviária e 
comunicação dos Estados Unidos (Esperidião, 2011, p.78). 
Acreditamos que entender como funcionava a AP no século 
XX pode nos ajudar a esclarecer a origem e dinâmica da 
distribuição das notícias que chegavam até os jornais 
maranhenses. O fluxo de notícias dos jornais maranhenses do 
caderno Internacional, como já sabemos tem origem nessa 
agência de notícia norte americana, por isso nos interessa 
saber como ela agia e fornecia essas informações a jornais tão 
distantes dos grandes centros distribuidores de informação e, 
porque o tema aqui pesquisado se mostrou exaustivamente 
nas páginas desses periódicos brasileiros.  

 Por muito tempo a Reuters e a Havas tiveram forte 
monopólio informacional sobre territórios como as colônias 
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britânicas, China, Japão assim como os países mais notáveis 
da Europa e da América Latina (Esperidião, 2011, p.83). 
A exemplo do Brasil que ficou dividido entre as duas com 
a instalação do primeiro telegrafo em 1874. Dessa forma, 
algumas áreas vistas possivelmente como menos interessantes 
ou as áreas neutras ficaram aberta a “qualquer explorador”, 
como países da América Central e países mais remotos da 
Ásia e África. (Esperidião, 2011, p. 83).  Assim, por volta de 
1918 a AP já se “encarregava do fluxo de entrada e saída 
nos Estados Unidos, como membro ‘júnior’ do cartel desde 
1875, negociou com a Havas uma concessão para redistribuir 
notícias na América do Sul, bem como prospectar assinantes 
sul-americanos” (Esperidião, 2011, p. 83). 

Entendemos que pode partir daí uma maior aderência 
de jornais brasileiros para com as notícias produzidas pelas 
agências internacionais. Não sabemos como se davam as 
negociações para adquiri-las, os intermediários, os agentes 
especiais ou mesmo se obtinham de jornais da região sudeste, 
como São Paulo ou Rio de Janeiro, que na década de 1980 se 
via diante da explosão da violência urbana e o aparecimento 
de grandes facções como Primeiro Comando da Capital (PCC). 
O que descobrimos é que, o discurso já vinha desde a fonte, 
marcadamente imposto/importado por uma rede de interesses 
internacionais que de alguma forma também culminava com 
os interesses nacionais, amplamente veiculados na imprensa.

 Reiteramos que o entendimento da questão demanda 
um estudo mais apurado das relações de produção das notícias 
no Maranhão, o que não é o objetivo central dessa pesquisa. 
Estamos buscando alguns pontos de referência que expliquem 
a origem para as informações encontradas nos jornais ligadas 
a história, estrutura e logística da AP, uma vez que os jornais 
não apresentam maiores informações, como por exemplo, o 
nome do redator das notícias. Para um futuro trabalho talvez 
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seja necessário estudar essa estrutura a fim de compreender 
como se dar essa intermediação/comercialização das 
informações obtidas pelos jornais maranhenses4.  

 Quando observamos o critério logístico ou temporal 
e atentarmos na observação das páginas do jornal o Estado 
do Maranhão, percebemos essa organização. No caderno 
Internacional do jornal, onde se encontram a maioria das 
notícias estrangeiras observamos as várias cidades de onde 
vem as informações, por exemplo, na reportagem citada 
abaixo, temos uma página de 29 de janeiro de 1988, em 
que aparecem várias pequenas notícias, inclusive sobre o 
contexto colombiano. As reportagens apresentam na sua 
primeira linha a cidade de onde partiu a informação e, muitas 
vezes entre aspas aparece a sigla “AP” que indica a agência 
de notícia de onde se originou as informações.  Este elemento 
se torna imprescindível para compreendermos o teor dos 
discursos dessas notícias nos jornais maranhenses. Assim, 
percebemos que a AP muito provavelmente possuía bases 
em vários países da América Latina (principalmente aqueles 
países que enfrentavam grandes conjunturas políticas, sociais 
e econômicas, como na época apareciam a Colômbia, a 
Nicarágua, Panamá, entre outros) também pelo mundo. 

Segundo Alexandre Barbosa (2005) “a dependência 
das agências de notícias é comum tanto nos veículos que 
conseguem manter correspondentes, caso raro na imprensa 
latino-americana, quanto nos que não tem capital para tanto, 
o que é mais comum (Barbosa, 2005, p. 194)”. O autor aponta 
ainda que a imprensa brasileira só mandava correspondentes 
em situações bem específicas como em casos de guerras 
de grandes proporções, mortes de grandes impactos ou 

4“A despeito das pesquisas citadas, ainda existem lacunas nos estudos voltados para o 
trabalho dos jornais brasileiros com material proveniente das agências internacionais 
de notícias, especialmente no que diz respeito ao levantamento de dados e elementos 
para o entendimento de momentos históricos específicos (Sotana, 2018, p. 254)”.
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um atentado de grande repercussão e, mesmo com o envio 
de correspondentes era muito comum usar as agências de 
notícias internacionais como a fonte da notícia, geralmente 
como complemento ou ilustração da informação (Barbosa, 
2005, p.194). 

Edvaldo Correa Sotana (2018) em um trabalho na área 
de História sobre a as agências internacionais de notícias nos 
momentos iniciais da Guerra Fria e sua repercussão nos jornais 
brasileiros constata que “nos momentos iniciais da Guerra 
Fria, o comunismo “substituiu o nazismo como inimigo e foi 
representado, principalmente na imprensa, como a grande 
ameaça que o comunismo devia combater” (Reichel, 2004, p. 
207 apud Sotana, 2018, p. 262).

Nos faz retomar o movimento que jornal O Estado do 
Maranhão faz, quando do final da guerra Fria, quando este 
começa a endossar nos seus textos (muitos deles adquiridos 
da AP) que um novo inimigo surgia: o narcotráfico. Com isso 
percebemos que muitos dos jornais brasileiros já adotavam os 
parâmetros de comunicação internacional desde as décadas 
anteriores ao nosso recorte, sendo o narcotráfico uma 
“substituição” ao tema preferido anteriormente, a Guerra 
Fria. Ou seja, os jornais brasileiros já tinham certa experiência 
quanto à interferência do jornalismo internacional (Munhoz, 
2004, p. 275 apud Sotana, 2018, p. 256).

Este movimento percebido por Sotana (2018) pode 
servir-nos de parâmetro comparativo no que diz respeito 
ao narcotráfico tendo em vista o eminente esfriamento do 
conflito Leste-Oeste, isto é, o narcotráfico passa a figurar nas 
agências internacionais como tema principal carregado de 
um viés ideológico. Esses veículos passam a vender imagens 
estereotipadas desse novo inimigo que surge. Outro ponto 
a considerar é “que as agências distribuem textos “a partir 
de uma perspectiva particular”, relacionada à cultura ou a 
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política governamental do seu país de origem (Moreira, 1996, 
p. 23, apud Sotana, 2018, p. 262).  Por isso a forte apelação 
dos textos jornalísticos brasileiros quando remetiam a essas 
temáticas internacionais como o narcotráfico. “Assim, os EUA 
se transformavam em centro a partir do qual as agências 
internacionais de notícias recebiam e divulgavam informações 
aos jornais brasileiros” (Sotana, 2018, p. 262).  No entanto, 
esta análise, até mesmo pela falta de estudos sobre5, deve ser 
tomada a partir de certas ponderações, para não incorrermos 
no erro de analisar essas notícias apenas como meras 
reproduções mecânicas pelos jornais brasileiros. 

Dessa maneira, concluímos que a imprensa brasileira 
adquiria notícias para seus cadernos internacionais de 
agências internacionais, naquela época, as norte-americanas 
prevaleciam o que colocavam os Estados Unidos como país 
central, justamente por que era de lá que vinha todo o peso 
ideológico das notícias embora, como apontado acima, nem 
sempre os jornais brasileiros não reivindicassem uma melhor 
qualidade das informações (Sotana, 2018, p. 273). Essa 
linha também, acreditamos, ter seguido o jornal O Estado do 
Maranhão, pois esta era uma prática de muitos jornais antes 
mesmo da década de 1980, quando recebiam as notícias 
por vias telegráficas. Ainda que com eventuais críticas e 
suspeições, a opção dos periódicos brasileiros contribuiu para o 
fortalecimento da “ordem americana” (Sotana, 2018, p. 273). 
Este fato explica em parte a presença norte-americana nas 
manchetes maranhenses, irradiando toda uma pressão para 
que o país se envolvesse de forma mais incisiva no conflito 
contra as drogas, especialmente a cocaína e o flagelo do 

5Segundo o autor, sobre o que ressaltou Bourdieu, “é fundamental refletir sobre 
como “são informadas as pessoas encarregadas de nos informar” e entender que os 
jornalistas mantêm relações de troca muito complexas com as agências internacionais 
de notícias, tema que carece, certamente, de estudos numa perspectiva histórica 
(Bourdieu (1997, p. 35 apud Sotana, 2018, p. 273).
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narcotráfico que se espalhava por várias regiões. Interessante 
pontuar que não só as notícias sobre narcotráfico, mas quase 
todas as outras de cunho internacional tinham como fonte 
as agências mais prestigiosas como a Agence France-Presse 
(AFT) uma agência de notícias francesa, considerada uma das 
mais prestigiadas no mundo, fundada em 1835 e a AP.
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Capítulo 6
O conceito de geração e a disputa pela memória 

histórica: breve estudo comparativo entre 
Espanha e Brasil

Victor de Oliveira Pinto Coelho

Ainda pouco presente nos estudos sobre história 
política, o conceito de geração, sobre o qual já foi levantado 
ceticismo sobre sua utilidade na teoria social,1 vem surgindo 
ultimamente no noticiário – destacando-se hoje a profusão 
de notícias sobre a chegada da “geração Z”2 no mercado de 
trabalho – e em um restrito número de trabalhos acadêmicos, 
sobre os quais, adianto, que não pretendo fazer aqui um 
apanhado geral. Minha intenção é elaborar uma discussão 
que tem como foco central a emergência da “geração dos 
netos da guerra civil” na Espanha, a partir do que, em caráter 
ainda experimental, busco apontar caminhos para um estudo 
do caso brasileiro a partir de uma abordagem comparativa. 

A origem deste presente trabalho deve-se a leituras 
em torno de crise política recente na Espanha e no Brasil, 
crise de representação que, embora tenha um caráter 
global, apresentou semelhanças entre esses dois países: 
contestação ao sistema político oriundo de ambos os 
processos de transição para democracia, processos esses, 
por sua vez, que possuem semelhante dinâmica de “pacto” 
entre as decadentes ditaduras e boa parte da sociedade civil. 
Mais especificamente, o conceito de geração está presente 
na própria disputa político-intelectual no cenário espanhol, 

1Ver o verbete “gerações” em: (Burke, 2012, p. 253-254).
2Pessoas nascidas a partir de 1995.
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ganhando certa gravidade no debate acadêmico e em colunas 
de opinião.3 

Este capítulo4 se estrutura da seguinte forma: uma 
introdução sobre a emergência da disputa pela memória 
histórica na Espanha e no Brasil, a partir da crise política 
recente; o destaque sobre a “geração dos netos da guerra 
civil” na Espanha, seguida de uma análise sobre a articulação 
dessa pauta, envolvendo diretamente a memória histórica, 
e a crise e demandas ligadas à juventude, oportunidade em 
que procuro categorizar o conceito de geração a partir do 
trabalho (talvez pioneiro) de Karl Mannheim; por fim, busco 
apontar um caminho para pesquisas no Brasil.

Crise política e desnaturalização da memória 
pacificada sobre a transição

Na Espanha, após o processo de transição para a 
democracia, que finalizou décadas de ditadura franquista, 
houve uma permanência não problematizada da memória da 
guerra civil, memória essa que acabou restringida ao âmbito 
privado e cercada de silêncios e tabus. O evento histórico 
traumático, por trás dos dramas pessoais e familiares, era o 
do assassinato sistemático de opositores ao regime, que era, 
ademais, uma continuidade das mortes ocorridas durante a 
guerra civil (1936-1939), passando a ser uma política de 
Estado contra a oposição. Nas últimas décadas, contudo, 
iniciou-se um trabalho, de iniciativa da sociedade, para busca 

3Ajudaram-me também conversas com Rocío Arnal Lorenzo e Jaume Camps Girona, 
pesquisadores ligados ao Centro de Estudios sobre Conflictos Sociales (CECOS) da 
Universitat Rovira i Virgili, de Tarragona (Espanha), durante meu pós-doutoramento 
pela Universitat de Barcelona. Agradeço ao querido prof. José Luis Ruiz-Peinado 
Alonso (Luigi), da UB e colaborador do PPGHis/UFMA, pela intermediação.
4Que é uma versão revista e estendida de Coelho (2023a). Agradeço também aos 
colegas organizadores desta publicação, por conta das questões colocadas durante 
o Simpósio Temático “A história política, democracia e direitos humanos: novos e 
renovados estudos, durante o 32º SNH (São Luís, 2023).
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e exumação das inúmeras fossas coletivas onde haviam sido 
enterradas pessoas assassinadas durante a guerra civil e pela 
ditadura, – algo tematizado no filme de Pedro Almodóvar, 
Madres Paralelas, de 2022.

Essa memória problemática, reforçada pela ausência 
de políticas públicas oficiais em torno de uma memória 
histórica, permanecia como uma sombra dos chamados 
“Pactos de la Moncloa”,5 que marcaram o processo de 
transição espanhol, que passaria a ser tomado como modelar. 
Como apontou Manuel Pérez Ledesma, a forma como se deu 
a transição implicava uma dinâmica entre esquecimento 
e memória que se ligava a um tipo de interpretação do 
passado histórico que, por sua vez, servia diretamente a 
uma construção simbólica sobre o presente: a celebração de 
um pacto democrático. O período da transição da ditadura 
franquista para a democracia, que se deu institucionalmente 
na forma da monarquia constitucional, seria marcado por 
uma memória negativa da guerra civil orientada por uma 
visão trágica. Segundo essa “ficção moral”, a guerra civil foi 
uma “guerra fratricida” resultante do fracasso da convivência 
dos espanhóis. Em suma, era a

guerra como tragedia, como el fruto de las 
pasiones desatadas en los dos bandos, de los 
odios y las parcialidades contrapuestas. En suma, 
la guerra como una “culpa colectiva”, derivada de 
la sinrazón de los españoles, o como una pesadilla 
frente a la cual sólo servía el firme propósito de 
no repetir semejante locura (Pérez Ledesma, 
2009, p. 225).

5Assinados em 25 de outubro de 1977, sendo formalmente dois: “Acordo sobre o 
programa de reestruturação e reforma da economia” e “Acordo sobre o programa de 
ação jurídica e política”. No Brasil geralmente são citados como “Pacto de Moncloa”, 
no singular. 



142

História Política, Democracia e Direitos Humanos:objetos, problemas e perspectivas

Para o autor, essa interpretação vinha tanto do governo, 
na sua ênfase ideológica sobre a “Espanha unida”, como 
também de ao menos parte da oposição enquanto desejo 
compartilhado de deixar a “tragédia” para trás e olhar para 
o futuro. Sem desconsiderar o sucesso político da transição 
espanhola – muito menos o caráter dramático e traumático 
da guerra –, o autor afirma que, de lá para cá, foi configurada 
uma memória mítica sobre o assunto que se reafirmaria 
entre as últimas décadas do século XX e os primeiros anos 
do XXI. “Mito”, segundo Pérez Ledesma, na dupla acepção 
de relato de origens e de relato alterado, e até mesmo 
falseado, a fim de servir a necessidades presentes. Assim, 
a imagem dos espanhóis como passionais, individualistas e 
violentos, incapazes de viver em um regime democrático, era 
substituída pelo “espírito da transição”, definido pelo acordo e 
pelo consenso – ao preço, enfatizava o autor, do esquecimento 
das dificuldades e lutas abertas naqueles anos (da transição) 
(Pérez Ledesma, 2009, p. 232). 

As reflexões de Pérez Ledesma, expostas acima, se 
deram no contexto da aprovação da Lei de Memória Histórica 
– Lei 52/2007, de 26 de dezembro de 2007, que reconheceu 
e ampliou direitos e estabeleceu medidas em favor aqueles 
que sofreram perseguição ou violência durante a guerra 
civil e a ditadura franquista. Contudo, para Paqui Maqueda, 
como também para Andrea Greppi, em suas intervenções 
no referido seminário “Justiça de Transição: reparação, 
verdade e justiça: perspectivas comparadas Brasil-Espanha”, 
realizado em Sevilha, Espanha, em 2011, a lei representava 
um avanço, mas era também limitada pela permanência da 
ideia de uma violência simétrica. Segundo Greppi, a violência 
que se deu em território republicano, amparado ou não pelas 
autoridades, “fue ilegal desde el principio, ao ser contraria ao 
ordenamiento vigente” (Greppi, 2013, p. 67, grifo no original). 
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Para Maqueda (2013), a lei era ineficaz por desconsiderar 
a série de delitos como de detenção e desaparecimento de 
pessoas, que passaram a ser alvo do movimento de Memória 
Histórica a partir da exumação da primeira fossa coletiva, em 
2000. 

Ao longo das últimas décadas do século XX e virada 
para o XXI, portanto, algo mudava no contexto político 
espanhol que implicaria uma politização da memória não só 
sobre a guerra civil, mas também, e em especial, sobre a 
própria transição. 

No campo da esquerda, a começar por Felipe González 
– presidente do Governo entre 1982 e 1996, pelo PSOE 
(Partido Socialista Obrero Español) –, passou a haver uma 
crítica sobre a ausência de uma autêntica política de memória 
durante os anos de permanência no poder. Assim, nas duas 
legislaturas que se seguiram à eleição de José Maria Aznar, do 
conservador PP (Partido Popular), como presidente do Governo 
(1996-2004) que sucedeu González, foram apresentadas no 
Parlamento proposições de condenação do levantamento que 
iniciou a guerra civil, definindo-o como “golpe fascista militar”. 
Embora o PP, de início, fosse contrário, acabou apoiando 
a proposição apresentada na Comissão Constitucional do 
Congresso dos Deputados. Tal apoio provavelmente se deu, 
segundo Pérez Ledesma (2009, p. 231), com a esperança de 
que essa proposição servisse para encerrar definitivamente o 
assunto. 

Alberto Reig Tapia enfatizou que, embora não houvesse 
silêncio historiográfico sobre os eventos em torno da guerra 
civil e da transição, houve um abandono político da memória 
democrática por parte do governo e do Estado espanhol. 
Apesar de a transição ter sido tomada como um modelo, em 
que pese as inevitáveis concessões, não foi tão modelar do 
ponto de vista da cultura política democrática, diz o autor. 
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Como modelo, formou-se uma “sacralização da transição”, 
diante da qual a mínima crítica sobre qualquer de seus muitos 
aspectos suscita imediatas desqualificações e reafirmações 
de que não teria havido nenhum pacto de silêncio sobre o 
passado, o que seria provado pela abundante literatura 
historiográfica sobre o tema (Reig Tapia, 2009, p. 121). 
Do ponto de vista da cultura política democrática, além da 
tarefa de se afastar o estigma de radicalismo ou ignorância 
política, havia o esforço pela restituição de uma memória 
crítica representada por associações como a de Familiares 
Represaliados por el Franquismo, a de Archivo, Guerra y Exilio, 
a de Recuperación de la Memoria Histórica e outras muitas 
que levantam demandas que “tratan fundamentalmente de 
diferenciar entre historia y memoria poniendo el énfasis en la 
necesidad imperiosa de reparar tanta injusticia y olvido como 
el que les ha correspondido a los vencidos y a sus herederos” 
(Reig Tapia, 2009, p. 121).

Tal como na Espanha, no Brasil também houve o 
contraste entre uma ausência de políticas oficiais efetivas de 
memória pública sobre a ditadura, de um lado, e de outro 
uma luta de associações civis, majoritariamente compostas 
por ex-presos e familiares de mortos e desaparecidos durante 
a ditadura, além do crescimento efetivo de uma produção 
historiográfica sobre a ditadura.6 

Da luta das associações pela memória história e por 
medidas de reparação, colocando aqui de maneira bem 
sintética, destaco a criação da Comissão Especial de Mortos e 
Desaparecidos Políticos – Lei n. 9.140, de 19957 – e a criação 

6Bibliografia já tão extensa sobre a qual, não sendo objetivo deste capítulo, não irei 
fazer referências diretas. Mas destaco que já existem trabalhos destacados sobre o 
período mais recente, pós ditadura, como sobre a Comissão Nacional da Verdade e 
questões sobre memória, pós-memória e história pública (cf. Bauer, 2017 e Perlatto, 
2019) e sobre o atual negacionismo histórico (cf. Pereira, 2015).
7Visando ao reconhecimento de pessoas desparecidas políticas entre setembro de 
1961 e agosto de 1979.
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da Comissão de Anistia – Lei n. 10.559, de 2002.8 Além de 
outras medidas, tivemos enfim a aprovação e instalação da 
Comissão Nacional da Verdade, em 2012. 

Contudo, houve medidas que o Estado brasileiro precisou 
tomar por pressão de organismos externos, na mesma medida 
em que continuou a mostrar resistências no plano interno. 
No primeiro caso, destaca-se, em 2012, o Relatório n. 80/12 
da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) 
que visava ao esclarecimento das circunstâncias da morte 
do jornalista Vladmir Herzog, agora já reconhecido como 
tendo sido assassinado por agentes da ditadura – inclusive 
pelo imperativo constitucional de que os tratados de direitos 
humanos, uma vez aprovados, passam a dispor de hierarquia 
constitucional. Apesar disso, quer dizer, apesar do fato de o 
Brasil ser signatário de tratados que definem o crime de tortura 
como imprescritível, em 2010 o Superior Tribunal Federal 
havia indeferido a Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) no153, que havia sido protocolado 
em 2008 pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), que 
visava à declaração de invalidade da Lei da Anistia de 1979. 
A partir daí, alguns procuradores do Ministério Público Federal 
(MPF), passaram a apresentar denúncias contra militares com 
respaldo na figura jurídica de crime permanente, como nos 
casos de ocultação de cadáver. A primeira vitória se deu em 
junho de 2021: o delegado aposentado Carlos Alberto Augusto 
se tornou o primeiro réu condenado criminalmente por ações 
de perseguição a opositores da ditadura. Denunciado em 
2012 pelo MPF, foi condenado a dois anos e 11 meses de 
prisão por crime de sequestro qualificado do ex-fuzileiro naval 
Edgar de Aquino Duarte, desaparecido desde aquela época 
(cf. Vendruscolo, 2021).

8Visando à promoção de ações de reparação aos atos de exceção cometidos durante 
a ditadura, como tortura, prisões arbitrárias e perseguições políticas.
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Tal como na Espanha, a resistência institucional – 
obviamente encarnada na decisão de autoridades – ao 
enfrentamento mais direto das violências passadas é 
alimentada por um tipo de imaginário ou representação de 
“conciliação e paz” e de “não remoer o passado”. Esta última 
expressão foi utilizada recentemente pelo presidente Lula 
– em entrevista dada em março de 2024, declaração essa 
que surpreendeu a todos devido ao contexto envolvendo a 
tentativa de golpe de Estado em 8 de janeiro de 2024, com 
envolvimento de militares. Durante a cerimônia pública 
de posse de Lula, o público presente já havia gritado “sem 
anistia!”.9 A expressão “não remoer o passado” acaba fazendo 
eco à frase de José Sarney que, defendendo a anistia, disse 
ser “necessário um esforço nacional para, de uma vez por 
todas, sepultarmos esses fatos no esquecimento da história. 
Não remexamos esses infernos, porque não é bom para o 
Brasil”.10

Ou seja, Lula atualizou o que poderíamos chamar de 
imperativo conciliatório que vem reproduzindo, semelhante 
ao que ocorreu na Espanha, o pacto de silêncio legitimador 
da “(forma de) transição necessária, pactuada”, embora sem 
o tom celebratório que, no caso espanhol, ligava-se à ideia de 
um “pacto democrático” em contraste com “memória mítica” 
sobre os espanhóis em referência à guerra civil. Esse imperativo 
compartilha, de qualquer forma, a tese dos “dois demônios” 
que visava a igualar a violência produzida pela ditadura com 
a violência dos “vermelhos”, que traz potencialmente a noção 

9O coro seguiu o trecho em que o presidente eleito falava sobre o cenário deixado 
pelo governo anterior: a falta “de recursos para a compra de merenda escolar; as 
universidades corriam o risco de não concluir o ano letivo; não existem recursos 
para a Defesa Civil e a prevenção de acidentes e desastres. Quem está pagando 
a conta deste apagão é o povo brasileiro” (cf. Carvalho, 2023). Contudo, o grito 
“sem anistia!”, certamente, vinha também em em referência aos ensaios de golpe 
produzidos ao longo do governo militarizado de Jair Bolsonaro.  
10Citada por Márcio Seligmann-Silva (2006, p.4).
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reacionária de que os regimes ditatoriais foram antes de tudo 
uma reação ao “perigo vermelho”. Esse senso comum de que 
a ditadura implicava uma “guerra” com “excessos dos dois 
lados”, de que falar de tortura é coisa do “passado” e dos 
“livros de história” foi repetido, em meio a risos, pelo vice-
presidente General Mourão em abril de 2022, em entrevista, 
ao ser indagado sobre a polêmica envolvendo a jornalista e 
torturada pela ditadura Míriam Leitão e o deputado Eduardo 
Bolsonaro, que havia feito deboche sobre a jornalista. Na 
ocasião, o historiador Carlos Fico havia liberado parte dos 
áudios do Supremo Tribunal Militar que revelavam casos de 
tortura (cf. Mazui, 2022).

Diante da emergência de novas gerações no cenário 
brasileiro e espanhol, no entanto, tais pactos de esquecimento 
público vêm sendo contestados, o que implica não só ações 
no cenário público como uma demanda de discussão sobre a 
relação entre memória, história, temporalidade e justiça. 

A geração dos netos da guerra civil na Espanha

Em sua participação no referido seminário de 2011, 
em Sevilha,11 a ativista espanhola Paqui Maqueda iniciava 
sua fala destacando histórias sobre a guerra civil que eram 
transmitidas através de gerações: 

Muchos de nosotros recordamos historias 
contadas por nuestros familiares al calor de la 
mesa de camilla, en las tardes largas de invierno, 
que versaban sobre aquel tío, hermano de nuestra 

11Tanto o evento como a obra de que ele resultou (Proner e Abrão, 2013) foram 
iniciativa do Programa Máster Oficial da União Europeia em Direitos Humanos, 
Interculturalidade e Desenvolvimento – UNIA-UPO (Sevilha-ES), em realização 
com a Comissão de Anistia do Ministério da Justiça do Brasil e com coorganização 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD-Brasil), da Univ. 
Internacional da Andaluzia, da Univ. Pablo de Olavide e do Programa de Mestrado em 
Direitos Fundamentais e Democracia da UniBrasil.  
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abuela que fue miliciano en la guerra y que 
terminó en construyendo como preso político, un 
canal de riego que atraviesa las tierras del bajo 
Guadalquivir; otros hemos visitado durante años 
de la mano de nuestro padre un túmulo de tierra 
en una finca privada, donde se nos decía que se 
encontraban los cuerpos de nuestro abuelo Antonio 
y nuestra abuela Ana, asesinados una noche 
por el delito de haber criado 5 hijos anarquistas 
(Maqueda, 2013, p. 223). 

Esse caráter privado ou familiar de rememoração do 
conflito passou para a esfera pública quando foi organizado 
um movimento cidadão, cívico e associativo de memória 
histórica, envolvendo um “mosaico de grupos” e coletivos de 
familiares, movimento esse que surgiu “como una respuesta 
de la sociedad civil ante la escandalosa política de desmemoria 
democrática llevada a cabo por todos los gobiernos españoles 
desde la muerte del dictador [Franco, em 1975] hasta el día 
de hoy” (Maqueda, 2013, p. 224-225). 

A luta pela memória histórica veio marcando a vida 
política espanhola nos últimos anos, especialmente pela forma 
com que está conectada à chamada generación de los nietos 
da guerra civil. Trata-se de uma geração formada por pessoas 
que “no habían vivido el temor de sus predecesores, ni se 
sentían atados a los compromisos y sobreentendidos en los 
que se basó la transición” (Pérez Ledesma, 2009, p. 231). São 
praticamente as mesmas palavras (escritas na mesma época) 
de Ángel Rodriguez Gallardo (2007, p. 78) ao falar sobre o 
“relevo geracional” ligado à recuperação da memória histórica 
na Galiza, comunidade autónoma do noroeste do país.

Em 2014, Clara Valverde, professora de enfermagem 
e presidente da Liga Síndrome de Fatiga Crónica, publicou 
Desenterrar las palabras (Valverde, 2014), em que procurou 
destacar a conexão entre a geração dos netos da guerra civil 
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com quadros de distúrbios traumáticos. Como sintetizou numa 
entrevista ao elDiario.es: 

Los nietos de la violencia política ‘heredan’ o 
‘absorben’, a través de la comunicación no verbal, 
que tiene más fuerza que la verbal, la carga 
inconsciente del sufrimiento de sus padres y de 
sus abuelos. La situación se complica para esta 
generación porque la conexión con la situación 
original se ha perdido.
[…] Los hijos aprendieron a callar y a no saber 
qué hacer con las emociones de sus padres 
traumatizados. Pero ellos aún tenían alguna 
conexión a los eventos traumatizantes (cf. Cabrera, 
2014).

À parte relevantes considerações focadas no caráter 
patológico/traumático, cabe apontar aqui como a própria ideia 
de uma geração específica, a dos netos da guerra, passou a 
ser destacada nos debates públicos na Espanha tendo uma 
configuração sobretudo política. Em dezembro de 2016, Fidel 
Vela García, escritor e membro do primeiro governo da cidade 
de Alcalá de Henares após a democratização, recordava que, 
após aprovada a nova Constituição, 

creo que fue el general  Gutiérrez Mellado  quien 
pronunció unas frases proféticas: 
“La  democracia  que hemos inaugurado, por más 
embates que soporte, no correrá peligro durante la 
generación que la ha hecho posible; pero sí podrá 
descarrilar en la generación siguiente, por lo que 
habrá que estar en alerta máxima”. La generación 
siguiente, la generación de los nietos, ha llegado. 
Es la que ostenta el poder municipal y autonómico 
y aspira al nacional, donde comienza a  fraguarse 
el caldo de cultivo propicio para incubar de nuevo, 
como acción mutante, los viejos demonios familiares 
de odios y venganzas (Vela García, 2016). 
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O escritor, então, em seguida, procurava alertar para 
algo que via, na verdade, como negativo, justamente a 
irrupção da geração dos netos, já que ela

desprecia la  Transición  desarrollada por sus 
padres, cumpliéndose el complejo de Edipo, 
matar al padre [...]. Así se explican las 
frecuentes invocaciones a los abuelos por parte 
de los dirigentes de Podemos,12 ERC13, incluso 
de Zapatero.   La pátina del tiempo embellece 
el pasado, aunque, como en este caso, sea 
abominable.

Ainda em 2009, o prestigiado historiador e sociólogo 
Santos Juliá (2009) demonstrava uma preocupação 
semelhante: a politização da memória poderia reproduzir 
dicotomias, agora em sinal inverso, trocando a invisibilidade 
sobre os crimes das forças que, a partir da guerra civil, 
constituiriam a base para a ditadura franquista, pela 
invisibilidade sobre atos – inclusive assassinatos – cometidos 
pelo lado republicano. 

Juan Carlos Monedero, professor da Universidade 
Complutense de Madrid e um dos futuros organizadores do 
Podemos, destacaria essas reflexões de Juliá para coloca-
las no âmbito da tese dos “dos bandos”, que teria marcado 
a transição, no sentido de um compartilhamento de culpas 
pela “tragédia” que havia dividido o país. Para o autor, isso 
teria sido uma desculpa para que franquistas pudessem se 
converter em democratas, mantendo posições de privilégio 
(Monedero, 2017, p. 46). O autor, além disso, explicitava e 
assumia a questão geracional como ponto de galvanização 
política: 

La llegada a la vida pública de los nietos de 
quienes vivieron o murieron en la guerra de 1936 
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y fueron pisoteados por la dictadura ha conllevado 
una ruptura en el relato dominante acerca de la 
Segunda República, la dictadura del general Franco 
y la recuperación de la democracia tras su muerte. 
La emergencia de ese nuevo sujeto colectivo ha 
inutilizado en parte la versión oficial y ha provocado 
una airada reacción entre quienes se sentían 
cómodos y acomodados con la predominancia de 
una interpretación mitificadora. Hasta tal punto ha 
alterado a sus protagonistas que algunos de quienes 
participaron en el proceso se han agrupado para 
crear la Asociación para la Defensa de la Transición, 
como si estuviera siendo maltratada (Monedero, 
2017, p. 11-12).

Mesmo não mencionada explicitamente, a dimensão 
geracional dos “netos da guerra” emerge na ironia de Andrea 
Greppi dirigida a “Ellos, los protagonistas de la transición” 
que “son los que saben realmente como fueron las cosas”, 
cujos mais ilustrados “se sienten incómodos con el folklore 
de esa izquierda desnortada y algo juvenil que pregunta por 
sus abuelos” (Greppi, 2011, p. 52). Favorável à politização 
da memória e crítico do que vê como apelo a uma “objetiva 
reconstrucción de los hechos del pasado”, Greppi critica os 
defensores do processo transicional por estarem, segundo ele, 
“convencidos que la democracia española ya no está en deuda 
con nadie, con ninguna de las víctimas de la barbarie, y que 
ya es hora de consignar el presente a los vivos, que no tienen 
por qué cargar con una rémora ideológicamente construida” 
(Greppi, 2011, p. 52). Nesse mesmo sentido, na continuidade 
de sua crítica a Santos Juliá, Monedero distinguia a necessária 
objetividade científica, de um lado, e uma neutralidade que 
não existe. Para ele, a memória de uma democracia se vincula 
diretamente à memória da construção da democracia. “¿O 
alguien piensa que la construcción simbólica del régimen 
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democrático en Alemania tiene que hacer equidistancias entre 
Hitler y quienes lo combatieron?” (Monedero, 2017, p. 46-47).

Com seu artigo escrito em 1928, Karl Mannheim 
(1993) ainda é uma referência teórica central nos estudos 
sobre geração. Para Mannheim, uma “posição geracional” diz 
respeito a um fenômeno social que é mais que meramente o 
dado biológico da passagem geracional enquanto passagem 
etária. Diz respeito a uma instância de caráter social que, sem 
implicar um reducionismo classista, ao mesmo tempo não se 
expande na generalidade excessiva e abstrata do “espírito 
de época”, devendo ser considerados condicionamentos de 
natureza educacional, profissional, institucional etc. que 
se referem à herança cultural transmitida entre gerações. 
Para Mannheim, somente onde os contemporâneos estão 
em posição de partilhar, como um grupo integrado, certas 
experiências comuns é que podemos falar corretamente de 
similaridade de situação de uma geração – o que Mannheim 
chamou de estratificação da vivência (Mannheim, 1993, p. 
216).14 Para isso, é importante destacar o papel das ideias 
na história – não só a questão dos loci de sua formulação 
e circulação, tais como escolas, universidades etc., mas as 
próprias ideias enquanto locus de laboração dos fenômenos 
e processos sociais (Cepêda, 2015, p. 16). Cada geração, 
na medida em que se coloca como “nova”, mobiliza duas 
dinâmicas complementares. A primeira delas diz respeito à 
uma dimensão sincrônica, onde uma geração compartilha um 
destino comum, ideias e conceitos que, necessariamente, se 
unificam e se formam enquanto uma autocompreensão do 
grupo, em diferenciação no interior da própria geração; ao 
mesmo tempo, essa autocompreensão se dá diacronicamente, 

14Neste ponto há uma apropriação, por parte de Mannheim, da noção de Dilthey sobre 
um tempo interior não mensurável e só apreendido de forma qualitativa, enquanto 
tempo interior da vivência (1993, p. 199).
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estabelecendo uma diferenciação em relação a uma geração 
anterior, da qual herda problemas e questões norteadoras. 

Tendo em conta essa categorização da geração e 
procurando destacar a relação entre espaço institucional e 
formulação de ideias, podemos tomar agora as reflexões de 
Alberto Reig Tapia que destacou a emergência de uma geração 
que cresceu na universidade, durante o regime franquista. O 
autor cita a criação, em 1944, da Facultad de Ciencias Políticas, 
Económicas y Comerciales, que, de acordo com o então 
ministro da Educação, pretendia “formar hombres políticos 
en el sano sentido de la palabra”, destinados a desempenhar 
cargos na política e na administração pública. Entretanto, a 
faculdade se tonaria um local de formação de opositores ao 
regime e de compartilhamento de uma cultura democrática 
(Reig Tapia, 2009, p. 111). Nas universidades nunca faltaram 
questionamentos aos silêncios e ao esquecimento do Estado 
em termos de políticas de memória e, também, a respeito 
da recuperação e ensino de uma memória democrática em 
escolas, institutos e universidades, ao passo que “algunos 
‘viejos cuentos franquistas’ se han incorporado sin mayores 
dificultades al acerbo ideológico y cultural postdemocrático 
(Reig Tapia, 2009, p. 117).

Assim, se com o processo de transição não faltou uma 
relevante e séria produção historiográfica, como destacara 
Santos Juliá, por outro lado, aponta Reig Tapia, houve muitos 
historiadores, intelectuais, professores, historiadores que, 
independentemente de quais razões, calaram-se ou apelaram 
para o silêncio, sem falar na mencionada omissão por parte 
do PSOE, mesmo quando contava com maioria parlamentar 
absoluta. Enquanto isso, sob governo PP, eram mantidas ruas 
e avenidas com denominações relacionadas ao generalíssimo 
Franco ou ao (também nacionalista) general Mola, no mesmo 
contexto de um crescimento editorial de uma historiografia 
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revisionista segundo a qual a guerra civil e a consequente 
ditadura Franco teriam tido como causa fundamental “los 
errores o la mala fe de los dirigentes republicano-socialistas” 
(Robledo, 2015, p. 306).15

Como colocou Monedero, a geração responsável 
pelo processo de transição seria justamente aquela que 
nasceria e cresceria durante a ditadura franquista, estudaria 
nas universidades e seria, enfim, a geração de 1968, que 
“fue la última que pudo tener referencias comunes, en un 
momento en el que la multiplicación de la oferta aún no había 
fragmentado la posibilidad de compartirlas” (Monedero, 
2017, p. 277). A geração imediatamente seguinte, nascida 
já na década de 1960 – “geração X”, que seria uma geração 
intermediária entre aquela que se formou durante a ditadura, 
protagonista durante a transição, e a geração dos netos, no 
sentido exposto aqui –, por um lado teria sido herdeira direta 
da subversão simbólica e política, mas, por outro, seria aquela 
que transitaria, de forma problemática, para o ambiente do 
capitalismo pós-fordista da pós-transição. Inserida no mundo 
do consumo e, também, da velha “razão de Estado”, mobilizou-
se agora, segundo o autor, para direcionar a “solução” da 
crise desencadeada em 2008 à defesa do status quo antes 
que das demandas cívicas. Assim foi que,

El 15 de mayo de 2011, jóvenes cansados de 
tanta mentira hicieron de la Puerta del Sol una 
plaza tomada para la reivindicación de las virtudes 
cívicas. Algunos de ellos habían leído y admiraban 
la obra de Stéphane Hessel, ¡Indignaos! Necesitado 
de etiquetas – porque un movimiento sin líderes 
descolocaba también a los medios –, recibieron el 
nombre de indignados (Monedero, 2017, p. 340). 

15Sobre historiografia e revisionismo em torno da guerra civil espanhola, ver também 
Reig Tapia (2011).
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Monedero, então, enfatizava a necessidade de politização 
do legado dos Indignados não no sentido de reacomodação com 
o sistema partidário e constitucional vigente, mas sobretudo 
como reinterpretação da democracia. Isso, por sua vez, como 
viemos expondo, demandaria uma contraposição ao espírito 
conciliador que marcou a transição. Ou seja, a politização da 
geração dos netos da guerra civil era, neste caso também, feita 
por uma geração formada nas universidades, sendo Monedero, 
ele mesmo, professor universitário. Ángel Rodriguez Gallardo, 
professor da  Universidad de Vigo, também antenava-se às 
demandas de uma nova geração que foi a protagonista do 
movimento iniciado em 15 de maio de 2011, o “15M”. Para 
ele, o que acontece 

é que há uma geração que não tem espaço 
social, nem espaço de trabalho. Portanto, é 
provavelmente a geração mais preparada da 
História, e não pode ocupar espaço sociais, então 
ocupam as praças. Porque estamos a falar de um 
sistema democrático espanhol com uma corrupção 
enorme, que produz na população um sentimento 
de desafeto. E portanto esta geração nova, em 
que muitos tem formação acadêmica, mestrado, 
doutorado, que são capazes de entender o mundo, 
encontra-se numa situação em que não tem espaço 
no seu país. Estão desempregados, e tampouco 
podem ocupar espaços políticos. Porque a vida 
dos políticos na Espanha prolongou-se por muito 
tempo, e portanto não deixam entrar as próximas 
gerações (cf. Revista O Viés, 2016).

Em 2 de fevereiro de 2011, quando era oficializado o 
“Acuerdo Social y Económico para el Crecimiento, el Empleo 
y la Garantía de las Pensiones”, o presidente do governo 
Zapatero (PSOE), segundo Monedero, apresentou-o como 
“novos Pactos de Moncloa”, apelo que o autor criticou de uma 



156

História Política, Democracia e Direitos Humanos:objetos, problemas e perspectivas

forma que pode ser vista como complementar às palavras de 
Rodriguez Gallardo, no sentido de tensionamento geracional 
conectado a um déficit representacional: 

Según el acuerdo firmado, las nuevas generaciones 
podrán, en el mejor de los casos, jubilarse más 
tarde y en peores condiciones, con el fin de 
salvaguardar las pensiones de la generación 
que, visto lo visto, no hizo nada por garantizar 
las de los que vinieron después. Luego vino [el 
presidente del gobierno Mariano] Rajoy [PP] 
y terminó de dejar claro que el ajuste lo iban a 
pagar, sobre todo, las mayorías, especialmente los 
jóvenes (los 9.417.724 pensionistas registrados 
en 2015, como nicho electoral siempre serían 
el último colectivo a recortar, aunque tampoco 
estaban exentos). El riesgo de que se rompa la 
solidaridad intergeneracional es alto. ¿Hay alguien 
ahí? (Monedero, 2017, p. 83).

No referido seminário de 2011, Andrea Greppi procurou 
diferenciar, de um lado, o entendimento sobre o período da 
transição, no qual foi construído o pacto político efetivo – a 
transición por transacción, citando criticamente Santos Juliá 
–, ou seja, a realidade da ideologia do pacto como orientadora 
do processo político; e, de outro lado, o questionamento 
sobre a pertinência da manutenção desse viés ideológico 
(sesgo ideológico) para os dias atuais (Greppi, 2013, p. 
58). Além disso, sendo o ponto que interessa aqui, Greppi 
também destacava a “progressiva degradação” porque passa 
a experiência democrática na Espanha e em outros países. 

Assim, a luta por uma memória democrática significava 
simultaneamente um distanciamento e uma condensação: 
(i) distanciamento crítico com relação à ideia do “pacto 
consensual” e sua ênfase na superação histórica – que implicaria 
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uma superação do conflito histórico –, e (ii) condensação no 
sentido de uma recuperação desse passado histórico numa 
tomada crítica desde o presente. 

Nesse sentido, queremos chamar a atenção para 
um complexo processo de temporalização: a continuidade 
temporal enquanto tempo vazio, linear e homogêneo, do qual 
falava Walter Benjamin (1994), é contestada pelo exercício 
de distanciamento crítico do presente com relação ao passado 
herdado; e a reabertura de possibilidades que se davam no 
passado potencializa uma mirada crítica sobre o presente, 
reabrindo o horizonte histórico. Essa leitura benjaminiana da 
história foi apropriada por Monedero não só para dirigir sua 
crítica à mitologia do pacto e sua tese dos “dos bandos”, mas 
também para recordar o contexto de ebulição social e política 
da época da transição: marcado pela “crise do keynesianismo” 
e pela perda da legitimidade do franquismo, só em 1976 foram 
registradas mais de 17 mil greves na Espanha, contra pouco 
mais de 3 mil no ano anterior. 

Las protestas laborales se mezclaban con 
reivindicaciones políticas que se mezclaban con 
reivindicaciones identitarias que se mezclaban 
con reivindicaciones culturales. Como recordaba 
Vidal-Beneyto [em Memoria democrática] (…), 
“asociaciones de barrio, encierros en las iglesias, 
comisiones de vecinos, sentadas universitarias, 
grupos de profesionales, concentraciones 
pacíficas, comités de solidaridad, conciertos y 
recitales, manifestaciones de masa, servicio de 
ayuda a los presos y sus familias, etc.”. En vez 
de un otoño caliente, cuatro estaciones calientes 
eran la promesa a la muerte del dictador. Desde 
la perspectiva del franquismo, era evidente que 
necesitaban recrear el pasado (Monedero, 2017, 
p. 255).
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Assim, os dois momentos passados, o da transição e 
o da guerra civil, recuperados criticamente, são iluminados e 
também iluminam o contexto de onde o próprio autor escrevia. 
Ou seja, uma mirada crítica sobre o contexto da crise política, 
que já vinha da época da entrada do país na guerra do 
Iraque, iniciativa do governo de José Maria Aznar (PP) – sem 
falar na tentativa deste de culpabilizar o grupo nacionalista 
basco ETA pelos atentados terroristas de 2004 em Madri16 –, 
explodiria em 2010, com a perda de legitimidade do PSOE de 
Zapatero e do PP de Rajoy que, para tentarem solucionar a 
crise desencadeada pela bolha financeira em 2008, buscaram 
antes atender os interesses da “Troika” (Fundo Monetário 
Internacional, Comissão Europeia e Banco Central Europeu). 

Essa contraposição política se fundamenta, portanto, 
pela justaposição histórica entre o contexto da transição e o 
da virada das primeiras décadas do século XXI, colocando-se 
criticamente contra a ideologia do pacto. O que pretendemos 
destacar aqui é como os embates em torno da memória histórica 
da guerra civil e da transição implicaram a reivindicação de 
uma nova legitimidade política à medida em que buscavam 
se conectar às demandas do tempo presente. A crise de 
representação, pós-2008, foi um contexto de surgimento 
de uma força política e eleitoral, o Podemos, que, com sua 
plataforma pluralista, obteve sucesso eleitoral se inspirando 
em experiências novas, seja aquela dos governos de esquerda 
latino-americanos (cf. Schavelzon, 2015), seja a da irrupção 
do movimento dos Indignados. Assim, foi recolocada a 
necessidade de recuperação da memória do republicanismo 
e sua contraposição ao fascismo, tarefa essa que pode ser 
sintetizada pela ideia da “memória democrática”.

16Atentados realizados em 11 de março daquele ano, coordenados contra o sistema 
de trens suburbanos, três dias antes das eleições gerais espanholas e que mataram 
193 pessoas e feriram mais 2 mil. Segundo investigações, teriam sido executados por 
uma célula terrorista inspirada na Al-Qaeda. 
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A geração dos netos e a emergência juvenil diante 
da crise recente

A despeito de a transição espanhola ser tomada por 
parte da ciência política e opinião pública como exemplo 
modelar, o processo de transição argentino, marcado inclusive 
pelo trágico tiro no pé da Guerra das Malvinas, que serviu para 
a perda definitiva da legitimidade da ditadura militar, é o caso 
inspirador do ponto de vista da luta por memória e justiça, 
isso porque, na Argentina, houve a condenação de membros 
da junta militar, responsabilizados pelas ações de sequestro, 
torturas, execuções e desaparecimentos. Além disso, foi na 
Argentina que os escraches tomaram forma como modelo de 
protesto por iniciativa do grupo Hijos Por la Identidad y la 
Justicia Contra el Olvido y el Silencio - H.I.J.O.S., fundado 
em novembro de 1995 com o objetivo de luta por justiça. Na 
Espanha, o H.I.J.O.S. seria tomado como inspiração, mas de 
uma forma que expandiria seu potencial simbólico. 

Em fevereiro de 2009, foi criada em Barcelona a 
Plataforma de Afectados por la Hipoteca (PAH), que organizaria 
protestos visando a impedir despejos, decorrentes da crise de 
2008 – marcada pelo estouro da bolha imobiliária espanhola, 
da qual decorreu um processo de despejos em massa devido a 
execuções hipotecárias. Com a bandeira do direito à moradia, o 
movimento PAH espalhou-se por toda a Espanha, organizando 
escraches contra políticos que se recusavam a dar a devida 
atenção ao drama social envolvido com os despejos. Como 
expôs matéria da BBC, em 2013, ano em que os escrachos 
foram iniciados:

Escrachar es poner en evidencia, revelar en 
público, hacer aparecer la cara de una persona 
que pretende pasar desapercibida”, define en su 
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sitio web la organización argentina Hijos Por la 
Identidad y la Justicia Contra el Olvido y el Silencio 
(H.I.J.O.S), cuyos fundadores comenzaron 
esta práctica en 1996 (sic), para señalar a los 
torturadores del gobierno militar.
Con las diferencias obvias, la PAH importó el 
término y el método en la campaña “Hay vidas 
en juego”, para denunciar la falta de atención de 
los dirigentes al drama de los desahucios, que ya 
superan los 400.000 desde 2008 (BBC, 2013).

A primeira deputada a ser alvo de um escracho em 
seu domicílio foi María Ángeles Esteller, do PP, conselheira 
(vereadora) do Ayuntamiento de Barcelona. Na ocasião, a 
coordenadora do PAH, Ada Colau, dizia que já se passavam 
“más de cuatro años de interpelación a los representantes 
públicos, para que escuchen la realidad social urgente” (cf. 
BBC, 2013). Colau, uma das principais lideranças emergentes 
do movimento dos Indignados, seria eleita prefeita de 
Barcelona em 2015 pela coligação Barcelona em Comú, que 
fez parte do Podemos. 

Aqui, acreditamos poder apontar, analiticamente, uma 
conexão entre (i) a crise econômica e a explosão de demandas 
por justiça social, que transmutavam em crise política, e (ii) 
uma luta pela memória histórica do legado da transição, 
relacionando-a (a transição) a uma cultura política de pouca 
força genuinamente democrática. Ao menos em termos da 
organização do Podemos, tal relação procurou ser feita. Como 
colocou Monedero, “cada vez que la crisis golpea a las puertas 
de la democracia”, na Espanha dos despejos, “la política se 
parlamentariza para que la calle no hable, se ondean las 
banderas de la Transición y el consenso para que las alternativas 
callen, y se oculta el pasado para que la memoria enmudezca” 
(Monedero, 2017, p. 18). Monedero, como já vimos, também 
apontava como a crise atingia duramente os jovens: 
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Algunas peticiones de concordia expresadas hace 
una década – y que regresaban a la metodología 
de la Transición – suenan hoy, con más de cinco 
millones de parados, con uno de cada dos jóvenes 
en el paro, con la expulsión de 127.000 estudiantes 
de la universidad pública, con las dificultades para 
acceder a una pensión, a una beca, a servicios 
sanitarios, con los desahucios diarios, con las 
dificultades para mantener la vivienda caliente y 
con luz (Monedero, 2017, p. 61). 

A julgar por pesquisas e reflexões que vêm sendo 
publicadas em livros e na imprensa, já se configura um 
drama geracional específico, de escala global: o de jovens 
que têm cada vez mais dificuldades em manter o padrão de 
vida familiar, quanto mais de ascender em relação à geração 
anterior. Na Europa, é uma situação que vem sendo apontada 
inclusive no que diz respeito às bases sociais do populismo 
conservador, tornando-se a imigração um tema sensível 
justamente porque, em muitos casos, a xenofobia se cruza 
com a disputa por um mercado de trabalho global precarizado. 
A precarização das relações e legislações trabalhistas, 
típicas do paradigma neoliberal, foram acompanhadas 
de uma nova subjetividade de competição, disfarçada de 
“empreendedorismo” (superação individual) ou “entrega” 
(incondicional do trabalhador para a empresa). É a “geração 
burnout”, caracterização que Anne Helen Petersen (2021) deu 
à geração “Millennial” – nascida na década de 1980 – em seu 
livro Não aguento mais não aguentar mais. Mais trabalho, 
mais autocobranças e muito menos resultado, especialmente 
quando se considera as expectativas frustradas, a que se 
somam um tempo muito menor para o descanso e o ócio. 
Além de ser um (auto)relato do drama geracional, o livro foi 
um chamado para a politização. “Para muitos de nós, foram 
necessários anos em empregos de merda para entender a nós 
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mesmos como empregados, como trabalhadores, sedentos 
por solidariedade” (Petersen, 2012, p. 142, grifo no original).

Na Espanha, o sociólogo e escritor Jorge Moruno Danzi 
escrevia reflexões parecidas, desde 2013, em colunas no 
blog “La revuelta de las neuronas” e no portal Cuarto Poder, 
tendo sido o responsável pela área de Discurso do Podemos 
até 2017. Moruno escreveu também o livro No tengo tiempo, 
apontando a necessidade de, pela politização, tentar reunir 
forçar para escapar de uma temporalidade acelerada.  

Ese tiempo que se gana a futuro encarna la 
manera acelerada en la que vivimos nuestra 
temporalidad contemporánea. Tempus fugit, que 
decía Virgilio, “el tiempo se nos escapa”, nunca 
es suficiente y nos empuja a una competitividad 
extrema por encontrar bolsas de tiempo que 
pesan sobre nuestras espaldas y las ajenas. El 
tiempo se vive de forma cada vez más cardiaca. 
[¿] Cómo se lucha contra una realidad cuando la 
propia realidad contra la que se lucha es la causa 
que impide luchar, cómo ganar el tiempo que no se 
tiene pero que abunda como nunca antes [?]. Este 
es el laberinto histórico que tenemos que resolver 
(Moruno, 2018, p. 12).

Nesse sentido, a ressignificação do político para uma 
tarefa pública é o que Moruno havia colocado ao defender, em 
seu blog, a prática subversiva dos escrachos: 

No es casualidad por lo tanto, que cuando lo 
que se ataca es la intimidad, las medidas de 
presión ciudadana pública tomen también en 
consideración saltar esa misma barrera que 
separa lo público de lo privado. Cuando los 
representantes rompen el propio contrato social 
que ellos mismos han planteado y gobiernan para 
instancias no elegidas, en lugar de hacerlo para 
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la ciudadanía que es donde reside la soberanía 
popular, el Congreso se convierte en una 
institución ajena a quien dicen representar. El 
choque de legitimidades entre el apoyo social al 
movimiento contra los desahucios y la legitimidad 
que emana de los poderes públicos, existe 
precisamente por la erosión de la segunda. […] El 
desahucio pasa de ser algo privado a convertirse 
en público, el escrache actúa a la inversa, traslada 
las decisiones públicas al ámbito de lo privado 
(Moruno, 2013).  

Assim, acreditamos não ser possível entender a 
participação massiva de jovens em movimentos como o dos 
Indignados na Espanha, o Occupy Wall Street e os “ocupas” 
verificados no Brasil entre 2013 e 2015 apenas pela chave da 
explosão da crise econômica e política derivada de 2008. “O 
15-M foi um fenômeno muito geracional, e ao mesmo tempo 
muito global, no sentido de que muitos dos seus traços se 
reconhecem no Syriza, ou melhor, na Praça de Sintagma 
[Grécia], e mesmo nos movimentos árabes que se produzem 
há alguns anos”, como lembrou Rodriguez Gallardo (Revista 
O Viés, 2016). Em 2014, o emblema do 15M espanhol já se 
fazia presente em manifestações brasileiras (cf. G1, 2014) 
como símbolo da “Spanish Revolution”, contexto em que as 
redes sociais na internet passaram a ter um papel capital nas 
mobilizações da juventude.

Voltando aos conceitos desenvolvidos por Karl Mannheim 
(1993), podemos dizer que a posição geracional, descrita 
anteriormente, liga-se a um estado latente, dizendo respeito 
a condições potenciais de tomada de posição geracional. Já a 
conexão geracional se dá com uma tomada de consciência, 
configurando-se um ser social em que os indivíduos estão 
relacionados uns com os outros através de vínculos comuns. 
A conexão geracional é algo mais que uma 
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mera presencia circunscrita en una determinada 
unidad histórico-social. Para que se pueda hablar 
de una conexión generacional tiene que darse 
alguna otra vinculación concreta. Para abreviar, 
podría especificarse esa adhesión como una 
participación en el destino común de esa unidad 
histórico-social (Mannheim, 1993, p. 221, grifos 
no original).

Janice T. P. de Sousa, apropriando-se de reflexão de 
Mannheim sobre a juventude como agente revitalizador das 
relações sociais, elaborou uma comparação de irrupções 
simultâneas entre jovens da França e do Brasil ocorridas em 
2005 – que podemos reivindicar pelo conceito de conexão 
geracional, tal como descrevemos –, ocasião em que “os 
jovens franceses e brasileiros revelam-se contemporâneos 
do novo processo cultural que parece emergir com a entrada 
no novo século”. Trataram-se das grandes manifestações dos 
estudantes franceses contra a lei trabalhista de orientação 
econômica neoliberal, que previa contratações de jovens 
de 18 a 26 anos sem garantias de direitos e que atingia 
sobretudo a grande massa que reúne jovens desempregados, 
descendentes de imigrantes, dos bairros pobres e das classes 
médias com descontentamentos comuns; e as grandes 
mobilizações de estudantes brasileiros contra o sistema de 
transporte público, que reuniram em 2004 e 2005 milhares 
de jovens nas ruas de várias capitais e cidades do Brasil, 
pressionando as prefeituras municipais contra o reajuste 
ou valor das passagens de ônibus, num Movimento pelo 
Passe Livre. Na França, já havia a rejeição da política 
institucionalizada, à esquerda e à direita; no Brasil, uma 
lógica de organização horizontalizada (Sousa, 2006, p. 21) 
– a mesma, aliás, que veríamos reaparecer entre junho de 
2013 e as mobilizações contra a Copa em 2014. 
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Acredito ser bastante oportuna a apropriação do 
conceito de conexão geracional para a elaboração de um 
diagnóstico político da crise recente: seu efeito não foi 
apenas o descrédito do sistema político institucionalizado, 
mas também o de ter feito emergir uma tensão geracional na 
medida em que explicitou como o sistema de poder político e 
financeiro passou a agir contra o interesse popular. A revolta 
se tornou mobilização política global não só pela maior 
conectividade possibilitada pela internet, mas também por 
encontros presenciais e trocas de experiências em iniciativas 
tais como o Fórum Social Mundial. Além disso, a politização 
ocorrida na Espanha, que tomou forma de revolta geracional, 
serviu-se diretamente de conexões em termos dos fluxos de 
ideias e experiências em comum, tendo tido destaque, como 
mostramos, os escrachos inspirados no grupo argentino 
H.I.J.O.S., o que por sua vez potencializava a confrontação 
política e geracional como disputa pela memória histórica. 

Agora, e brevemente, vejamos como o conceito de 
geração pode ser utilizado como categoria teórica para o caso 
brasileiro.

A terceira geração de memória no Brasil: contra o 
estado de exceção permanente

Na Espanha, a irrupção da autodefinição da geração 
dos netos da guerra vem ajudando a uma politização que 
inclui a luta por uma memória democrática que, dirigida ao 
passado, coloca-se como uma tarefa política para o presente 
(e para a reabertura de um futuro). Acreditamos que, para 
uma boa compreensão do tempo presente, é preciso articular 
essa revolta social e geracional à crise política que, no Brasil, 
começou a se exacerbar a partir de 2014, em que a ascensão 
de uma “nova direita” se vinculou diretamente a uma disputa 
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pela memória em torno da ditadura (cf. Pereira, 2015) e em 
sentido inverso às pautas sociais e pluralistas. 

Não é meu objetivo aqui analisar e/ou discutir a 
intensa produção recente sobre a ascensão da extrema-
direita,17 mas sim focar sobre a pertinência da discussão 
sobre a disputa pela memória história sobre a ditadura no 
país através do conceito de geração, seguindo a linha do que 
expus anteriormente neste capítulo. 

Como expuseram Paulo Abrão e Marcelo Torelly (2013) 
no seminário de Sevilha, houve antes duas gerações que 
lutaram por justiça: primeiro já na década de 1980, a de 
grupos restritos que como os grupos “Tortura Nunca Mais”, 
de cuja luta surgiria a citada Lei no 9.140/1995; segundo, 
houve a ampliação dessa luta com novos agrupamentos 
organizados pelo país, composta também de filhos de vítimas 
diretas da ditadura e de cuja iniciativa resultaria na Lei no 
10.559/2002, também já mencionada. Como apontaram 
Abrão e Torelly , essa luta se deu em paralelo (ou seja, 
não diretamente conectada) com a irrupção da luta civil 
por “movimentos sociais de novo tipo” (aspas dos próprios 
autores), caracterizados “mais por criticar déficits estruturais 
dos arranjos institucionais e menos por propor alternativas 
de natureza política global” (Abrão; Torelly, 2013 p. 261). 

Além da referência aos dois autores, o termo “terceira 
geração de memória”, já destacado no título deste item, 
também se fundamenta (e mais diretamente) no trabalho de 
Ana Paula Brito (2017) sobre os escrachos aos torturadores 
da ditadura, ocorrido em algumas cidades brasileiras em 
2012. Em seu trabalho, Brito delineava como primeira e 
segunda gerações, respectivamente, (i) a constituída por 
vítimas diretas do período repressivo e (ii) aquela em que 

17Para a qual venho tentando contribuir. Ver p. ex.: (Coelho, 2020; 2021; e 2023b).
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se destaca a presença de famílias e amigos das vítimas dos 
mortos e desaparecidos políticos – “que, de acordo com a 
Corte Interamericana de Direitos Humanos, são vítimas de 
crimes continuados, em alguns casos julgados pela Corte, 
pois a ausência de informações sobre o que aconteceu a seus 
parentes e amigos é considerada uma forma de tortura” (Brito, 
2017, p. 18).18 Como também destacou a autora, apontando 
para a terceira geração, 

A união desses grupos de memória, atrelada ao 
silencia institucional para a apuração dos crimes 
e julgamento dos seus perpetradores, aqueceu 
o debate por memória, verdade e justiça na 
sociedade. Mas foi a partir da compreensão de 
que a impunidade do passado está se refletindo 
na violência do estado no presente que se fez 
despontar uma terceira geração de memória, 
composta por jovens que não possuem ligação 
direta com o período militar, nem com seus 
agentes, muitos dos quais nasceram no período 
da redemocratização, e além de apoiar as causas 
das duas gerações citadas, reivindicam e exigem o 
direito à memória e à verdade (Brito, 2017, p. 18).

A meu ver, podemos afirmar que essa terceira geração 
significou a maior conexão entre aquelas duas vias apontadas 
por Abrão e Torelly – associações de memória histórica, 
formada por vítimas e famílias de vítimas da ditadura,19 e 
movimentos civis em torno de demandas atuais. Isso porque 
a autora destaca, como foco da reflexão, como já mencionado, 
os escrachos contra ex-agentes torturadores da ditadura 
brasileira realizados em 2012, escrachos esses – aponto 
18A autora também se baseou numa palestra de Paulo Abrão no evento “O direito à 
verdade: informação, memória e cidadania”, ocorrido na Assembleia Legislativa de 
São Paulo, palestra do dia 14 de junho de 2012 (Brito, 2017, p. 50, nota 3).
19Para um relato completo do histórico das lutas dos familiares de mortos e 
desaparecidos pela ditadura no Brasil, ver Teles (2010).
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agora – em que houve protagonismo do Levante Popular da 
Juventude. 

O surgimento do LPJ se deu em 2005, em Porto Alegre, 
no contexto em que o Conselho Nacional da Juventude havia 
proposto diretrizes voltadas a políticas públicas de juventude, 
através da Lei. n. 11.129/2005, que estimulava discussões 
sobre a temática juvenil em diversas esferas do poder público 
e em instâncias estaduais. “Nesse contexto, foi criada, em 
2005, a Secretaria Municipal de Juventude da cidade de Porto 
Alegre, alavancando [...] uma série de políticas públicas 
específicas para essa população” (Brito, 2017, p. 106). Ainda 
naquele ano, na capital gaúcha, um grupo de jovens passou 
a se reunir com o objetivo de constituir uma organização 
específica para discutir temas de seu interesse. Os primeiros 
integrantes do LPJ

eram oriundos de organizações como o Movimento 
dos Trabalhadores Sem Terra (MST) e Consulta 
Popular, que se aproximaram para organizar 
um movimento de jovens militantes chamado 
Levante Popular da Juventude. Agregando 
pessoas do meio urbano e rural, a organização 
foi ganhando cada vez mais adeptos sob três 
principais bandeiras de luta: educação, trabalho 
e cultura” (Brito, 2017, p. 106).

Tal como os da Espanha, os escrachos no Brasil 
também tiveram inspiração direta na experiência do 
grupo argentino H.I.J.O.S., mas com a diferença de terem 
sido, aqui, realizados por jovens que não compunham os 
grupos ou associações de filhos ou familiares de vítimas da 
ditadura. Segundo a pesquisa de Ana Paula Brito, a iniciativa 
para a realização dos atos surgiu em um dos encontros da 
Coordenação Nacional do LPJ, em 2012 na cidade de Santa 
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Cruz do Sul-RS, que reuniu cerca de mil jovens de mais de 
quinze estados.  

A escolha da metodologia para as denúncias se 
deveu, entro outros fatores, pela proximidade 
que muitos integrantes da Coordenação Nacional 
do LPJ tinham com as experiências dos países 
vizinhos, Argentina e Uruguai, bem próximos 
do Rio Grande do Sul, cujos elementos culturais 
por vezes se mesclam, como o hábito de tomar 
chimarrão, por exemplo. Desta forma, os jovens 
brasileiros no primeiro momento adaptaram 
alguns elementos da metodologia utilizadas nesses 
países, como a opção por não marcar com tinta a 
casa do denunciado e manter certa distância dela, 
promovendo as manifestações em via pública 
próxima e apresentando as acusações oralmente 
(Brito, 2017, p. 112). 

Os escrachos contaram com outros agrupamentos, 
como como o Coletivo Quem e o grupo Tribunal Popular, que 
estiveram presentes no escracho realizado em 7 de abril de 
2012 contra Harry Shibata, médico legista que falsificava 
a causa da morte em laudos de pessoas assassinadas pela 
repressão, como foi o caso do jornalista Vladimir Herzog, 
assassinado em 1975. Segundo Fábio Pimentel, integrante 
do Coletivo Quem, os escrachos serviam não só para “mexer 
com os humores do passado”, mas também “para mostrar que 
algumas páginas não foram viradas”, como a violência policial 
dirigida à população pobre e negra (cf. Peres, 2012), violência 
institucional estruturada, permanência viva da ditadura. 

De lá pra cá, não só espalharam-se núcleos do LPJ por 
todos os cantos do país – incluindo São Luís do Maranhão, de 
onde escrevo –, como as associações de memória formadas 
por familiares de vítimas da ditadura vêm, elas mesmo, 
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estabelecendo de maneira mais explícita a articulação temporal 
– nesse caso, no sentido de uma continuidade estrutural – e 
entre presente e passado. Isso se refletiu na nota de repúdio 
à decisão de Lula de evitar atos rememorativos dos 60 anos 
do golpe, divulgada pelo coletivo Filhos e Netos por Memória, 
Verdade e Justiça: 

Se Lula deseja realmente construir um país mais 
democrático e menos desigual, é fundamental 
que consigamos desenvolver uma memória 
coletiva crítica sobre aquele período da história. 
Silenciar sobre o que foi aquele momento é abrir 
caminho para que parcelas da sociedade sigam 
acreditando em soluções autoritárias e projetos 
socioeconômicos regressivos (Filhos e Netos MVJ, 
2024).

O lema “contra o terrorismo de Estado, ontem e hoje” 
desse coletivo se reflete em outras ações apartidárias, como a 
Ponte Jornalismo, que vem se dedicando a dar visibilidade aos 
invisíveis: famílias de mortos e desaparecidos por ações policiais 
abusivas em territórios periféricos postos permanentemente 
à margem da lei. No dia 31 de março de 2024, o coletivo de 
jornalismo independente lançou a matéria “O passado que 
não passou: ditadura segue presente na segurança pública?”, 
sinterizando a continuidade estrutural das forças de segurança 
(cf. Souza, 2024). Dias antes, destacou o lançamento de uma 
cartilha pelo Movimento Mães de Maio. 

Sob forte emoção, troca de abraços e afeto, 
diversos familiares de vítimas da violência 
policial se reuniram neste domingo (24/3) para 
acompanhar o resultado de pelo menos um ano 
de trabalho: o lançamento do documentário e a 
distribuição de 500 cartilhas “Escute as Mães de 
Maio: vamos parir um novo Brasil”.
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[...] “Já que falam tanto de nós, que a gente agora 
fale de nós também por nós mesmas”, enfatizou 
Rute Fiuza, do Movimento Mães de Maio do 
Nordeste. Seu filho, Davi Fiuza, tinha 14 anos em 
2014 quando foi capturado por policiais militares 
em Salvador e nunca mais foi visto (cf. Mendonça 
e Arroyo, cf. 2024). 

Assim, a extensão do estado de exceção permanente 
– ou seja, de um poder repressivo, disciplinador e assassino 
que se põe permanentemente por cima da legislação – nos 
territórios periféricos do Brasil parece nos chamar, após 60 
anos do golpe de 1964, para um “salto de tigre rumo ao 
passado” benjaminiano, como forma de recuperar promessas 
não realizadas destinadas a reabrir o campo de possibilidades 
em termos de políticas de direitos humanos em seu sentido 
pleno: garantias civis básicas aliadas ao direito à vida, à 
segurança, à saúde e à educação, além da busca coletiva 
de resolução das imensas desigualdades sociais. Essa 
temporalização condensaria os projetos nacionais do pré-
1964 aos princípios da Constituição de 1988, em contraste 
com a permanência do silêncio “conciliador” e da hegemonia 
político-econômica neoliberal.

Voltando ao princípio de “não remoer o passado”, ele 
remete também ao voto do parecerista da ADPF 153, ministro 
Eros Grau, que reivindicava a “História” com “H” maiúsculo20 
para firmar justamente a ideia de um passado que já passou: 

Para como que menosprezá-la, diz-se que o 
acordo que resultou na anistia foi encetado pela 
elite política. Mas quem haveria de compor esse 
acordo, em nome dos subversivos? O que se deseja 

20Para uma análise crítica do conceito de história no voto de Eros Grau, ver: (Cooper, 
2016).
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agora, em uma tentativa, mais do que reescrever, 
de reconstruir a História? Que a transição tivesse 
sido feita, um dia, posteriormente ao momento 
daquele acordo, com sangue e lágrimas, com 
violência? Todos desejavam que fosse sem 
violência, estávamos fartos de violência (cf. Brasil, 
p. 58).

Passadas mais de quadro décadas da promulgação 
da Lei da Anistia, ainda existe uma imensa parcela da 
população brasileira não só farta, mas ainda sofrendo com 
tanta violência. Sobre a crise brasileira recente, como colocou 
Edson Teles (2018, p. 113), não se trata de estabelecer uma 
indistinção entre democracia e ditadura, mas de procurar 
compreender como movimentos sociais estabelecem de fato 
uma aproximação da atual democracia com a ditadura. 

Não é possível pensar a violência da ditadura sem 
assumirmos o compromisso de responder aos atos 
de violência e tortura dos dias atuais. E também o 
contrário: não eliminaremos as balas perdidas se 
não apurarmos a verdade dos anos de terror de 
Estado de modo a ultrapassarmos certa cultura da 
impunidade. Pois a bala perdida e, como o silencio 
e o esquecimento, o ato sem assinatura pelo qual 
ninguém se responsabiliza (Teles, 2010, p. 318, 
grifos no original). 

Considerações finais

O horizonte neoliberal, radicalizado com as medidas de 
austeridade pós-2008, parece ter potencializado uma revolta 
geracional, que já acompanhávamos desde os chamados 
“movimentos antiglobalização” da virada do milênio. A uma 
crise política que vem afetando as gerações mais jovens, 
divididas entre expectativas, oportunidades e frustrações 
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diante das alegadas “infinitas possibilidades” do mundo 
globalizado, soma-se na Espanha, bem como no Brasil, uma 
luta política em torno da memória histórica sobre a ditadura 
e uma contestação do legado do “pacto democrático” que se 
erigiu em processos de transição negociados. 

A disputa pela memória histórica na Espanha, tal como 
no Brasil, coloca-se no âmbito do passado irrevogável, ligado 
a uma presença de traumas e conflitos distinto do passado 
irreversível como não repetível e “deixado para pra trás”, 
como muitas vezes convém àqueles que não querem remexer 
no passado ditatorial – seja por medo, seja por fidelidade 
ideológica. Apropriando-se de conceitos elaborados pelo 
filósofo Vladimir Jankélévitch, Berber Bevernage (2018, p. 32), 
a partir da análise dos casos da Argentina, África do Sul e Serra 
Leoa, fala que pessoas que experimentam o passado como 
irrevogável o experenciam “como um depósito persistente e 
massivo que se adere ao presente”. Para familiares de mortos 
e desaparecidos, a “ênfase na ausência e na irreversibilidade 
do passado confere ao tempo irreversível da história algo de 
desconfortável, por vezes de injusto e quase moralmente 
inaceitável” (Bevernage, 2018, p. 30). 

A força desse passado irrevogável – que vem se tornando 
o centro de preocupações e iniciativas de grupos organizados, 
comissões oficiais e trabalhos acadêmicos – é equivalente à 
sensação perene de injustiça. Assim, por outro lado, como 
procuramos argumentar, a força política das demandas 
referentes ao passado pode se tornar mais efetiva quando 
articuladas a uma sensação de uma “injustiça contemporânea” 
que se manifesta “na forma de uma repetição estrutural ou 
uma continuidade de injustiças com uma longa história”, 
para nos apropriarmos de outra reflexão de Bevernage (cf. 
Bevernage, 2020, p. 19). Tomando-se o que foi exposto no 
final do último item acima, a diferença entre a concepção do 



174

História Política, Democracia e Direitos Humanos:objetos, problemas e perspectivas

passado irreversível e o passado irrevogável apresenta-se na 
distinção radical entre as reflexões do ministro Eros Grau, 
sobre a ADPF 153 (cf. Cooper, 2016), e as de Edson Teles, 
sobre os legados vivos da ditadura. 

Num estudo comparativo que não se limite a congelar 
situações previamente definidas, acreditamos que, para 
o Brasil, a noção de conflito geracional – que, como expus 
no início, surgiu de meus estudos sobre o cenário espanhol 
contemporâneo – pode ajudar a melhor elucidar o fato de 
que, passadas três décadas do fim da ditadura, uma nova 
geração de jovens tenha surgido contestando os profundos 
déficits que marcam nossa democracia limitada, contestação 
essa que acaba se dirigindo ao sistema político e partidário. 
Em ambos países, coloca-se a questão de uma permanência 
de um estado de exceção, seja na forma de aparatos de 
violência institucional, seja no estado de exceção econômico 
que se revela em momentos de crise, apesar dos apelos à 
ordem ou mesmo ao imaginário dos “pactos sociais”, à sua 
maneira baseados numa certa interpretação histórica. 
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Capítulo 7
Samuel Huntington, trumpismo e a nova direita 
nos Estados Unidos: a supremacia branca como 

paradigma político na construção da nação 
estadunidense

Rafael Antonio Rodrigues

Introdução

Apesar do engajamento de Barack Obama com uma 
agenda política de cunho neoliberal, alinhada aos interesses 
de Wall Street e aos princípios abstratos do individualismo 
meritocrático estadunidense, a eleição do primeiro presidente 
afro-americano em 2008, ironicamente, ajudou a impulsionar 
o (re)surgimento da extrema direita nos Estados Unidos. Sua 
recusa em adotar uma política antirracista, que realmente 
desafiasse o status quo de segregação racial, não foi suficiente 
para ser aceito como a autoridade máxima e autêntica do corpo 
político norte-americano. Obama não podia desvencilhar-se da 
negritude exibida por seu corpo e este fator foi determinante 
para que vastos setores dos Estados Unidos vissem sua eleição 
como uma ameaça à branquitude oculta e ambivalente da 
nação de Tio Sam. 

Nesse sentido, agrupações políticas como o “Tea Party” 
e o “birther movement” foram parte de um movimento que, 
ao questionar a legitimidade do governo Obama e associá-lo 
a uma conspiração comunista e totalitária que visava destruir 
os valores do “American Way of Life”, ganhou força e adesão 
tanto do partido republicano quanto da população civil. 
Combinado com o impacto traumático da recessão econômica 
de 2008 e com as mudanças demográficas (raciais) nacionais 
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protagonizadas pelo crescimento exponencial da comunidade 
latina, o caminho estava pavimentado para que uma figura 
controversa como Donald Trump pudesse ganhar as eleições 
em 2016. A frágil promessa da entrada dos EUA em uma era 
pós-racial, típica do “racismo daltônico” do governo Obama, 
parecia desvanecer-se definitivamente.

Com Trump no poder, as vozes das (extremas) direitas 
saíram de uma posição de marginalidade e foram acolhidas 
– e normatizadas – como um modus operandi de produção 
política que gozava de ampla repercussão e validade ao 
interior dos Estados Unidos. Tudo isso se somava às novas 
práticas políticas articuladas pela era do magnata norte-
americano: o papel desempenhado pelas redes sociais, o apelo 
a uma liderança forte, politicamente incorreta e carismática, 
a força das teorias de conspiração e das narrativas “anti-
establishment”, a produção sistêmica de “fake news” e assim 
por diante. Desse modo, uma nova cultura política irrompia no 
horizonte das direitas estadunidenses, uma forma de se fazer 
política alicerçada no ódio à alteridade, aos que passaram 
a manifestar a condição de “Ilegal Aliens”, e na negação da 
própria prática política. Por conseguinte, o trumpismo se 
legitimava como uma antipolítica que prometia restaurar a 
ordem rompida por Obama, e pelas elites de Washington, e 
restituir os valores sacros da nação estadunidense. 

A participação de outros grupos políticos como a alt-
right, abreviação para “alternative right” (direita alternativa), 
foi igualmente importante na validação conceitual desta nova 
cultura política norte-americana. Liderados pelo supremacista 
branco Richard Spencer, que criou o website altrigth.com no 
ano de 2010, o movimento difundiu uma ampla campanha 
nas redes sociais apelando para o temor de que a “identidade 
branca” estava sob ameaça. De igual maneira, os políticos 
estadunidenses convencionais, independentemente se de 
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esquerda ou de direita, passaram a ser vistos como cúmplices 
e aliados dos “inimigos” que atentavam contra os “valores 
centrais” dos Estados Unidos e da civilização ocidental. Era 
preciso que surgira uma nova direita americana. 

A partir do uso de uma linguagem humorística e 
sarcástica que se utiliza de memes e trolls para difundir 
mensagens ambíguas e codificadas com respeito às pautas 
do nacionalismo branco, as preocupações de Spencer 
encontrariam uma calorosa acolhida entre setores da 
população branca que via com muito receio as políticas 
que impulsionavam o multiculturalismo e a diversidade 
étnica/racial nos Estados Unidos. Havia um grande medo 
de que os estadunidenses brancos comuns estavam sendo 
abandonados à sua própria sorte, enquanto as elites liberais, 
assim como aquelas associadas a um conservadorismo mais 
tradicional, se beneficiavam das políticas multiculturais e 
globalistas do capitalismo neoliberal. Como se pôde observar 
durante a campanha e o governo Trump, este foi um tema 
cuidadosamente explorado e a classe trabalhadora branca se 
converteu em uma grande base de apoio ao projeto político 
do ex-mandatário republicano.   

De igual forma, esta nova cultura política está muito 
bem amparada idelogicamente por uma série de livros e 
publicações que se tornaram best-sellers nos Estados Unidos. 
A partir do final do século XX, uma ampla produção intelectual 
e acadêmica, de cunho fortemente conservador, xenofóbico 
e nacionalista, invade os mercados editoriais tanto dentro 
quanto fora dos EUA. Dessa maneira, livros como The Path to 
National Suicide (1990), de Lawrence Auster, The Disuniting of 
America (1991), de Arthur Schlesinger e Alien Nation (1995), 
do inglês naturalizado americano Peter Brimelow, tratavam de 
estipular novos critérios de admissão à nação estadunidense 
que atacavam a “autenticidade” dos “americanos recém 
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conversos”. A ideia era levantar questionamentos acerca 
dos grupos que estavam “realmente aptos” a participar dos 
direitos e prerrogativas concedidos aos cidadãos americanos 
pelo Estado e constituição estadunidenses (Theiss-Morse, 
2009).

No entanto, dentre os intelectuais que se esforçaram 
por definir um novo esquema conceitual para a nação norte-
americana, o cientista político Samuel Phillips Huntington 
(1927-2008) se sobressaiu e ganhou uma posição de 
destaque. Huntington foi um renomado professor de Ciências 
Políticas no Colégio Eaton e diretor do Instituto John M. Olin 
de Estudos Estratégicos da Universidade de Harvard (1978-
1989). De 1996 a 2004, atuou como presidente da Academia 
de Estudos Internacionais e de Área de Harvard e tornou-
se uma das principais autoridades acadêmicas da instituição. 
Publicou livros e materiais sobre uma variedade de tópicos 
que incluíam: estratégia de segurança nacional, elaboração de 
políticas de defesa, ideologia política americana, governança 
das democracias e identidade nacional estadunidense. Além 
de acadêmico, também foi politicamente ativo. Entre 1969 
e 1970, foi membro da Força de Tarefa Presidencial sobre 
Desenvolvimento Internacional e, durante a presidência de 
Jimmy Carter (1977-1981), foi coordenador de Planejamento 
de Segurança para o Conselho de Segurança Nacional da Casa 
Branca (Betts, 2021).

O autor tornou-se mundialmente famoso depois de 
publicar, em 1996, seu livro de maior prestígio acadêmico: The 
Clash of Civilizations and the Remaking of the World Order. 
Entretanto, há outro livro que, apesar de não ter recebido a 
recepção internacional de The Clash of Civilizations, teve uma 
grande repercussão no cenário nacional. Trata-se de Who Are 
We? The Challenges to America´s National Identity, publicado 
em 2004. A ideia era construir uma definição para a nação 
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estadunidense que desmantelasse as teorias que associam 
os Estados Unidos a uma nação de imigrantes e forjasse um 
conceito de identidade nacional estritamente ligado ao que o 
autor chamou de “anglo-protestant culture”. 

Cabe lembrar que antes mesmo da publicação deste 
livro, a revista Foreign Policy, na sua edição de março/abril de 
2004, publicou um artigo de Huntington intitulado The Hispanic 
Challenge.1 Neste texto, que gozou de ampla divulgação 
nos meios de comunicação devido às polêmicas geradas em 
torno à imigração mexicana nos EUA, os mexicanos foram 
descritos como um grupo que, por haver sido despojado de 
mais da metade do seu território durante a guerra Mexicano-
Americana (1846-1848), se sentia empoderado para reclamar 
a posse das áreas perdidas no conflito armado oitocentista. 
Como consequência, a concentração maciça de mexicanos 
ao sul e ao oeste dos EUA devia ser entendida em termos 
de uma reconquista política e demográfica que manifestava 
uma ameaça concreta à segurança e integridade do território 
nacional (Huntington, 2004a). 

A publicação do artigo, junto aos outros dois livros 
mencionados, produziu uma reviravolta nos modos 
contemporâneos de pensar a nação nos Estados Unidos, 
afetando diretamente as formas de se fazer política à direita 
neste país. Embora não haja uma única forma de entender a 
nação estadunidense entre os próprios grupos dominantes, 
a linha teórica desenvolvida por Huntington representa uma 
síntese histórica e intelectual acerca dos modelos hegemônicos 
de conceitualização da nação nos Estados Unidos. Nesse 
sentido, a ampla comunidade de apoio que tornou possível 
a eleição de Trump em 2016 representa o triunfo das ideias 
de Huntington acerca das formas de imaginar e significar a 

1A maior parte do artigo seria incorporada ao capítulo nove da seção 3 de Who Are 
We? (2004b) e foi intitulada como Mexican Imigration and Hispanization.
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nação norte-americana. As assustadoras semelhanças entre o 
governo Trump e o projeto de nação huntingtoniano revelam 
o potencial político/ideológico deste último com relação 
às novas configurações políticas instituídas pelo magnata 
estadunidense. 

Por conseguinte, entendemos que a obra tardia de 
Huntington extravasa os limites do mundo acadêmico e se 
lança no seio das questões políticas que atravessam os Estados 
Unidos na atualidade. É importante frisar, portanto, que a 
produção intelectual do cientista político harvardiano possui 
uma funcionalidade política que conseguiu consolidar-se dentro 
da vida política/social do Estados Unidos contemporâneo. 
Consequentemente, é necessário entender como o uso de um 
determinado discurso sobre a nação estadunidense produz 
efeitos políticos concretos que impactam negativamente a vida 
das comunidades étnicas minoritárias deste país. Como estes 
grupos não advêm da trajetória histórica “anglo-saxônica”, 
o que significa que seus antecedentes históricos se desviam 
da “norma americana”, são rotulados como “americanos 
ilegítimos” que não podem se beneficiar das prerrogativas 
políticas concedidas aos considerados “cidadãos autênticos” 
(Theiss-Morse, 2009).

Dessa maneira, a retórica huntingtoniana contribuiu 
com a construção de uma nova cultura política estadunidense 
– o trumpismo – que está marcada não apenas por uma inédita 
onda de xenofobia, controle migratório, encarceramentos 
e deportações em massa, mas também por uma remoção 
estrutural de direitos políticos a grupos considerados 
estrangeiros e antagônicos aos valores e interesses da 
comunidade nacional norte-americana. É necessário capturar, 
portanto, as dimensões políticas, ideológicas e raciais 
(racistas) das narrativas huntingtonianas para expor as 
relações de poder colonial/racial que se ocultam no interior da 
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gramática política da nação, desnaturalizando sua pretensão 
de imanência e inevitabilidade para evidenciar o carácter 
arbitrário da suposta relação de transparência entre linguagem 
e nação (Hall, 2010; Foucault, 1992).

O credo americano e a “cultura anglo-protestante”: 
a construção de um novo vocabulário político para 
a nação

Em 1944, a fundação Carniege Corporation of New York 
contratou o economista sueco Gunnar Myrdal para realizar 
uma pesquisa com respeito às relações raciais nos Estados 
Unidos. No mesmo ano, como resultado da pesquisa, Myrdal 
publicou o livro An American Dilemma: The Negro Problem 
and Modern Democracy. O objetivo era chamar a atenção 
para a abismal contradição que havia entre os ideais da 
sociedade estadunidense – a igualdade fundamental de todos 
os homens – e a realidade concreta da segregação racial. 
Consequentemente, em meio a uma sociedade extremamente 
dividida no campo racial, Myrdal concluiu que havia apenas 
uma característica que unia os norte-americanos: um credo 
político cujas ideias – o individualismo, as liberdades civis e a 
igualdade de oportunidades – se sintetizariam na expressão 
American Creed ([1944], 1962). Sem sabê-lo, o autor sueco 
ajudou a popularizar o termo que veio a definir, para grande 
parte dos intelectuais norte-americanos, o que se entendia 
por nação estadunidense.

O conceito de Myrdal tornou-se a peça central do modelo 
que define os Estados Unidos como um conjunto de princípios 
políticos – “American Identity as a set of principles” – que 
se remontavam à independência estadunidense e à redação 
de sua carta constitucional (Theiss-Morse, 2009). Huntington 
apoiou-se neste modelo e, em 1981, em seu livro American 
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Politics: The Promise of Disharmony, defendeu a tese de que o 
credo americano constituía uma base de valores e elementos 
políticos – o individualismo, a liberdade, a igualdade, o 
liberalismo e a democracia – que não só unificavam os 
estadunidenses, mas que os distinguiam de outras nações 
ao redor do mundo e fazia dos Estados Unidos uma nação 
excepcional (Huntington, 1981).

Entretanto, há um giro teórico na obra de Huntington, 
que se consolida com The Clash of Civilizations em 1996, que 
desloca a centralidade da política para o âmbito cultural. Tal 
deslocamento conceitual possibilitará que, em 2004, com a 
publicação de Who Are We?, a nação estadunidense seja definida 
em termos culturais e não políticos. Apesar disso, Huntington 
(2004b) não abandona a noção de Mrydal acerca do credo 
americano e o esquema teórico criado pelo economista sueco 
continuou a desempenhar um papel importante na caracterização 
da identidade nacional estadunidense. No entanto, Huntington 
(2004b) passou a afirmar que sua culminação só foi viável 
porque havia, antes do credo, uma “cultura anglo-protestante”, 
gestada ao longo do período colonial inglês, que possibilitou a 
adesão dos norte-americanos aos princípios e valores políticos 
que o integravam. Dessa maneira, a novidade de Who Are We? 
(2004b) radicava na ideia de que antes da identidade política 
estava a identidade cultural. Em outras palavras, a cultura 
definia e estava antes da política. Por conseguinte, antes dos 
pais fundadores – os líderes políticos ligados à independência 
estadunidense – estavam os colonos fundadores – os colonos 
que formaram as treze colônias britânicas nas Américas 
(Huntington, 2004b, p.40). 

Nesse sentido, a nação americana já estava fixada e 
determinada por uma cultura colonial que se remetia não 
apenas à formação do colonialismo de assentamento inglês 
na América do Norte, mas também às colônias europeias pré-
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cristãs e às invasões anglo-saxônicas da Ilha Britânica no século 
V depois de Cristo (Huntington, 2004b, p.42). Dessa maneira, 
a estrutura vital da identidade nacional não se encontrava 
nem no presente nem no futuro, mas na construção mítica 
de um passado glorioso e fundacional que se consolidava no 
horizonte político estadunidense como as origens da nação. 
Daí o poder do slogan da campanha de Trump “Make America 
Great Again”, ou simplesmente MAGA, abreviação das siglas 
do slogan que deu nome ao movimento político iniciado por 
Trump.2 Foi necessário voltar a este período magnífico e 
incerto da história americana para que a nação estadunidense 
pudesse se reconectar com sua “verdadeira” razão de ser. De 
igual modo, por detrás do slogan está a premissa de que não há 
lugar para a heterogeneidade interna dentro do Estado-nação 
americano porque ele é composto por um único povo, uma 
única cultura e uma única história, e o inimigo nacional, mais 
uma vez, é vinculado à forte imigração e presença “hispânica” 
no país, especialmente aquela advinda dos Estados Unidos 
Mexicanos.3

Como comentado brevemente na introdução, Who Are 
We? (2004b) e The Hispanic Challenge (2004a) representam 
um esforço intelectual para desvincular os Estados Unidos 
da poderosa imagem de “nação de imigrantes”. Por esta 
mesma razão, a formação da “cultura anglo-protestante” 
deve ser entendida como um movimento de colonos anglo-
saxões que se deslocaram da Inglaterra para o Novo Mundo 
para fundar uma nova sociedade, e não para se adaptar a 

2É bom lembrar que a expressão “Make America Great Again” foi originalmente utilizada 
na campanha presidencial de Ronald Reagan em 1981. Esse fato, ironicamente, é 
ocultado nas narrativas trumpistas e o magnata americano aparece como se fosse 
verdadeiramente o autor de dita expressão.  
3O termo “hispânico(a)” é utilizado para referir-se a todas nacionalidades de língua 
espanhola nos Estados Unidos. No entanto, os mexicanos sempre foram maioria 
entre esse grupo. Em 2019, de acordo com um estudo estadístico realizado em 2022 
pelo Centro de Pesquisa Pew (Pew Research Center), 61,5% de todos os hispânicos 
indicaram que eram de origem mexicana (Funk; Lopez, 2020).    
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uma já estabelecida. Segundo a narrativa huntingtoniana, os 
imigrantes só chegaram depois, uma vez que as colônias se 
tornaram independente da Inglaterra em 1781, e tiveram que 
se ajustar a uma sociedade que já havia sido definida em sua 
essência. Dessa forma, também era necessário distinguir os 
colonos dos imigrantes. Os primeiros fundaram os Estados 
Unidos enquanto os segundos migraram para o país porque 
queriam fugir da tirania de seus países originários. Como diz 
o próprio Huntington (2004b, p.40): “Os imigrantes vieram 
mais tarde porque queriam fazer parte da sociedade que os 
colonos tinham criado. Antes dos imigrantes poderem vir à 
América, os colonos tiveram que fundar a América”.4

Mesmo assim, Huntington (2004b) argumenta que 
as ondas de imigração que começaram a ocorrer a partir do 
século XVIII foram parte de um movimento migratório que 
estava política e culturalmente sintonizado com os “valores 
estruturantes” da nação estadunidense. Essas ondas de 
imigração não criaram, portanto, obstáculos à identidade 
nacional e foram facilmente absorvidas pela “cultura anglo-
protestante” fundada pelos “colonos fundadores”. Esse será 
um dos argumentos de Huntington (2004b) para celebrar as 
primeiras ondas de imigração aos Estados Unidos (séculos 
XVIII, XIX e primeira metade do XX) e condenar aquelas que 
advieram a partir da lei Hart-Cellar de 1965.5 A ideia era que os 
imigrantes só poderiam assimilar-se à “cultura estadunidense” 
se houvesse uma zona de afinidade política/cultural entre os 
recém-chegados e os que já estavam. Esta zona de afinidade, 

4Todas as citações de Huntington estão originalmente em inglês e foram traduzidas 
pelo autor. 
5A lei Hart-Cellar, também conhecida como lei de Imigração e Naturalização de 
1965, foi uma lei que aboliu a política migratória baseada em origens nacionais, que 
havia sido a base da política de imigração dos EUA desde 1920 e que privilegiava a 
imigração europeia, e estabeleceu outros critérios migratórios como a (re)união das 
famílias de imigrantes e a busca por mão de obra qualificada independentemente da 
etnia e da nacionalidade (Ngai, 2010).
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no entanto, se reservava aos imigrantes oriundos da Europa, 
já que latinos, africanos e asiáticos, curiosamente, não 
conseguiam ou “não se deixavam assimilar” (Huntington, 
2004b). 

O argumento central de The Clash of Civilizations 
(1996) está estruturado em torno de uma premissa teórica 
bastante similar. Sua tese é a de que a configuração política 
internacional do pós Guerra Fria não estava mais sujeita 
a forças de cunho político e econômico, mas a tensões de 
natureza cultural, religiosa e civilizacional. A ordem ideológica 
bipolar da Guerra Fria, segundo o autor, havia dado lugar a uma 
formação multipolar na qual os Estados-nações se alinhariam 
em torno de blocos civilizatórios que compartilhavam valores 
e interesses culturais comuns. Assim, o cenário político global 
estaria estruturado ao redor de nove grandes civilizações 
– a Subsaariana, a Latino-americana, a Sínica, a Hindu, a 
Budista, a Japonesa, a Ocidental, a Ortodoxa e a Islâmica – 
que se converteriam nas novas protagonistas dos conflitos 
políticos internacionais. Cada bloco civilizatório, por sua vez, 
portaria consigo uma memória e um código cultural normativo, 
auto-revelado e fechado em si mesmo, que entrava em uma 
posição de antagonismo político/cultural quando tais blocos 
eram confrontados entre si (Huntington, 1996).

A publicação deste livro ajudou a forjar as bases de um 
novo vocabulário político que investiu as demandas da nova 
extrema direita estadunidense de fundamentação política e 
conceitual. Os grupos que compõe esta nova direita estão 
organizados em torno de pautas que rechaçam o uso de 
categorias marxistas, como por exemplo a luta de classes, e 
fazem referência a uma ‘guerra cultural’ e ‘identitária’ entre 
civilizações, nações e culturas que passaram a ser consideradas 
incompatíveis entre si. Ora, este foi exatamente o grande ponto 
de O choque de civilizações. Como visto, Huntington (1996) 
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tratou de deslocar a ênfase da luta de classes para uma luta 
que se daria agora no âmbito do que entende por civilização e 
cultura. O problema foi que a própria noção de cultura perdeu 
sua dimensão política e foi caricaturizada como uma totalidade 
pura, harmônica e homogênea, livre de fissuras e contendas 
internas. Os conflitos, consequentemente, ocorreriam apenas 
em uma zona de interstício entre duas ou mais culturas e 
civilizações diferenciadas. 

Por esta mesma razão, o termo “cultura” em The 
Clash of Civilizations (1996) foi apresentado como um lugar 
pacificado no qual as diferenças de classe, gênero, raça e 
orientação sexual foram apaziguadas e esvaziadas de sentido 
e inteligibilidade, e este argumento foi de vital importância 
na construção, a posteriori, do conceito huntingtoniano de 
identidade e cultura nacional nos Estados Unidos. É como 
se a “cultura” estivesse desconectada de outras esferas da 
vida social e não estivesse atravessada por outros campos 
de poder que também atuam na produção social da realidade 
(Hall, 2010). Nesse sentido, as diferentes teorias da cultura 
– como os estudos culturais britânicos, latino-americanos, 
estadunidenses ou chicanos – que postulam a necessidade 
de pensá-la a partir das dinâmicas de poder criadas pelo 
próprio capitalismo, pelo colonialismo, pelo racismo, sexismo, 
homofobia e pelas contradições de classe, se tornaram um 
obstáculo que deveria ser eliminado.

De igual maneira, o conceito huntingtoniano de cultura 
contribuiu para habilitar a reivindicação da problemática 
noção de marxismo cultural, expressão ligada às teorias 
de conspiração antissemitas que passou a estar presente 
na grande maioria dos discursos da extrema direita não 
apenas nos Estados Unidos, mas em todo o mundo. As ideias 
evocadas pelo termo remetem a um artigo de 1992 publicado 
pelo conspiracionista estadunidense Michael Minnicino na 
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revista Fidelio do Instituto Schiller nos EUA. O texto, intitulado 
“New Dark Age: Frankfurt School and ‘Political Correctness’”, 
defendia a tese de que havia uma nova esquerda mundial, 
articulada em torno aos preceitos teóricos criados pelos 
autores da ‘escola de Frankfurt’, que visava destruir os valores 
da civilização ocidental através do ‘politicamente correto’ e da 
substituição da luta política por uma de caráter cultural. Apesar 
de não estar presente no texto de Minnicino, a expressão 
ganhou corpo ao longo da década de 90 do século passado e 
se popularizou nos círculos políticos da direita estadunidense 
e internacional (Mirrlees, 2018). 

Na mesma linha teórica desenvolvida por Minnicino 
(1992), o editor e jornalista conservador Andrew Breitbart, 
fundador do site de notícias da extrema direita estadunidense 
Breitbart News, se utilizou do termo para propagar a ideia 
de que as bases materialistas do marxismo clássico haviam 
se deslocado para o âmbito da cultura e se associado ao 
‘politicamente correto’ como forma de censurar e atacar 
as bases tradicionais da cultura estadunidense e do mundo 
ocidental. Um dos grandes aliados das ideias de Breitbart, 
que foi diretor-executivo da campanha presidencial de Donald 
Trump em 2016 e estrategista chefe da Casa Branca ao 
início de seu governo em 2017, foi o assessor político norte-
americano Steve Bannon. Após a morte de Breitbart em 2012, 
Bannon assumiu a direção da Breitbart News e se encarregou 
de dar continuidade ao projeto político do amigo. Ao repudiar 
abertamente as mídias tradicionais, o ex-estrategista chefe 
da Casa Branca se aproximou da alt-right e fez do website 
extremista uma máquina midiática de guerra que se converteu 
em uma das plataformas oficiais de notícias da nova direita 
estadunidense (Sharkov, 2018).

A adesão de Bannon à teoria conspiratória se deve 
a que era um fervoroso defensor da chamada “Breitbart 
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doctrine”. A igual que os postulados teóricos abraçados por 
Huntington em sua obra tardia, a ‘doutrina de Breitbart’ 
partia da premissa de que o aspecto político era apenas o 
reflexo de algo muito mais profundo e arraigado entre os 
seres humanos, isto é, o universo cultural (Kronen, 2018). 
Nesse sentido, entendendo que a política é um produto que 
flui da cultura, tanto Bannon quanto Breitbart afirmavam que 
a mudança política só ocorreria quando a cultura, e não a 
política, fosse transformada, e para isso era preciso adotar a 
tônica nacionalista da política como ‘guerra cultural’ (Sands, 
2023). Ironicamente, ao condenar a esquerda por adotar uma 
agenda culturalista na difusão de suas pautas, a extrema 
direita estadunidense também passava a se orientar sob uma 
lógica culturalista que era, equivocamente, atribuída a uma 
suposta conspiração orquestrada pela esquerda no plano 
internacional (Busbridge; Moffitt; Thorburn, 2020).

Bannon se converteu em um personagem central da 
política estadunidense contemporânea ao elevar a teoria 
conspiratória do marxismo cultural à condição de política de 
governo durante a gestão Trump. Dessa forma, através de 
Bannon, o conspiracionismo e o culturalismo de Michael Minnicino 
e Andrew Breitbart passaram a orientar ideologicamente o 
programa político do trumpismo e, com Trump na presidência, 
chegaram até a Casa Branca. Cabe lembrar, no entanto, que 
por detrás de Minnicino, Breitbart e Bannon, está o potente 
material teórico e conceitual desenvolvido por Huntington 
em sua obra tardia. Nesse sentido, ao submeter os valores 
políticos dos Estados Unidos – o famoso “credo americano” 
– aos preceitos culturais da “cultura anglo-protestante”, que 
na retórica trumpista é muitas vezes associada ao termo 
WASP (Acrônimo que em inglês significa branco, anglo-
saxão e protestante), o trumpismo se conecta com as 
diretrizes conceituais huntingtonianas. Cultura e política se 
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interconectam, assim, para subordinar a ideologia política 
norte-americana à aspiração homogeneizadora, purista e 
culturalista do que se entende por cultura anglo-saxônica.

Consequentemente, O choque de civilizações (1996), 
Quem somos nós? (2004b) e O desafio hispânico (2004a) se 
posicionam como um grande referencial teórico na construção 
dos novos modos de produção política à (extrema) direita 
nos Estados Unidos. Isso também se pode aferir devido ao 
impacto de mercado e ao êxito editorial que os últimos livros 
de Huntington provocaram nos EUA e no resto do mundo. 
Até hoje, The Clash of Civilizations (1996) passou por mais 
de cem edições e foi traduzido para mais de trinta idiomas.6 
Quanto à Who Are We? (2004b), apesar de não gozar do 
sucesso editorial do livro anterior, foi traduzido para mais de 
dez idiomas e possui mais de 20 edições até o momento.7 

O impacto diferenciado de Who Are We? (2004b) 
pode ser explicado pelas especificidades circunscritas ao 
novo público ao qual foi direcionado. Enquanto The Clash of 
Civilizations (1996) formulou um conteúdo destinado a um 
público internacional, Who Are We? (2004b) destinou-se a um 
público preocupado com as questões nacionais. Nesse sentido, 
o último livro de Huntington se apoiou em uma narrativa que 
exaltou o ‘povo americano’ e a classe trabalhadora (branca), 
arguindo que eram eles os verdadeiros identificados e 
preocupados com a preservação dos valores estadunidenses. 
Entretanto, a publicação do livro contou com um amplo 

6Entre os idiomas traduzidos estão o árabe, o turco, o alemão, o francês, o tcheco, o 
russo, o italiano, o romano, o vietnamita, o búlgaro, o indonésio, o polonês, o grego, 
o chinês, o albanês, o lituano, o finlandês, o croata, o persa, o húngaro, o holandês, o 
sueco, o esloveno, o malaio, o hebraico, entre outros. Disponível em: <https://www.
goodreads.com/work/editions/403464-the-clash-of-civilizations-and-the-remaking-
of-world-order>. Acesso em: 30 mar. 2024.    
7Entre os idiomas traduzidos estão o árabe, o lituano, o alemão, o francês, o espanhol, 
o tcheco, o russo, o italiano, o croata, o holandês, o Búlgaro, etc. Disponível em: 
<https://www.goodreads.com/work/editions/7007753-who-are-we-the-challenges-
to-america-s-national-identity>. Acesso em: 30 mar. 2024. 
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apoio do mercado editorial porque os setores conservadores 
e nacionalistas que abraçaram as ideias de Huntington não 
eram compostos apenas por trabalhadores ou camponeses, 
mas também por milionários, como o próprio Trump, que, ao 
tempo que promoviam ideias nacionalistas na arena política, 
se beneficiavam economicamente das políticas neoliberais 
(Robinson, 2018). 

De igual maneira, podemos ver uma continuidade 
argumentativa entre O choque de civilizações, O desafio 
hispânico e Quem somos nós?. Todos eles falam sobre 
a necessidade de se construir um inimigo externo, uma 
ameaça forânea à nação, para validar a imagem de um 
“Nós” estadunidense contra aqueles que são vistos como os 
“Outros” da nação. Em The Clash of Civilizations (1996), este 
inimigo foi construído em termos de um componente externo 
às fronteiras nacionais, localizando-se no Oriente Médio e no 
resto do mundo islâmico. Já em Who Are We? (2004b) e em 
The Hispanic Challenge (2004a), este inimigo ingressou às 
fronteiras nacionais e passou a ser identificado com a forte 
imigração e presença “hispânica” no país. O caminho estava 
pavimentado para que a nova direita americana gozasse de um 
sofisticado arsenal conceitual que a habilitasse a reivindicar um 
lugar de destaque ao interior da vida política estadunidense. 

“Racismo daltônico”, supremacia branca e a 
direita alternativa

É interessante notar que foi o aspecto mais controverso 
de Who Are We? (2004b) – a forma como o autor representou 
tanto os imigrantes mexicanos quanto as comunidades 
mexicano-estadunidenses estabelecidas no país – o que 
trouxe mais fama e publicidade ao último livro de Huntington. 
Além de haver-se tornado o novo inimigo nacional, as 
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comunidades mexicano-americanas foram caracterizadas 
como enclaves étnicos/culturais que resistiam a assimilação 
e que sofriam de uma sorte de privação. Faltavam-lhes 
todos os componentes que “verdadeiramente” constituíam 
a identidade nacional estadunidense: a ética do trabalho, o 
espírito empreendedor, a língua inglesa, a moral protestante, 
a iniciativa individual, o liberalismo, a ambição de enriquecer, 
os valores cívico-republicanos, a democracia, o código de leis 
e a concepção britânica de justiça. Além disso, Huntington 
alegava que os mexicanos demonstravam “falta de iniciativa, 
autossuficiência e ambição; pouca prioridade à educação; 
aceitação da pobreza como uma virtude necessária para 
entrar no céu” (2004b, p. 254).

Esta representação simplista e maniqueísta acerca 
dos diferentes grupos mexicanos nos EUA propiciou 
elementos discursivos que dotaram as narrativas trumpistas 
de congruência e coesão identitária. Tal como alertado 
por Grosfoguel (2008), a presença mexicana nos Estados 
Unidos aciona o grande medo norte-americano de que os 
estadunidenses brancos possam tornar-se “uma minoria em 
seu próprio país”. De fato, segundo dados do Departamento 
do Censo dos Estados Unidos, a comunidade mexicana 
que vive em território norte-americano (tanto imigrantes 
mexicanos como cidadãos estadunidenses com ascendência 
mexicana) se tornou na minoria étnica mais populosa do 
país, ultrapassando a população afro-estadunidense no ano 
de 2003, a segunda mais populosa. Neste mesmo ano, a 
população latino-americana nos Estados Unidos, composta 
por uma expressiva maioria de mexicanos, chegou à casa dos 
37 milhões de pessoas, representando um aumento de 4,7% 
com relação ao ano 2000. Já o crescimento dos estadunidenses 
negros, no mesmo período, foi de 1,5%, alcançando um total 
de 36,2 milhões de pessoas em 2003 (Clemetson, 2003).  
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Entre 2010 e 2020, também de acordo com dados do 
Departamento do Censo dos Estados Unidos, o crescimento 
dos grupos “hispânicos” foi de 23%, saltando de 50,5 milhões 
de pessoas, em 2010, para 62,1 milhões em 2020, isto é, 
19% da sociedade estadunidense (Funk; Lopez, 2022). 
Já com respeito aos estadunidenses brancos, houve uma 
queda de 3% no mesmo período, passando de 64% (2010) 
para 58% (2020) do total da população dos Estados Unidos 
(Krogstad; Dunn; Passel, 2021). Em vista disso, há uma série 
de projeções e estudos estatísticos que afirmam que se as 
políticas de imigração não passarem por uma reestruturação 
profunda e fecharem as fronteiras às “novas” ondas de 
imigração advindas principalmente do México, da Ásia e da 
América Latina, os estadunidenses brancos poderão ser uma 
minoria já a partir de 2045. Nesse sentido, de acordo com o 
demógrafo do Centro de estudos populacionais da Universidade 
de Michigan, William Henry Frey, os brancos compreenderão, 
em 2045, 49,7% da população estadunidense, em contraste 
com 24,6% de hispânicos, 13,1% de negros, 7,9% de asiáticos 
e 3,8% de grupos multirraciais (Frey, 2018). 

O medo projetado por tais estatísticas alimentou a 
propagação de teorias conspiratórias que afirmam que há um 
projeto político em marcha nos Estados Unidos, levado a cabo 
por judeus, democratas e por uma elite globalista, que visa 
substituir os “americanos nativos” por imigrantes de minorias 
raciais. Tal é o caso com a chamada Great Replacement Theory. 
O termo foi cunhado e popularizado em 2011 pelo escritor 
nacionalista branco francês Renaud Camus com a publicação 
de seu livro Le Grand Remplacement. A ideia era que as 
elites francesas e europeias estavam conspirando contra os 
europeus brancos com fins de substituí-los por populações 
não europeias, especificamente mulçumanos africanos e do 
Oriente Médio, através da imigração em massa, do estímulo do 
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crescimento demográfico de grupos não brancos e do incentivo 
da queda da taxa da natalidade europeia. O autor nomeou tal 
prática como “genocídio por substituição” (Taquieff, 2015). 

Tal teoria encontrou grande receptividade nos Estados 
Unidos, já que o país contava com sua própria versão do 
“genocídio por substituição” francês. Em 1995, o neonazista 
estadunidense David Lane lançou um manifesto intitulado “White 
Genocide”, no qual se afirmava que havia uma conspiração 
deliberada nos Estados Unidos para extinguir a população 
branca através da assimilação forçada (miscigenação), da 
imigração em massa e de uma violência organizada contra os 
brancos. Nesse sentido, judeus, negros, hispânicos, asiáticos 
e mulçumanos foram culpados por estarem substituindo 
estadunidenses brancos nativos através da imigração e por 
possuírem “maiores índices de fecundidade” (Kaplan, 2000). 

Tais teorias têm recebido forte apoio em muitos setores 
do partido republicano e da sociedade civil. Como resultado, 
tornou-se uma grande questão concernente ao interesse 
público e ao debate político. De igual maneira, passaram a 
ser constantemente divulgadas por redes de televisão à cabo 
(Fox News, OAN, Newsmax, etc.) através de uma linguagem 
que, por direcionar-se a um público mais amplo que não 
necessariamente se identifica com as pautas do nacionalismo 
branco, se esquiva de questões raciais e se apresenta como 
menos ofensiva e mais digerível. Nesse sentido, muitas vezes 
a tônica adotada em tais mídias era a de que os democratas 
estavam impulsionando uma política imigratória que visava 
substituir estadunidenses ordinários por imigrantes do terceiro 
mundo para burlar o sistema eleitoral americano e conseguir 
votos suficientes para se manter no poder (Haltiwanger, 2021). 

O próprio Trump demonstrou suporte à teoria de 
conspiração do genocídio branco quando esteve à frente da 
presidência. Em agosto de 2018, através de um tweet que se 
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referia ao programa de reforma agrária sul-africano, solicitou 
ao então Secretário de Estado Mike Pompeo que “estudasse 
de perto as apreensões e expropriações de terras e fazendas 
na África do Sul e a matança de fazendeiros em larga escala” 
(Levitz, 2018).8 A ideia era que o governo sul-africano estava 
promovendo uma “matança de fazendeiros brancos” para 
confiscar suas terras e entregá-las para a população negra 
da África do Sul. A declaração do ex-presidente, entretanto, 
não foi motivada por nenhum briefing de inteligência ou 
apelo de organizações internacionais de direitos humanos, 
mas sim por um segmento do programa Fox News que, à 
época, era conduzido pelo comentador político conservador 
Tucker Carlson. Como resposta, membros do parlamento sul-
africano imediatamente repudiaram as sugestões de Donald 
Trump e alegaram que suas observações eram “histéricas” e 
“baseadas em falsas informações”. No mesmo caminho, a ex-
ministra das Relações Internacionais e Cooperação da África 
do Sul, Lindiwe Sisulu, alegou que o tweet de Trump fazia 
referência às teorias conspiratórias do “genocídio branco” 
e que se tratava de “uma ideologia de direita muito infeliz” 
(McKenzie, 2018, online).9 

De toda maneira, para que o legado anglo-saxão 
ganhasse ares de legitimidade em pleno século XXI, era preciso 
desvinculá-lo de acepções que o remetesse a características 
de ordem racial, e esse foi precisamente um dos temas 
centrais do último livro de Huntington. Logo na introdução, 
o autor afirma que a expressão “anglo-protestante” deve ser 
entendida em termos estritamente culturais, e não raciais. 
Para o cientista político harvardiano, os referenciais de raça 
e etnicidade, que foram vitais e decisivos na construção 
da nação estadunidense nos séculos passados (XVII-XIX), 

8Tradução do autor.
9Tradução do autor. 
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perderam importância na autopercepção dos estadunidenses 
e na definição da identidade nacional contemporânea. Nesse 
sentido, no afã de demonstrar que a força propulsora da nação 
estadunidense reside em sua “cultura anglo-protestante”, 
Huntington afirma que:    

Quero deixar claro que esse é um argumento 
a favor da importância da cultura anglo-
protestante, não a favor da importância do 
povo anglo-protestante. Acredito que uma 
das maiores conquistas, talvez a maior 
conquista dos Estados Unidos, seja o fato de 
ter eliminado os componentes raciais e étnicos 
que historicamente foram fundamentais para 
sua identidade e ter se tornado uma sociedade 
multiétnica e multirracial na qual os indivíduos 
devem ser julgados por seus méritos. Acredito 
que isso aconteceu devido ao compromisso que 
gerações sucessivas de americanos tiveram com 
a cultura anglo-protestante e com o Credo dos 
colonos fundadores (2004b, p. XVII, cursiva 
nossa).

Isso se deu porque, com a aprovação das leis dos 
direitos civis na década de 1960 que deram fim às políticas 
segregacionistas da era “Jim Crow”, os Estados Unidos se 
transformaram em uma sociedade não racial, na qual o 
componente étnico deixou de funcionar coletivamente e se 
deslocou para um nível meramente subjetivo e individual 
(Huntington, 2004b). Isso ocorreu porque a questão racial 
estava entrando em um lento processo de extinção que se 
manifestava tanto no plano biológico, devido aos casamentos 
interraciais, quanto no simbólico, devido à nova postura 
assumida pelos estadunidenses com relação à raça. Estava 
em curso, assim, uma transformação de mentalidade que 
era amplamente apoiada pelo público estadunidense. “Os 
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americanos aprovam a mudança de seu país de uma sociedade 
multirracial de grupos raciais”, diz Huntington, “para uma 
sociedade não racial de indivíduos multirraciais” (2004b, p. 
304-305, cursiva nossa).

Dessa maneira, a multirracialidade estadunidense se 
manifestava agora não mais entre grupos, mas entre indivíduos, 
e este argumento será vital para a retórica trumpista na 
desarticulação da ideia que vincula os Estados Unidos a uma 
nação multirracial. Isso porque, ao deslocar a identidade étnico-
racial do coletivo para o indivíduo, a própria identidade étnico-
racial é desmantelada, pois só cobra vida devido a seu carácter 
coletivo e social. Como consequência, a lógica individualizante 
que Huntington (2004b) atribui à raça e à etnicidade não só 
as elimina do discurso nacional, como também impossibilita 
que minorias étnicas e raciais, que vivenciam o racismo 
cotidianamente, utilizem-se delas para reivindicar direitos 
básicos e combater a própria existência do racismo.

Nesse sentido, ao contrário de fatores como raça e etnia, 
que segundo Huntington (2004b) deixaram de desempenhar 
um papel central na definição da identidade estadunidense, 
a “cultura anglo-protestante” sobreviveu e permaneceu 
praticamente intacta ao longo de toda a história americana. 
Desse modo, a força da cultura anglo-saxônica, ao esvaziar 
de sentido os referenciais de etnia e raça, prenunciava a 
entrada da nação estadunidense em uma era posracial, na 
qual as pugnas de raça haveriam ficado definitivamente para 
trás (Huntington, 2004b). Referindo-se ao cientista político 
francês Alexis de Tocqueville e ao carácter “inabalável” da 
“cultura anglo-protestante”, Huntington alega que:

Na década de 1830, Tocqueville se referia aos 
americanos como “anglo-americanos”. Cem anos 
depois, isso não era mais possível. Os anglo-
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americanos ainda eram o grupo dominante 
e possivelmente o maior grupo da sociedade 
americana, mas etnicamente os Estados Unidos 
não eram mais uma sociedade anglo-americana. 
Aos anglo-americanos juntaram-se irlandeses, 
italianos, poloneses, alemães, judeus e outros 
americanos. Essa mudança de status foi sinalizada 
por uma mudança na terminologia. Não mais 
os únicos americanos, os anglo-americanos 
agora eram WASPs, um grupo entre muitos no 
cenário étnico americano. No entanto, embora 
os anglo-americanos tenham diminuído como 
proporção da população americana, a cultura 
anglo-protestante de seus colonos antecessores 
sobreviveu por trezentos anos como o principal 
elemento definidor da identidade americana 
(Huntington, 2004b, p. 58).

No entanto, embora se pretenda reduzir o “anglo-
saxão” ao âmbito da cultura, uma certa noção de raça 
continuará a guiar as formas em que a cultura anglo-saxã 
funcionará na prática. A diferença é que a raça não estará mais 
explicitamente presente no campo discursivo porque começou 
a operar a partir dos interstícios e de sua própria negação 
como uma categoria operacional na construção da nação. 
Como argumenta o sociólogo porto-riquenho Bonilla-Silva 
em Racism Without Racists (2004), ao contrário do racismo 
do período “Jim Crow”, há hoje nos Estados Unidos um novo 
regime racial que não precisa mais acionar a “superioridade 
da raça branca” porque tal premissa já se encontra presente 
e naturalizada na própria estrutura organizacional da nação 
(Bonilla-Silva, 2004). 

Nesse sentido, este novo racismo estadunidense, 
que o autor chamou de “color-blind racism”, possui uma 
eficácia ainda maior porque dispõe da capacidade de passar 
despercebido e não ser nomeado e reconhecido como parte 
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de uma estrutura racista de poder. Ramón Grosfoguel (2008), 
igualmente, afirma que o novo racismo estadunidense deixou 
de estar ligado a uma prerrogativa biológica e assumiu a forma 
de um racismo cultural. Em uma crítica direta a Huntington, 
aponta que enquanto The Clash of Civilizations (1996) serviu 
como estratégia para preservar o império norte-americano 
na arena internacional, Who Are We? (2004b) funcionou 
como uma tática ideológica para manter a supremacia branca 
dentro dos novos moldes do racismo cultural ao interior dos 
Estados Unidos.

Dessa maneira, a cegueira deste novo tipo de racismo 
baseia-se em uma noção liberal e culturalista para explicar 
a ascensão social e justificar as desigualdades raciais. 
Consequentemente, o fato de que as minorias étnicas tenham 
níveis educacionais mais baixos e ganhem cerca de 40% menos 
que os brancos, ou tenham três vezes mais probabilidade 
de viver em condições de miséria, é explicado mediante o 
argumento de que são “preguiçosas” e de que preferem viver 
em uma “cultura da pobreza” (Bonilla-Silva, 2004:02). Da 
mesma forma, se as populações racializadas como não brancas 
nos Estados Unidos recebem sempre os “trabalhos sujos”, 
experimentam maiores taxas de desemprego e têm salários 
mais baixos que um trabalhador branco na execução do mesmo 
trabalho é porque têm “maus hábitos”, são “desassimilados” e 
“sem instrução” (Grosfoguel, 2008, p. 614). 

No entanto, há que se lembrar que, simultaneamente 
aos ideais deste “racismo daltônico”, há outras formas 
de racismo que também estão presentes na sociedade 
estadunidense contemporânea. Como recorda a professora 
assistente do departamento de Estudos de Comunicação da 
Universidade Estadual da California, Stephanie Hartzell, a 
era Trump está marcada pelo (re)surgimento de movimentos 
políticos que se caracterizam por fazer uso de uma retórica 
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explicitamente “pro-white”. Em vez de cegos para a raça, tal 
como clama a ideologia do “color-blind racism” de Bonilla-
Silva (2004), tais ideologias reivindicam o direito de se 
reclamar abertamente por identidades raciais (brancas) no 
espaço público (Hartzell, 2018). 

Um dos melhores exemplos de tal (re)surgimento 
político foi o comício supremacista branco intitulado “Unite the 
Right” que ocorreu na cidade de Charlottesville, Virgínia, entre 
os dias 11 e 12 de agosto de 2017. A manifestação, que tinha 
como bandeira a unificação da extrema-direita e a oposição 
à remoção da estátua do general confederado Robert Lee do 
antigo Lee Park de Charlottesville, incluía membros da alt-
right, neo-confederados, nacionalistas brancos, neonazistas, 
pessoas ligadas à KKK e milícias de extrema-direita. Gritando 
slogans como “You will not replace us”, “Jews will not replace 
us”, “White lives matter” e “Blood and Soil”, os participantes 
realizaram saudações nazistas e expuseram, à vista de 
todos, vários símbolos associados à supremacia branca nos 
Estados Unidos. Como alerta Hartzell (2018), esta erupção do 
nacionalismo branco em Charlottesville fala sobre não apenas 
o ressurgimento de modalidades de racismo que são explícitas 
e conscientes para questões de ordem racial, mas também 
sobre como a nova (extrema) direita nos Estados Unidos 
passou a estar orientada, de forma cada vez mais sintomática, 
por questões relacionadas ao supremacismo branco. 

Curiosamente, Huntington (2004b) parece ter previsto 
o surgimento de tal movimento político ao falar que, diante 
do temor de que a brancura não declarada da nação pudesse 
estar sob ameaça, a categoria raça poderia voltar ao cenário 
público estadunidense em um futuro não tão distante. Em 
uma breve seção do capítulo 11 de Who Are We? (2004b) 
intitulada “White Nativism”, o cientista político diz que, embora 
a raça seja um componente cada vez menos importante para 
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um número crescente de americanos, essa regra poderia 
ser prejudicada, e até mesmo se transformar em rebelião, 
se os anglo-americanos – leia-se estadunidenses brancos – 
sentissem que os grupos hispânicos (mexicanos) estivessem 
tomando seu lugar na sociedade norte-americana.

De fato, Huntington (2004b) argumentava que, se 
as profundas mudanças demográficas que estão ocorrendo 
nos Estados Unidos não fossem interrompidas, o surgimento 
de movimentos sociopolíticos exclusivistas, compostos 
principalmente por brancos de classe média e trabalhadora, 
seria uma reação bastante plausível. Para o autor, a 
legitimidade desses movimentos residiria no agravamento de 
vários fatores: o declínio de seu status social e econômico, 
a perda de empregos para imigrantes, a perversão da 
cultura estadunidense, o deslocamento do inglês e a erosão 
dos princípios que, para ele, constituem historicamente os 
Estados Unidos. Esses movimentos seriam de inspiração racial 
e cultural e seriam herdeiros de muitos movimentos raciais 
exclusivistas que ajudaram a definir a identidade estadunidense 
no passado. Assim, embora fossem compostos por correntes 
políticas e intelectuais heterogêneas que divergiriam em 
muitos aspectos, teriam o suficiente em comum para serem 
agrupados sob o rótulo do nativismo branco (Huntington, 
2004b, p. 310).

No entanto, Huntington (2004b) afirmava que esse 
novo tipo de nativismo não deveria ser confundido com 
o movimento de grupos extremistas marginais, como os 
movimentos de milícia que floresceram durante a década 
de 1990 em Michigan ou os perenes “grupos de ódio” que 
são simples e exclusivamente antijudaicos, ou antinegros, e 
refletem os preconceitos herdados da Ku Klux Klan. Da mesma 
forma, dizia que o termo “branco” não significaria que pessoas 
de outras raças não estariam envolvidas nesta nova forma 
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de nativismo ou que esses movimentos se concentrariam 
exclusivamente em questões raciais. O objetivo central de sua 
luta, defendia Huntington (2004b), seria a preservação dos 
Estados Unidos como nação e sociedade diante do “perigo 
iminente” representado por grupos estrangeiros e, mais 
especificamente, pelos hispânicos (mexicanos). 

Da mesma forma, o cientista político enfatizava que o 
uso do termo nativismo por parte desses novos movimentos 
não teria ressonância conceitual com a conotação pejorativa 
conferida à expressão pelas “elites desnacionalizadas”, que 
haviam demonizado o direito de se defender a “pureza” da 
cultura e da identidade nativas frente às “influências nefastas” 
que advinham do exterior. Dessa maneira, o autor reivindicava 
um nativismo “mais neutro” que se configurava como uma 
forma de “intensa oposição a uma minoria interna com base 
em suas conexões estrangeiras (ou seja, “não americanas”)” 
(Higham, apud Huntington, 2004b, p.311). Entretanto, 
para Huntington, era necessário fazer duas modificações ao 
nativismo de Higham: em primeiro lugar, haveria que incluir 
a oposição a grupos que não necessariamente possuem 
“conexões estrangeiras”, como no caso dos estadunidenses 
negros. Em segundo, seria preciso acrescentar a oposição 
a uma minoria interna que estaria perdendo seu status de 
minoria para se tornar maioria, como no caso dos hispânicos 
(Huntington, 2004b).

Outra diferença que distanciaria esse novo nativismo 
dos grupos extremistas tradicionais seria o fato de que o 
primeiro, em contraste com os segundos, não defenderia a 
superioridade da raça branca. O componente racial de sua 
identidade, argumentava Huntington (2004b), só poderia 
ser totalmente compreendido se as dinâmicas relativas 
ao campo da cultura fossem levadas em consideração. 
Mesmo quando a raça emerge das bordas imprecisas da 
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linguagem para ser assumida abertamente no discurso, o 
cientista político harvardiano insiste em defender uma certa 
supremacia da cultura que minimiza e dá validade à própria 
manifestação do racismo. Assim, o racismo seria justificado 
porque revelaria um problema cultural, e não racial, uma vez 
que o que estaria em jogo seria não a preservação de uma 
raça, mas de um modo de vida que estaria sendo atacado.

Do mesmo modo, esses novos movimentos teriam 
pouco em comum com as organizações racistas do tipo 
KKK, pois seu foco estaria direcionado a uma ameaça 
sem precedentes na história estadunidense, ou seja, as 
altas taxas de natalidade e os fluxos maciços de imigração 
hispânica (mexicana) nos EUA. De acordo com a professora 
aposentada de Ciências Políticas e Direito da Universidade 
de Vanderbilt, Carol M. Swain, este novo nativismo branco 
estadunidense já era uma realidade nos Estados Unidos 
desde o início do século XXI. Segundo ela, seus integrantes 
se diferenciavam dos grupos da (extrema) direita tradicional 
pelo fato de serem 

Cultos, inteligentes e muitas vezes com diplomas 
impressionantes de algumas das principais 
faculdades e universidades dos Estados Unidos, 
esta nova geração de defensores da raça branca 
está muito longe dos políticos populistas e dos 
klansmen encapuzados do Velho Sul (M. Swain, 
apud Huntington, 2004b, p. 311-312).

Nesse sentido, à diferença dos regimes raciais da 
era “Jim Crom”, esta nova direita estadunidense, apesar 
de seu conteúdo explicitamente racista, faz uso de uma 
retórica que, por dirigir-se a uma audiência maior do que 
aquela restrita aos antigos nichos do nacionalismo branco, 
adota estratégias narrativas que lhe permite esquivar-se 
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dos ideais da supremacia branca quando necessário. Ora, 
este é justamente o caso da alt-right. Para obscurecer suas 
conexões com ideologias racistas, o grupo se utiliza, dentre 
outros recursos, de jargões acadêmicos e cientificistas para 
transparentar uma aura intelectual que toma distância do 
linguajar rude de grupos ortodoxos e convencionais, como 
a KKK, e apresentar-se como uma alternativa independente 
tanto da política dominante quanto do conservadorismo 
tradicional. 

O grupo também adota uma linguagem estruturada 
em torno de códigos que possuem sentido unicamente para 
pessoas que integram estes grupos de extrema direita e estão 
familiarizadas com as pautas distintivas do nacionalismo 
branco. Assim como os cães, que são capazes de ouvir certas 
frequências sonoras não perceptíveis ao ouvido humano, 
esta linguagem codificada consegue transmitir mensagens 
particulares a um setor específico da população ao tempo 
que se comunica com públicos diversificados que não estão 
aptos a acessar seus conteúdos restritos. Por esta mesma 
razão, tal estratégia discursiva ficou conhecida como dog 
whistle politics, ou seja, uma “política do apito de cachorro”. 
Igualmente, como visto brevemente no tópico anterior, o uso 
da sátira e do humor são também táticas recorrentes utilizadas 
pela alt-right. O apelo a elementos cómicos é parte de uma 
técnica retórica que quer passar-se por neutra e inocente, ao 
final, seu objetivo seria “apenas o entretenimento”. 

De igual forma, alegando que o politicamente correto 
censura o sagrado direito à liberdade de expressão, o grupo 
reivindica a noção de identitarianismo com fins de legitimar 
a defesa da “identidade branca”. Ao final, argumentam, se 
as minorias raciais podem reclamar por uma política da 
identidade, por que os brancos estariam impedidos de fazê-
lo? Nesse sentido, a expressão “identidade” habilitava o uso 
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de uma certa noção de raça e branquitude que ganhava 
legitimidade na arena política porque deixava de estar 
associada às antigas ideologias racistas que clamavam pela 
superioridade da raça branca. Em vista disso, deve-se ter em 
conta que a alt-rigth está fazendo um trabalho retórico que 
a capacita de blindar-se de acusações de racismo, já que, 
ao tempo que apresenta argumentos ligados à supremacia 
branca, é capaz de construir uma distância retórica com 
relação aos ideais do supremacismo branco de modo a diluí-
los em suas práticas discursivas. Isso também permitiu que 
a alt-right oferecesse, às pessoas brancas comuns, um ponto 
de identificação com uma consciência racial branca sem 
necessariamente identificar-se como nacionalistas brancos 
(Hartzell, 2018). 

A opção por este trabalho retórico se deve ao 
reconhecimento de que o uso de uma retórica abertamente 
racista possui pouca eficácia na promoção de uma agenda 
política favorável à supremacia branca. Por esta razão, estas 
novas formações retóricas são estilisticamente distintas: 
se distanciam tanto das narrativas que são evasivas em 
relação à raça quanto daquelas que promovem o ódio racial 
de maneira explícita. Em vez disso, argumentam que as 
afirmações a favor de uma política e de uma consciência racial 
branca não estão ligadas necessariamente ao supremacismo 
branco, mas sim a um novo contexto sociopolítico no qual o 
argumento de que raças não existem, ou simplesmente de 
que não importam, se tornou cada vez mais injustificável 
(Hartzell, 2018). 

Nesse sentido, a ambiguidade latente desta nova 
retórica racista, que possibilita conectar-se e distanciar-se 
do nacionalismo branco simultaneamente, viabilizou que a 
alt-right construísse uma ponte retórica entre o discurso 
público dominante e os ideais da supremacia branca. Mais 
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ainda, com a ascensão de Trump ao poder em 2016, a alt-
right conseguiu deslocar as pautas do nacionalismo branco 
de uma posição de marginalidade para uma de centralidade 
política. Ao se articular com Trump, a alt-right passou a ser 
reconhecida como uma corrente política legitima ao interior 
das novas práticas políticas dominantes da sociedade 
estadunidense. Desse modo, através de Trump, o poder da 
nova direita estadunidense se estendeu para um público mais 
amplo e com grande capital político, afinal, como lembra o 
escritor Ben Schreckinger (2017), o apoio entre Trump e a 
alt-right foi recíproco. O ex-chefe do executivo promoveu os 
princípios cruciais da direita alternativa e trouxe ideólogos 
do nacionalismo branco, como Steve Bannon, Stephen Miller 
e Michael Flynn, para seu círculo íntimo de governo. Por sua 
vez, a alt-right endossou a campanha de Trump e se mostrou 
como uma de suas bases mais entusiásticas, referindo-se ao 
ex-presidente republicano como um “alt-right hero” (Hartzell, 
2018, p. 15).

Dessa forma, os discursos ambíguos da direita alternativa 
passaram a impactar os modos de organização da gramática 
trumpista, possibilitando que o ex-mandatário republicano 
pudesse flertar com as demandas do supremacismo branco 
sem ter que endossá-las publicamente. Por esta razão, ao 
referir-se a grupos do nacionalismo branco, apelava para 
uma narrativa errática e vacilante na qual o racismo aparecia 
ora de forma explícita, ora de forma velada. Já quando 
questionado pela imprensa sobre o apoio recebido por parte 
de nichos ligados a supremacia branca, se esquivava das 
perguntas e se mostrava relutante em condenar tal suporte 
político. Quando o fez, foi sob extrema pressão e depois de 
haver recebido inúmeras solicitações realizadas pelo próprio 
partido republicano e por membros de influência íntimo 
(Associated Press, 2016).
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Considerações finais

A fase final da produção intelectual de Samuel Huntington 
possui uma produtividade política que, antes de restringir-se 
ao mundo acadêmico, ajudou a moldar a agenda nacionalista 
e conservadora dos grupos identificados com o trumpismo 
e a nova direita estadunidense. As pautas culturalistas que 
orientam a práxis política desta nova direita encontram eco e 
ressonância conceitual em O choque de civilizações (1996), 
livro de sucesso internacional que, ao deslocar o centro de 
gravidade das contendas políticas do âmbito político para o 
cultural, se configurou como um divisor de águas na história 
intelectual do mundo acadêmico estadunidense. Além disso, 
o modelo de nação estadunidense desenvolvido em Quem 
somos nós? (2004b) e em O desafio hispânico (2004a) 
contribuiu para edificar uma nova gramática política que, 
uma vez traduzida e simplificada para o mundo político, 
deu forma e estrutura às narrativas trumpistas sobre a 
identidade nacional nos Estados Unidos. Consequentemente, 
é necessário compreender o capital político que tal conceito 
de nação possui frente aos novos modos de se fazer política, 
e de imaginar a comunidade nacional, no campo das direitas 
do Estados Unidos contemporâneo. 

A vitória de Donald Trump, em 2016, cuja campanha 
se centrou no medo à imigração (especialmente mexicana) 
e no temor de que os “americanos legítimos” (brancos) se 
tornariam “estrangeiros em sua própria terra”, confirma o 
poder da retórica huntingtoniana sobre o que concebe como 
os valores estruturantes da identidade nacional em seu país. 
Nesse sentido, Huntington representa uma corrente teórica 
sobre a nação estadunidense que não apenas tomou forma 
como governo, mas forneceu as diretrizes ideológicas que 
investiram a figura de Trump de prestígio e legitimidade, 
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propiciando também o surgimento de uma nova cultura 
política à direita que não apenas se consolidou nos Estados 
Unidos, mas se projetou pelo mundo e, mais especificamente, 
pela própria América Latina. 

O êxito do trumpismo, por sua vez, está estreitamente 
ligado à sua capacidade de se articular em torno a um novo 
vocabulário político que é acessível às grandes massas norte-
americanas. Sua popularidade se deve, em grande parte, 
à habilidade de dialogar com vastos setores da sociedade 
estadunidense até então excluídos e marginalizados da vida 
política do país. Daí a forte adesão da classe trabalhadora 
(principalmente branca) e de parte expressiva das classes 
médias, sem esquecer que o trumpismo também goza de uma 
ampla base de apoio entre as próprias minorias étnicas. A 
partir de uma linguagem direta e impactante, sem subterfúgios 
complexos e com forte apelo emocional, a extrema direita 
estadunidense articulou uma discursividade de amplo alcance 
estruturada em torno das novas lógicas de comunicação 
ditadas pelas mídias sociais. 

Apesar de não abandonar por completo os meios de 
comunicação tradicionais, como por exemplo o canal conservador 
de televisão a cabo Fox News, a propaganda trumpista centrou-
se em torno de um novo ecossistema midiático que englobava 
redes sociais, como o Twitter, o Facebook, o Instagram e o 
Telegram, e outros websites de conteúdo extremista como 
o Breitbart News, The Daily Wire e o alt.right.com. Nesse 
sentido, o poder de influência da retórica huntingtoniana sobre 
a trumpista só foi possível porque suas ideias foram transpostas 
e adaptadas aos novos formatos de comunicação da era digital 
e popularizadas por experts em propaganda política de direita 
como Andrew Breitbart, Tucker Carlson, Richard Spencer e, 
provavelmente o mais influente entre eles, o ex-estrategista 
chefe da Casa Branca Steve Bannon.
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No entanto, outro elemento característico da retórica 
trumpista é seu caráter ambíguo, vacilante e escorregadio, 
principalmente no que diz respeito ao racismo e às pautas da 
supremacia branca. Nesse quesito, como visto ao final do texto, 
a linguagem trumpista se aproxima muito daquela empregada 
pela alt-right: ao tempo que consegue comunicar-se com um 
público que diz ser cego para questões de ordem racial, faz-se 
eficaz ao interior de circuitos compostos por supremacistas 
brancos. Dessa forma, ao distanciar-se de narrativas que 
falam abertamente sobre a “superioridade da raça branca”, 
o trumpismo adotou uma linguagem evasiva, que se esquiva 
de terminologias de cunho racial, para validar tal premissa 
sem precisar acudir a uma ideologia explicitamente racista. 
Nesse sentido, o trumpismo recorreu a estratégias discursivas 
que converteu as pautas implacáveis da supremacia branca 
em algo digerível e pretensamente não identificado com o 
racismo. Por isso mesmo, tal como a direita alternativa, se 
construiu em torno a uma linguagem codificada que substituiu 
o termo raça por expressões aparentemente neutras para o 
campo racial, tais como nação, cultura e identitarismo. 

Nesse sentido, o discurso trumpista, que reivindica o 
direito a se ter fronteiras fortes e uma política anti-imigração 
robusta e radicalizada, só pode ser entendido à luz dos 
problemas raciais nos Estados Unidos, que voltaram com toda 
força ao cenário político estadunidense a partir do aumento 
significativo das populações latinas neste país. Dessa forma, 
o medo de se perder a nação estadunidense não pode ser 
desconectado do medo de se perder uma branquitude que se 
esquiva de diferentes formas nos discursos sobre a identidade 
nacional, mas que continua pautando a dinâmica do debate 
acerca do que constitui o âmago da nacionalidade norte-
americana. Consequentemente, é preciso pensar sobre a 
efetividade de novas modalidades de racismo, que se ocultam 
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dentro do discurso e operam a partir de seus interstícios, 
silêncios e ambivalências, e refletir sobre os novos modos em 
que os ideais da supremacia branca reaparecem e ganham 
legitimidade conceitual na cena política estadunidense.  
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Capítulo 8
Historiografia e História Política do Tempo 

Presente1

Lucas José da Silva Tavares

Introdução

A história política, em sua constante reinvenção e 
ressignificação, tem sido um campo de estudo essencial para 
a compreensão dos mecanismos que moldam as sociedades 
contemporâneas. 

O investimento na história política se faz ainda 
mais necessário nos dias atuais, em que somos 
levados a recordar, mais uma vez que esse saber 
é parte essencial das disputas sociais, pois integra 
a constituição básica das nossas sociedades ao 
fornecer representações formadoras de imaginários 
coletivos que instituem e dão legitimidade à 
comunidade política. Ela é fundamental para 
estruturar as identidades políticas de diferentes 
grupos sociais, sejam nações, classes, grupos 
religiosos, ou movimentos sociais, ao mesmo tempo 
em que pode oferecer inspiração para as escolhas 
políticas de tais grupos. Eis as razões porque a 
história ocupa lugar central nas batalhas políticas 
presentes, sendo objeto de tantas disputas e 
manipulações de parte de quem pretende justificar 
seus projetos de poder (Motta, 2021).

Como destacado por Rodrigo Patto Sá Motta (2021), a 
relevância desse conhecimento se torna ainda mais premente 
atualmente, onde somos instados a revisitar o passado como 

1Este trabalho representa uma versão ampliada e revisada de um estudo originalmente 
apresentado durante o 32º Simpósio Nacional de História, realizado em São Luís, 
Maranhão, no ano de 2023.
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uma forma de compreender e contextualizar as dinâmicas 
sociais. De fato, a história política é um conjunto de narrativas 
que influenciam e dão forma às disputas sociais, fornecendo os 
alicerces sobre os quais são construídas as identidades políticas 
e os imaginários coletivos de uma comunidade. Nesse contexto, 
este trabalho se propõe a refletir sobre os processos que 
conduziram o desenvolvimento da nova historiografia política, 
tendo como ponto de partida a influência da historiografia 
francesa. Mas, através da interlocução entre fontes clássicas 
consolidadas e contribuições mais contemporâneas, esse 
movimento de renovação historiográfica será situado no 
contexto brasileiro, abordando a estreita relação entre a 
História Política, a História Oral e a História do Tempo Presente 
(HTP).

Portanto, o estudo foi conduzido tendo em vista algumas 
problemáticas: como a história política evoluiu ao longo do 
tempo e qual é a sua relação com o presente histórico? Quais 
são os principais desafios enfrentados pela historiografia 
política? Como a sociedade digital influencia a comunicação 
política e quais são os desafios associados à preservação e 
análise de conteúdo digital no ciberespaço? De que forma 
a periodização do tempo presente contribui para uma 
compreensão mais profunda das dinâmicas contemporâneas 
da história política? Como as transformações no campo da 
historiografia contemporânea brasileira afetaram os estudos 
históricos do país, especialmente durante os anos de 
abertura política nos anos 1980? Como lidar com a massiva 
proliferação de conteúdo digital, a necessidade de um diálogo 
interdisciplinar mais profundo, dentre outras demandas ao 
exercer o ofício de historiador no século XXI? 

Em um primeiro momento, será analisado a trajetória 
da historiografia, com ênfase na história política, ao longo dos 
séculos XIX, XX e XXI. Iniciaremos nossa análise com uma 
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abordagem dos seis aspectos fundamentais que marcaram 
a consolidação da historiografia científica no século XIX, 
delineando seu impacto no desenvolvimento subsequente 
deste campo de estudo. Em seguida, exploraremos o 
movimento de renovação historiográfica, notadamente 
representado pelos Annales na primeira metade do século 
XX, e seu papel na redefinição das abordagens tradicionais 
da história política. Além disso, examinaremos o momento 
de desvalorização da história política em relação a outras 
correntes historiográficas, seguida por sua e revitalização 
e novos desdobramentos no contexto contemporâneo. Este 
primeiro segmento do artigo servirá como um alicerce para a 
compreensão das transformações e desafios enfrentados pela 
história política ao longo do tempo, fornecendo um contexto 
necessário para as análises subsequentes.

Em um segundo momento, exploramos a 
interdisciplinaridade na história política, um tema fundamental 
que tem sido objeto de análise por diversos autores ao longo 
dos anos. Autores como René Rémond e François Dosse 
enfatizam a importância do diálogo entre a história política e 
disciplinas como ciência política, comunicação, antropologia, 
entre outras, ampliando assim nossa compreensão das 
dinâmicas políticas ao longo do tempo. Além disso, 
examinamos a aproximação da história política com correntes 
historiográficas como a história cultural e a história social, 
permitindo uma análise mais abrangente das tradições, 
ideologias e representações de poder. Motta argumenta que 
investir em novas perspectivas, como a história cultural 
do político, pode gerar resultados excelentes, enquanto 
José D’Assunção Barros destaca a necessidade de uma 
abordagem interdisciplinar horizontalizada na historiografia 
contemporânea. Ao explorar a conexão entre história e poder, 
enfatizamos que o poder se manifesta em diversas esferas 
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sociais e culturais, influenciando não apenas a política, mas 
também a construção do conhecimento histórico. Referências 
como Bourdieu e Foucault são cruciais para compreendermos 
o papel do poder na sociedade. 

Em um último momento, este trabalho se concentrará 
em uma reflexão a respeito da HTP no contexto brasileiro, 
um exercício complexo que requer lidar com uma narrativa 
histórica em constante evolução. Os historiadores dedicados 
a esta área encontram-se imersos nesse desafio, no cerne da 
interpretação dos eventos recentes e na constante reavaliação 
do passado à luz das circunstâncias atuais. A esfera temporal 
presente não é apenas uma transição entre o passado e o 
futuro, mas sim um campo fértil de possibilidades em constante 
movimento. Nesse contexto, a hermenêutica que emerge 
aproxima o pesquisador do testemunho, estabelecendo um 
vínculo fundamental entre ambos e enfatizando a importância 
da agência do historiador na construção do conhecimento 
histórico. 

A HTP, portanto, configura-se como uma perspectiva 
assumidamente inacabada, a incompletude dos processos 
não permite uma avaliação integral, algo que se agudiza, 
especialmente, em momentos de ruptura e crise. No 
Brasil, o fortalecimento desse campo de estudo foi gradual, 
relacionado aos avanços da História Oral durante o final 
do século XX e a História Política no início do XXI. Com a 
ascensão da sociedade digital, surgem novos desafios, 
exigindo abordagens e metodologias adaptadas à análise 
do panorama político contemporâneo, sobretudo diante da 
disseminação de eventos pelas mídias sociais. A periodização 
do tempo presente desempenha um papel fundamental, 
fornecendo uma estrutura interpretativa para compreender os 
eventos fugazes e aparentemente desconexos desse período. 
Em suma, a HTP é dinâmica e desafiadora, demanda dos 
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historiadores uma reflexão constante e adaptação contínua 
às mudanças da sociedade e da tecnologia.

Historiografia e a História política

O século XIX, consensualmente reconhecido como 
o ponto de partida da historiografia científica, pode ser 
sintetizado por meio de seis aspectos fundamentais 
que emergiram com a consolidação desse campo de 
conhecimento. Dentre as demandas que se destacaram, 
incluem: consolidar o acesso às fontes e à possibilidade 
de compreendê-las historicamente; estabelecer a História 
como ciência; definir os limites disciplinares da História; 
compreender o próprio historiador como um pensador 
inserido na historicidade; assegurar a ligação da história 
como a grande Política; e desenvolver metodologias próprias 
(Barros, 2019).

Esse cenário delineou a historiografia da época, que 
anos mais tarde seria alvo de questionamentos e se tornaria o 
epicentro de um movimento de renovação historiográfica. Esse 
movimento teve início com os Annales na primeira metade do 
século XX na França, surgindo como uma resposta à concepção 
de história então predominante (Borges, 1992; Falcon, 
1997). Neste processo de renovação foram incorporados a 
historiografia elementos como: transformação da concepção 
do tempo histórico, interdisciplinaridade, reintrodução da 
história no presente (história-problema), expansão de temas e 
fontes, multiplicação dos campos históricos, e a reformulação 
de métodos e técnicas (Reis, 2000; Cardoso, 2011; Dosse, 
2012; Barros, 2019). 

Nesse contexto, a história política tradicional, estava 
marcada de análises superficiais dos eventos históricos, 
com uma percepção limitada que se concentrava apenas 
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nos líderes e em suas ações e consequências imediatas, 
negligenciava as populações, suas motivações e as forças 
subalternizadas, retratando-as como passivas e desprovidas 
de história própria (Lima, 2012). Devido estas características, 
frente a renovação historiografia, sofreu um processo de 
desvalorização em contraste da valorização do econômico 
e do social, especialmente, devido a sua associação com o 
paradigma positivista que predominou na acadêmica até o 
início do século passado. (Lima, 2012; Medeiros, 2017).

Contudo, esse processo de desvalorização e declínio 
não implica, de forma alguma, em um completo abandono 
da história política como uma vertente da historiografia, pelo 
contrário, revela-se algo bem diferente:

Assim como, para explicar o declínio e o 
desaparecimento progressivos da história 
política, foi necessário considerar ao mesmo 
tempo o movimento próprio da pesquisa 
histórica e o ambiente ideológico, também para 
compreender as razões da sua volta com plena 
força é necessário escrutar alternadamente os 
dados gerais que desenham o contexto e as 
iniciativas que são obra apenas dos historiadores. 
A história de fato não vive fora do tempo em que 
é escrita, ainda mais quando se trata da história 
política: suas variações são resultado tanto das 
mudanças que afetam o político como das que 
dizem respeito ao olhar que o historiador dirige 
ao político. Realidade e percepção interferem 
(Rémond, 2003).

Rémond (2003) compreende a revitalização como 
estando em sintonia com o contexto intelectual e político 
da época, que estava impregnado por ideias relacionadas 
à democracia política, à democracia social e ao socialismo. 
A renovação em questão se desdobrou de maneira 
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contínua, representando um avanço na historiografia, e não 
necessariamente uma ruptura resultante de uma superação de 
paradigma, como alguns poderiam interpretar. O autor ainda 
identifica elementos que pavimentaram o vigoroso retorno da 
história política, primeiramente, destaca-se a limitação dos 
dados econômicos para oferecer uma explicação completa da 
experiência das guerras, sugerindo que a compreensão dos 
conflitos históricos requer uma análise mais ampla que leve 
em consideração aspectos políticos. 

Além disso, o autor ressalta a autonomia do âmbito 
político dentro do contexto social, indicando que as dinâmicas 
políticas muitas vezes têm sua própria lógica e não podem 
ser completamente reduzidas a outras esferas da vida social. 
Outro elemento identificado é a expansão da atuação estatal, 
que ampliou o escopo das questões políticas e influenciou 
significativamente a dinâmica histórica. 

Conseguinte, Rémond (2003) menciona dinâmicas 
internas de cumplicidade dentro dos contextos políticos, 
sugerindo que as relações de poder nem sempre são 
transparentes e podem envolver acordos e alianças não 
explícitas. A noção de “conivências internas” é destacada 
como um fator relevante, indicando a importância de 
considerar as interações e negociações dentro dos próprios 
círculos políticos. Por fim, o autor ainda aponta a rediscussão 
dos conceitos clássicos e práticas tradicionais como elementos 
que contribuíram para o retorno da história política.

Já a redefinição contemporânea da história política 
emerge no período entre o último quarto do século XX e as 
primeiras décadas do século XXI, conforme afirma Fabrício 
Medeiros (2017). Esse movimento foi catalisado por novas 
perspectivas teóricas que introduziram conceitos inovadores 
e ferramentas analíticas para a exploração dos processos 
políticos. O autor também destaca o entrelaçamento do 
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campo da história política com a história cultural, abordando 
o presente temporal e abraçando a interdisciplinaridade, 
resultando em uma compreensão mais profunda da relação 
intrínseca entre História e Poder. O que permite uma apreensão 
mais abrangente dos protagonistas políticos e das dinâmicas 
subjacentes à tomada de decisões políticas.

Ao abordar o contexto da historiografia do século XXI, 
apesar de propor uma lógica explanatória temporal, Barros 
(2019) revela a consciência de que os períodos delimitados 
não necessariamente correspondem de maneira precisa 
às produções historiográficas de cada momento abordado. 
Contudo, dado o nosso ofício, é especialmente relevante 
debater os avanços da historiografia como um processo que 
integra tanto as tradições quanto as mudanças de momentos 
anteriores da historiografia. Esta preposição permite 
vislumbrar e almejar concepções da história que aspiramos 
alcançar, como Barros (2019) nos demonstra.

[...] se o século passado nos legou a possibilidade 
de desenvolver uma História Vista de Baixo, 
podemos esperar do nosso novo século que nele, 
além de se conservar esta possibilidade, afirme-
se a tendencia a sofisticá-la na direção de algo 
como uma “história vista de todos os lados”, assim 
compreendida como a História que apresenta 
adequadamente as diversas perspectivas 
relacionadas a todos os setores sociais e 
identidades culturais (Barros, 2019).

Neste contexto de refletir sobre a produção de uma 
“história vista de todos os lados”, Barros (2019) identifica e 
propõe seis desafios fundamentais que se colocam diante da 
historiografia contemporânea. Esses desafios representam 
as principais incumbências que os historiadores do século 
atual podem considerar como metas a serem alcançadas.
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Dentre os desafios destacados, gostaria de iniciar 
discutindo sobre a Responsabilidade Social, a qual, de 
certa forma, se interliga com outro desafio proposto, a 
Transferência de Criticidade. O autor ressalta a necessidade 
de nos mantermos consciente do impacto de nosso trabalho 
na sociedade em geral, principalmente com a intenção 
do desenvolvimento de uma capacidade crítica de nosso 
público. 

Afinal, fomentar uma visão crítica do passado não 
apenas enriquece o entendimento histórico, mas também 
capacita indivíduos a questionar narrativas dominantes, 
examinar diferentes pontos de vista e tomar decisões 
informadas sobre questões atuais. Assim, ao reconhecer 
a influência do nosso trabalho na sociedade, assumimos 
a responsabilidade de cultivar uma audiência que seja 
não apenas receptiva, mas também engajada e capaz de 
analisar criticamente o mundo ao seu redor.

Outros dois desafios mencionados que a meu ver 
também se encontram entrelaçados é a Criatividade na 
escrita e a Variedades de Suportes. A criatividade consiste na 
busca por formas inovadoras de comunicar o conhecimento 
histórico, Barros (2019) acertar ao caracterizar a história 
como não apenas um campo científico, mas também 
como uma arte. Para tratá-la como tal, o autor aponta 
que é importante estar atento para os horizontes de 
uma nova escrita da história: novos modos de lidar com 
o tempo, expressão polifônica de distintas vozes sociais, 
recursos literários agregados à escrita historiográfica, 
experimentalismo textual, escritas para distintos públicos-
leitores, maior fluência textual e novos modos de lidar com 
o Tempo.

Ao defender a expressão polifônica de diferentes vozes 
sociais, Barros (2019) reafirma a importância de incluir 
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uma variedade de perspectivas e experiências na escrita 
da história, tornando-a mais inclusiva2 e representativa da 
complexidade da experiência humana. Além disso, defende 
que ao incorporar recursos literários à escrita historiográfica 
e explorar o experimentalismo textual, é possível promover 
uma abordagem mais criativa e envolvente para transmitir o 
conhecimento histórico, tornando-o acessível e cativante para 
uma ampla gama de leitores.

Portanto, a criatividade desempenha um papel 
fundamental no ofício do historiador profissional, pois permite 
a exploração de novas perspectivas, a abordagem de questões 
complexas e a produção de interpretações inovadoras 
do passado. Essa capacidade não apenas transcende as 
narrativas tradicionais, mas também permite a busca por 
fontes inexploradas, o desenvolvimento de hipóteses originais 
e a experimentação com diversas metodologias de pesquisa. 
Além disso, a criatividade desempenha um papel fundamental 
na comunicação eficaz da história, possibilitando a criação de 
narrativas envolventes e acessíveis ao público.  

Ao abordar as variedades de suportes disponíveis 
para os historiadores no novo milênio, Barros (2019) revela 
consciência da possibilidade de utilizar o cinema, a fotografia, 
os meios midiáticos ou a música como recursos expressivos 
ou suportes alternativos. A utilização de diferentes formas 
de expressão não apenas enriquece as narrativas históricas, 
mas também amplia as possibilidades de comunicação com 
o público. Esses suportes oferecem novas perspectivas 
e abordagens para a interpretação e análise histórica, 
permitindo uma compreensão mais abrangente e acessível. 
Utilizar desses suportes é uma resposta direta às demandas e 
interesses contemporâneos na prática historiográfica.

2Barros (2019) estabelece a concepção de "História Inclusiva" como um sinônimo da 
"História vista de todos os lados".
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É válido incluir a esta lista um outro recurso expressivo, 
contudo, não abordado por Barros: as mídias digitais. É uma 
exigência do nosso tempo que os historiadores assumam 
um papel mais proeminente nesses espaços, atuando 
como divulgadores científicos e utilizando as ferramentas 
disponíveis para disseminar conteúdo científico. Através de 
plataformas como o Youtube e TikTok é possível alcançar um 
público mais abrangente, que não sejam necessariamente 
leitores ávidos, mas que ainda assim possam se interessar 
pelo conhecimento histórico. 

É imperativo que os historiadores profissionais adotem 
uma postura proativa na ocupação desses espaços. Um estudo 
conduzido por Odir Fontoura (2020, apud Moreira, 2022, p. 
59) acerca da presença de narrativas históricas no YouTube 
atesta essa necessidade premente. O autor catalogou, entre 
o final de 2018 e o início de 2019, aproximadamente 80 
vídeos, empregando como critério primordial a contagem de 
visualizações, os quais foram agrupados em duas categorias 
distintas: 1) produções que estabelecem algum tipo de diálogo 
construtivo com a historiografia acadêmica; 2) produções 
que se propõem a revisitar, questionar e criticar essa mesma 
historiografia. Os resultados obtidos revelam uma notável 
carência de conteúdos provenientes de instituições públicas 
ou acadêmicas, contrastando, porém, com um expressivo 
número de vídeos que adotam uma perspectiva revisionista ou 
de contestação em relação à história acadêmica estabelecida.

Nesse contexto, a análise de Turin (2020, apud 
Moreira, 2022, p. 60) sobre as produções da Brasil Paralelo 
proporciona uma perspectiva intrigante. Ao contrastar a 
historiografia acadêmica e escolar, reconhecida por sua 
natureza fria, conceitual, abstrata e enganadora, a narrativa 
histórica apresentada pela referida empresa, emerge uma 
dicotomia entre o emocional e o racional. A narrativa da 
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Brasil Paralelo é percebida como emotiva, envolvente, 
surpreendente e, sobretudo, autêntica. A utilização de 
recursos linguísticos contemporâneos, tais como séries 
televisivas e videogames, não passa despercebida pelo 
público consumidor, constituindo-se como um dos principais 
atrativos. Este consumo é predominantemente afetivo, no 
qual a fidelidade à verossimilhança pode ser secundarizada 
em prol da experiência emocional do espectador. Diálogos e 
cenas são reiteradamente apresentados pelos comentaristas 
do documentário sem o respaldo de documentos verídicos, 
nem mesmo referências tangíveis. O foco recai, assim, na 
performance narrativa e no seu efeito sobre o público, em 
detrimento da estrita fidelidade aos fatos históricos.

A constatação dessa realidade reforça a necessidade 
de que os historiadores reconheçam a importância de ocupar 
esses espaços para contrabalançar e desafiar narrativas 
distorcidas e simplistas que muitas vezes são propagadas. No 
entanto, a ocupação desses espaços digitais pelos historiadores 
não deve ser encarada como uma simples transposição de 
métodos e abordagens tradicionais para o ambiente online. É 
necessário que os historiadores compreendam as nuances da 
comunicação digital e desenvolvam estratégias eficazes para 
engajar e educar o público de maneira acessível e envolvente.

Retomando aos desafios delineados por Barros 
(2019), outro elemento citado é o estabelecimento de Novas 
Interdisciplinaridades. A autor destaca a importância de 
ultrapassar as fronteiras disciplinares, envolvendo a expertise 
de outras áreas do conhecimento para uma compreensão 
mais abrangente dos fenômenos históricos. No entanto, o 
ponto central deste desafio reside em não apenas considerar 
as outras disciplinas como objetos de estudo, mas sim em 
compreendê-las de forma horizontalizada, buscando entender 
suas teorias, métodos e discursos, e assim incorporar 
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os elementos que podem contribuir para a produção do 
conhecimento histórico.  

Por fim, também temos o desafio da Abrangência 
Autoral, que enfatiza a importância da diversificação 
dos agentes produtores de conhecimento histórico. Esta 
perspectiva ressalta a importância crucial de ampliar a gama 
de agentes envolvidos na produção do conhecimento histórico, 
reconhecendo a multiplicidade de vozes, experiências e 
pontos de vista que enriquecem nossa compreensão do 
passado. Isso não apenas enriquece nossa compreensão do 
passado, mas também promove uma maior consciência das 
complexidades e nuances da experiência humana ao longo 
da história.

É imprescindível estar atento aos novos desafios 
inerentes à prática do historiador do século XXI, especialmente 
ao se engajar na produção de pesquisas no campo da História 
Política. Afinal, assim como afirmou de maneira perspicaz 
Rémond (2003), “a história não vive fora do tempo em que 
é escrita”. Tal proposição emerge como um marco essencial 
na delineação de uma abordagem historiográfica “contra-
atualista”, ao afirmar a integração do presente como um 
elemento intrínseco à práxis historiográfica, ressaltando 
a compreensão do passado e do futuro como dimensões 
inextricavelmente entrelaçadas ao momento atual. 

Pereira, Nicodemo e Araujo (2022) argumentam 
que a historicidade hegemônica, compreendida como 
atualista, é caracterizada pela confusão entre o real e a 
atualidade, resultando em um presente percebido como 
vazio e autocentrado. A concepção “contra-atualista” vai de 
encontro com a interpretação da História como uma ciência 
exclusivamente relacionada ao passado, defendendo a 
necessidade de transcender essa perspectiva limitada. Além 
disso, os autores ressaltam que as teorias do presentismo 
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e do presente amplo alimentam expectativas negativas em 
relação ao futuro, enquanto o atualismo sugere que o futuro 
se desenrola como uma mera extensão linear do presente. 
Esta percepção temporal restringe a capacidade humana 
de ação e transformação, apesar das constantes inovações 
tecnológicas que, paradoxalmente, contribuem para uma 
sensação de agitação temporal, dificultando a implementação 
de mudanças estruturais profundas na sociedade.

Considerando essas questões, Pereira, Nicodemo 
e Araujo (2022) colocam as dimensões temporais em 
perspectiva ao observar as transformações do mundo digital, 
que segundo os autores, colocam o futuro em xeque. Um 
futuro não mais de transformação e esperança, mas sim 
uma cópia atualizada do presente: sem diferenças, mas 
melhor, em teoria. Portanto, transcender o atualismo não 
se resume simplesmente a considerar o presente como um 
campo de estudo reservado à historiografia especializada. Na 
verdade, os autores argumentam a favor do reconhecimento 
do presente como uma dimensão transversal em qualquer 
empreendimento de historicização.

A seguir, este trabalho direciona sua atenção para 
uma análise dos elementos que moldaram a transformação 
da história política. Em particular, serão explorados os 
aspectos que estabelecem uma conexão significativa 
entre a história política e a história cultural, bem como a 
incursão na abordagem da história do tempo presente. Além 
disso, será examinado o papel da interdisciplinaridade no 
enriquecimento do campo de estudo da história política, e 
a ênfase será colocada na intrincada relação entre História 
e Poder. Justamente por entender que, a história política 
renovada passa a ser marcada pela interdisciplinaridade e 
a aproximação com outras correntes historiográficas, assim 
como a reabilitação da história do tempo presente.
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Diálogos Historiográficos e Interdisciplinaridade 
na História Política

Rémond (2003) e Dosse (2012), apontam que a 
interdisciplinaridade, enquanto uma característica de uma 
história política ressignificada, se dá por meio de diálogos com 
disciplinas como ciência política, comunicação, antropologia, 
sociologia, direito público, psicologia social, linguística, entre 
outras. Já Medeiros (2017), aponta a aproximação com 
outras correntes historiográficas, como a história cultural e 
a história social. Permitindo assim uma análise do político 
através da investigação de tradições, sobrevivências e 
continuidades que perpassam ideologias, pensamentos e 
mentalidades de governantes e grupos dominantes, sem 
negligenciar indivíduos anônimos e representações de poder 
(Capelato apud Medeiros, 2017).

A frutífera proximidade entre correntes acabou por 
conceber pesquisas localizadas numa espécie de fronteira, 
onde se cruzam a história política e a história cultural. Ao 
ponderar sobre este tema, Motta (2021) argumenta que 
é vantajoso direcionar investimentos tanto para as novas 
perspectivas, como a história cultural do político, abrangendo 
aspectos como imaginários, iconografia e símbolos, quanto 
para a história política renovada3:

As duas abordagens não necessariamente se 
excluem e, quando bem conectadas, produzem 
excelentes resultados. A propósito, no Brasil, a 
história política clássica ainda tem trabalho a 
fazer, pois nos faltam bons estudos sobre certos 
períodos governamentais e instituições políticas 
marcantes (Motta, 2011).

3Neste momento, considerada como uma história política mais clássica. 
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No entanto, é de considerável interesse para 
nós, historiadores profissionais, a reflexão sobre as 
emergentes oportunidades interdisciplinares que surgem 
na contemporaneidade. Isso se deve ao fato de que é de 
nosso interesse manter a produção histórica conectada 
com a realidade em que estamos inclusos, algo essencial 
para aqueles quem se propõe a desenvolver pesquisas no 
campo da HTP, por exemplo. Sabendo disto, Barros (2019), 
elenca as principais interdisciplinaridades que se anunciam 
à historiografia do século XXI, são estas: museologia, 
patrimônio, memória, genômica, ecologia, informática, 
cinema, literatura, música, entre outras artes. Evidenciando 
a necessidade de compreender a interdisciplinaridade como 
uma relação horizontalizada, conforme abordado no tópico 
anterior, pavimentada por pontes interdisciplinares.

Antes de postular novas possibilidades de exploração de 
interdisciplinaridades para os historiadores do novo milênio, 
Barros (2019), busca elencar três possibilidade interação 
entre dois campos de saber, ou três pontes interdisciplinares, 
são elas: trocas de teorias e/ou conceitos, uma disciplina pode 
importar ou se inspirar em outra; a apropriação de métodos e 
técnicas de um para outro campo; e por fim, o discurso, com a 
possibilidade se apropriar dos modos de expressão. Elementos 
muito bem explorados pelos historiadores do século XX. 
Entretanto, a necessidade de uma interação mais profunda 
entre a história e outras disciplinas se tornou evidente devido 
a intricada relação entre história e poder:

O Território da Política expandiu-se no sentido de 
que os historiadores, seguindo teóricos como Michel 
Foucault, estão cada vez mais inclinados a discutir a 
luta pelo poder na fábrica, na escola ou até mesmo 
na família. Entretanto, o preço de tal expansão é 
uma espécie de crise de identidade (Burke, 1992).



232

8 Historiografia e História Política do Tempo Presente

A criação de um diálogo interdisciplinar assume 
um papel central no estudo dessa conexão. Nesse prisma, 
Francisco Falcon (1997) sustenta que história e poder estão 
entrelaçados como irmãos siameses, inseparáveis. Portanto, 
para uma compreensão abrangente desse entrelaçamento, 
tornou-se necessário estabelecer e caminhar por pontes 
interdisciplinares, buscando por possíveis contribuições, como 
as do sociólogo francês Pierre Félix Bourdieu e do filósofo 
francês Michel Foucault. 

Segundo Cardoso (1997), a história política examina, 
para qualquer recorte do cenário social, como o poder é 
buscado, exercido, desafiado, abusado e negado, o que implica 
ao historiador político interagir com uma vasta gama de forças 
políticas, sociais, econômicas, culturais e psicologias, como 
também com a utilização de uma ampla variedade de fontes 
documentais. Afinal:

Na história política encontra-se historiadores 
preocupados com centros de governo e aqueles 
interessados na política em suas raízes. O âmbito 
da política expandiu-se para abranger não apenas 
o poder governamental, mas também a luta pelo 
poder nas fábricas, escolas e até mesmo nas 
famílias (Burke, 1992).

Complementar a isto, para Falcon (1997), junto a 
possibilidade de investigação e análise das diversas formas 
que evidenciam a presença do poder na própria história, 
está a possibilidade de abordar os diversos mecanismos e 
estratagemas pelas quais o poder se manifesta na própria 
construção do conhecimento histórico. Contudo, problemática 
em torno do conceito de poder é complexa e multifacetada, 
gerando distintas concepções teóricas e metodológicas por 
parte dos autores que se dedicam a estudá-la, como Pierre 
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Bourdieu e Michel Foucault. É notável que, apesar das 
diferenças teóricas e metodológicas presentes nas concepções 
de ambos, suas perspectivas se coadunam de maneira enfática 
para a compreensão do político. Ambos os autores enfatizam 
que o poder, seja ele simbólico ou disciplinar, exerce papel 
fundamental na construção da verdade. Esse poder investido 
com caráter simbólico, em sua dimensão “positiva” e micro, 
exercido por meio do controle sobre o corpo e a sexualidade, 
através do discurso como força e consenso, capacidade de 
direção intelectual e moral, ou seja, como um elemento 
essencial do exercício da hegemonia que permeia todo o 
imaginário social, é o que pode essencialmente caracterizar a 
nova história política (Medeiros, 2017; Rosa, 2017). 

Em meio à reinterpretação em curso da história política, 
destaca-se também o crescente reconhecimento da importância 
da HTP, conforme ressaltado por Medeiros (2017). O próximo 
segmento do trabalho se concentrará especificamente nesse 
aspecto, explorando o papel e a relevância da HTP dentro do 
cenário historiográfico contemporâneo.

História Política do Tempo Presente

Pensar a HTP significa enfrentar uma história que se 
sabe inacabada e incerta, sujeita a revisões e a críticas, o 
historiador do tempo presente se encontra no olho da furação 
e se vê imerso na poeira dos fatos (Müller e Iegelski, 2022b), 
isto exige ao historiador a rever a interpretação do passado, 
redefinir as periodizações e considerar o passado em função 
dos resultados atuais (Hobsbawm apud Delgado, 2013). O 
tempo presente transcende a uma mera transição, é uma 
esfera de possibilidades em constante evolução, situada 
entre o passado e o futuro, a hermenêutica que surge dessa 
perspectiva aproxima o pesquisador do testemunho, criando 
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um elo significativo entre ambos: a experiência é então 
avivada pela própria agência de quem realiza a investigação 
(Pereira apud Lohn, 2019). 

A abordagem dinâmica da HTP exige dos historiadores 
um compromisso contínuo com a análise crítica e a adaptação 
às mudanças sociais, políticas e culturais. Diante de um 
cenário em constante evolução, os historiadores enfrentam o 
desafio de interpretar os eventos contemporâneos enquanto 
exploram as complexidades do presente e suas interconexões 
com o passado e o futuro. Reconhecer a importância dessa 
abordagem no contexto brasileiro significa adotar uma 
postura flexível e adaptativa, capaz de lidar com os desafios 
e incertezas de uma era em constante transformação. Em 
última análise, é um convite para uma profunda reflexão 
sobre o papel da história na compreensão e na transformação 
do mundo contemporâneo.

“Agência” no sentido thompsiano, denota a capacidade 
ativa e transformadora do indivíduo ou do grupo na construção 
e desenvolvimento dos eventos históricos. O historiador 
engajado na investigação do tempo presente não apenas 
interpreta os eventos contemporâneos, mas também exerce 
agência sobre a condução de sua pesquisa, a interpretação dos 
acontecimentos e a divulgação de suas descobertas. Contudo, a 
interpretação de eventos recentes pode ser desafiadora devido 
à proximidade temporal e à falta de distanciamento. Nesse 
sentido, o historiador precisa aplicar sua agência para superar 
vieses, questionar narrativas prevalecentes e buscar múltiplas 
perspectivas. Pesquisar o tempo presente também é deixar 
sua marca na construção do conhecimento histórico, a agência 
se reflete na escolha de tópicos, na interpretação das fontes 
e na narrativa resultante, contribuindo para a compreensão e 
a interpretação do passado recente e influenciando a maneira 
como as futuras gerações enxergarão o presente.
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Angélica Müller e Francine Iegelski (2022b) afirmam 
que, a configuração da HTP está relacionada inexoravelmente 
à dimensão temporal presencial, portanto, se apresenta como 
um tipo de conhecimento perspectivo, parcial, e não consegue 
dissimular a evidência de que a história é escrita a partir 
de um ponto de vista, e por isso mesmo é eminentemente 
política. Embora tenha sido rejeitada a partir do século XIX, 
Silva (2019) afirma que, a HTP foi efetivamente retomada 
no século XX, devido à profusão de fatos, eventos e rápidas 
transformações. Rousso (2016 apud Müller e Iegelski, 2022b), 
afirma que a HTP é produzida justamente como reação a 
momentos de fortes rupturas e crises, como no exemplo o 
período posterior as duas Grandes Guerras do século XX. 

Müller e Iegelski (2022a) também apontam que, na 
década de 70, na França, assistiu-se a uma proliferação de 
estudos a respeito das décadas de 30 e 40, marcando um 
momento de consolidação do fortalecimento da história 
política renovada e da institucionalização da HTP. Isso se 
materializou especialmente com a fundação do Instituto de 
História do Tempo Presente (IHTP) em 1978. Durante esse 
mesmo período, ambas as correntes de pensamento chegaram 
ao Brasil, juntamente com a história pública e a história 
oral. No entanto, somente a partir dos anos 2000 é que a 
HTP conseguiu firmar-se com maior vigor na historiografia 
brasileira. Esse processo foi notadamente influenciado pelo 
embate desse campo de estudo com o contexto político4 do 
Brasil na segunda metade do século XX.

Marieta de Moraes Ferreira (2018) ao discutir as 
transformações no campo da historiografia contemporânea 
brasileira. Afirma que, a criação do Centro de Pesquisa e 

4Devido a impossibilidade política e epistemológica. O regime de militar estava em 
vigor: censuras, perseguições políticas, desaparecimentos, assassinatos (Müller e 
Iegelski, 2022a).
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Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC), 
nos primeiros anos da década de 1970, foi destacada como 
um esforço significativo para renovar e valorizar não apenas 
a história contemporânea do país, mas também a história 
política e o uso de testemunhos por meio da história oral.

Uma das mudanças fundamentais destacadas por 
Ferreira (2018) foi a revalorização da análise qualitativa, que 
resgatou a importância das experiências individuais. Essa 
abordagem resultou em uma mudança de foco do estudo das 
estruturas para as redes, das posições nos sistemas para as 
situações vividas, e das normas coletivas para as situações 
singulares.

Além disso, Bédarida (1993 apud Ferreira, 2018) aponta 
as dificuldades enfrentadas pelo Instituto de História do 
Tempo Presente (IHTP) em seu início. Durante os anos 1980, 
historiadores renomados reafirmaram princípios que visavam 
garantir uma maior objetividade nos estudos, enfatizando a 
importância da visão retrospectiva para uma análise histórica 
sólida. Os debates no IHTP também levantaram questões 
sobre a interação entre passado e presente, argumentando 
que essa história contemporânea poderia ser fundamentada 
em bases científicas e deveria ser estudada por historiadores. 
No entanto, para garantir o sucesso dessa abordagem, 
foram necessários enfrentar desafios epistemológicos e 
metodológicos.

Ferreira (2018) ainda analisa as transformações 
ocorridas no perfil dos cursos de história no Brasil, destacando 
o aumento do interesse pela HTP e a abertura para a 
história oral. Esse crescimento acompanhou o retorno do 
país à democracia, especialmente nos anos 1980, durante o 
período de abertura política. Nesse contexto, houve a criação 
de um número crescente de programas de pesquisa em 
universidades e instituições voltadas para a preservação da 
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memória. Portanto, o boom da história oral nos anos 1990 
refletiu-se na inclusão de cursos sobre o tema nos programas 
de pós-graduação em história, bem como na realização de 
seminários. 

Ferreira (2018) sugere que diversas questões, como 
políticas e econômicas, juntamente com as características 
da concepção dominante de história nos meios acadêmicos 
brasileiros, explicam as dificuldades na legitimação da história 
oral no país. O regime ditatorial militar que vigorou por mais 
de duas décadas também desempenhou um papel inibidor na 
abertura e consolidação de programas de entrevistas. Assim, 
enquanto a história oral foi um estímulo para a afirmação da 
história do tempo presente no Brasil nos anos 1990, no século 
XXI, foi por meio da história política e dos debates sobre a 
memória dos grupos excluídos que houve um crescimento 
significativo dos estudos nesse campo.

Refletir sobre a HTP no século XXI, considerando os 
contextos de rupturas e crises político-econômico-sociais 
na contemporaneidade da sociedade digital nos conduz 
inelutavelmente a ponderar sobre as transformações de ordem 
social e cultural engendradas pela emergência da internet. 
Algo que, sob este novo paradigma societal, encontra-se 
profundamente enraizado em nossas vidas:

A sociedade digital pode ser delineada, antes de 
tudo, como aquela que emerge planetariamente 
da revolução digital iniciada na última década 
do século XX – sendo oportuno observar, desde 
já, que só podemos considerar que adentramos 
efetivamente uma sociedade digital quando os 
recursos tecnológicos e informáticos difundidos 
pela revolução digital passam a atingir de formas 
diversas, e de maneira espraiada e decisiva, 
a maior parte da populações do planeta e em 
todos níveis sociais, isto ocorreu de fato a partir 
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de meados dos anos de 1900, com a Internet 
livre, com a extraordinária expansão da telefonia 
celular e outros recursos de comunicação, e com 
disponibilização de uma tecnologia digital de 
fácil uso a preços acessíveis a amplas faixas da 
população (Barros, 2022).

Barros (2022) também afirma que com a popularização 
da Internet criou-se um espaço de sociabilidade, o ciberespaço5 
e uma nova cultura: a cibercultura6. É essencial abarcar 
determinados âmbitos ao empreender o estudo do panorama 
político brasileiro na última década. Nessa ótica, merecem 
destaque eventos especialmente engajados via mídias 
sociais, como por exemplo: as Jornadas de Junho de 20137, 
as manifestações contrárias à Copa do Mundo em 2014 e o 
movimento pró impeachment da presidenta Dilma Rousseff, a 
lava-jato, e a campanha eleitoral de Jair Bolsonaro em 2018.

Consciente dessas problemáticas, torna-se imperativo a 
elaboração de técnicas e metodologias destinadas à exploração 
do âmbito digital pela historiografia contemporânea. Barros 
(2022) destaca o caráter efêmero da internet como um 
elemento importante a ser considerado. O processo de 
criação de conteúdo na internet, especialmente nas mídias 
sociais, ocorre de forma constante e em grande volume. 
Nesse contexto, o historiador contemporâneo, responsável 

5Um novo meio de comunicação que surge da interconexão mundial dos computadores, 
composto por uma infraestrutura material da comunicação digital e de um universo 
oceânico de informações. De certa maneira, aboliu o território geográfico no âmbito 
das comunicações. (LEVY apud BARROS, 2022).
6Um novo conjunto de técnicas materiais e intelectuais, práticas, atitudes, modos de 
pensamento e valores desenvolvidos a partir da internet. (Levy apud Barros, 2022).
7Vale mencionar que o ano de 2013 é justamente quando 50,1% da população 
brasileira passam a ser usuários da internet, ou, 86,7 milhões de pessoas de 10 
anos ou mais de idade. Segundo a pesquisa nacional por amostragem de domicílios 
do IBGE. Disponível em: <https://www.avellareduarte.com.br/fases-projetos/
conceituacao/demandas-do-publico/pesquisas-de-usuarios-atividades-2/internet-
no-brasil-2015-dados-e-fontes/internet-no-brasil-2013-dados-e-fontes/>. Acesso 
em: 17 de março de 2024.
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por coletar e analisar esse material, desempenha quase um 
papel de “arqueologia de salvamento”. Essa abordagem define 
a História do Tempo Presente (HTP) como um ótimo remédio 
contra a racionalização a posteriori, contra ilusões de ótica 
que o distanciamento poder gerar, conforme observado por 
Rémond (2006). Essa perspectiva se apresenta como uma boa 
estratégia para, no mínimo, preparar a historiografia contra 
possíveis revisões ideológicas8 no porvir.

Contudo, Ferreira (2018) expressa preocupação ao 
abordar esse tema, observando que, embora a historiografia 
possa adotar uma postura de guardiã de uma concepção 
realista da verdade, isso parece ser insuficiente diante do 
desafio representado pelo suporte digital. A proliferação de 
dados e informações torna o arquivamento quase impossível, 
ameaçado não apenas pela instabilidade do formato digital, 
mas também pelas práticas organizadas e/ou espontâneas de 
desinformação. Ao destacar esse aspecto, a autora ressalta a 
importância crucial de desenvolvermos metodologias capazes 
de enfrentar os desafios que se apresentam diante de nós.

Principalmente quando se trata de mídias sociais, os 
conteúdos constantemente veiculados na Internet não apenas 
se caracterizam pela sua efemeridade, mas também estão 
sujeitos a serem apagados a qualquer momento, seja por 
decisão do usuário que os compartilhou ou até mesmo por 
escolha da plataforma onde foram divulgados. Um exemplar 
elucidativo a ser considerado é o X (antigo Twitter), no qual 
uma conta que viole as diretrizes da mídia social ou que seja 
julgada passível de penalização por parte da administração, 
pode ter todas as suas postagens removidas através do 
banimento do perfil. 

8O revisionismo ideológico pode ser concebido como uma espécie de para-metodologia 
orientada para a produção de narrativas históricas enviesadas. Tal para-metodologia vem 
travando uma guerra com a historiografia acadêmica e com o ensino escolar de história 
pela legitimidade pública dos conteúdos históricos que produz (Moreira, 2022, p. 57).
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Um caso notório é o do ex-presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, que foi banido da plataforma em 8 
de janeiro de 20219, por veicular mensagens incitando as 
invasões ocorridas no Congresso do Estados Unidos. Em 
uma sociedade digital na qual a esfera política adentrou 
ao ciberespaço, tanto Trump quanto Jair Bolsonaro surgem 
como ilustrações de um novo paradigma de comunicação 
política, predominantemente conduzido por meio das mídias 
sociais. Isso reforça a posição da internet e as mídias 
sociais não apenas como um recurso contemporâneo, mas 
também como fonte e documento histórico de relevância 
significativa. A esta questão, soma-se a problemática da 
desinformação propagada nestes meios, que além de criar 
ruídos podem posteriormente serem utilizadas como fonte 
para revisionismos ideológicos. 

Outro exemplo passível de análise é o fim do Orkut10, 
uma plataforma que desempenhou uma participação crucial 
na vida digital de milhões de pessoas em todo o mundo. Com 
seu encerramento, uma quantidade substancial de dados e 
interações sociais de uma década foram perdidas. O Orkut, 
teria grande potencial como fonte para a elaboração de 
estudos acerca da época: as comunidades, os depoimentos, 
as fotos e as discussões, poderiam ser objeto de análise 
para compreensão de complexidades das relações humanas, 
as dinâmicas de grupo e as tensões culturais presentes na 
sociedade. No entanto, com o seu desaparecimento, muitas 
dessas nuances foram perdidas.

9Embora removido em 2021, após a aquisição dessa mídia social por Elon Musk, o 
perfil do ex-presidente Donald Trump foi posteriormente reativado. No entanto, até a 
data desta redação, por opção do próprio Trump o perfil permanece sem ser utilizado. 
É saliente notar que esta circunstância não afeta de forma alguma o argumento 
aqui apresentado, uma vez que os dados de qualquer perfil podem ser removidos 
conforme decisões tomadas pela atual administração da mídia social.
10Orkut foi uma rede social filiada ao Google, criada em 24 de janeiro de 2004 e 
desativada em 30 de setembro de 2014.
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Esse caso em específico me faz refletir sobre, 
por exemplo, estudos que tomam o contexto político 
contemporâneo brasileiro na intenção de refletir sobre a 
atuação da direita brasileira nos últimos anos. Estudos 
dessa categoria geralmente abordam a figura de Olavo de 
Carvalho, principalmente, devido sua influência na formação 
de uma juventude conservadora e liberal. Os dados do Orkut 
também poderiam ser uma ótima fonte para essas pesquisas, 
proporcionando a análise de elementos que poderiam 
fornecer uma visão mais detalhada das redes de influência 
que sustentavam essas ideologias no ambiente digital. E, dos 
formadores de opinião atuantes, como é o caso de Olavo de 
Carvalho, que segundo Camila Rocha (2018), já mantinha um 
blog pessoal em 1998.

Tudo indica que Olavo foi construindo uma rede 
de seguidores fiéis já há muito mais tempo. Ainda 
em março de 2010, Caldeira Neto e Gonçalves 
(2020) nos informam que grupos integralistas 
que saíam em protesto contra o Plano Nacional 
de Direitos Humanos (PNDH -3) dividiram as 
ruas com manifestantes que vestiam camisetas 
com os mesmos dizeres citados mais acima, 
“Olavo tem razão”. Além disso, como nos informa 
Rocha (2019), a atuação do escritor no Orkut, 
plataforma virtual já extinta que experimentou 
grande sucesso no Brasil na primeira década do 
século XXI, parece ter sido crucial para a formação 
de uma juventude conservadora e liberal que 
mostraria força na década de 2010 (Leão; Pereira 
Neto, 2021).

Com isso em mente, não poderia ter sido o Orkut 
talvez uma grande fonte de contribuições para a compreensão 
deste movimento embrionário da organização das direitas na 
internet? Como as discussões e interações ocorridas refletiam 
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as diferentes correntes e ideologias das direitas brasileiras? 
Quais eram os principais temas de debate entre os grupos 
e comunidades identificados com a direita e como essas 
discussões influenciaram a formação de identidades políticas? 
Qual era o perfil demográfico dos usuários que participavam 
ativamente de grupos e comunidades relacionados e como essa 
composição influenciava a dinâmica desses espaços virtuais? 
De que forma a presença de figuras proeminentes, como 
Olavo de Carvalho, influenciava as discussões e a formação 
de opinião política no Orkut? Essa presença influenciou a 
ascensão de movimentos políticos ou líderes de direita fora do 
ambiente virtual? Estes são alguns questionamentos para os 
quais enfrentamos dificuldades em fornecer respostas, dada a 
impossibilidade de acessar os dados dessa rede social.

Uma última questão válida de reflexão é a periodização 
do tempo presente. Müller e Iegelski (2022b), no intuito de 
presentificar o tempo presente para torná-lo mais tangível, de 
forma ensaística, estabelecem duas possíveis periodizações, a 
primeira embasada na duração do processo histórico e político 
iniciado com o fim da ditadura e finalizado no golpe institucional 
de 2016, e a segunda de 1985-2016, estabelecendo uma 
agenda que destaque a periodização da Nova República, tendo 
seu término com o golpe de 2016. 

As autoras efetuam essa periodização com a finalidade 
específica de entrelaçar o tempo presente, caracterizado 
por sua efemeridade e intangibilidade, com uma narrativa 
histórica de maior extensão, já solidificada ao longo do 
tempo, com seus diferentes temas-chaves, como cidadania, 
práticas clientelistas, autoritarismo, conservadorismo, projeto 
nacional-desenvolvimentista (Müller e Iegelski, 2022b).

Essa estratégia tomada pelas autoras demonstra como 
a periodização na HTP é uma ferramenta interpretativa que 
busca dar coerência aos eventos aparentemente desconexos 
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e fugazes que caracterizam o período. Periodizar a HTP desafia 
os historiadores a tomarem decisões cuidadosas sobre como 
dividir o tempo para melhor enquadrar e analisar os processos 
históricos em constante evolução, garantindo assim uma 
compreensão mais profunda e contextualizada das dinâmicas 
contemporâneas. Portanto, a própria periodização constitui 
um método analítico de busca de alicerces para a investigação 
do tempo presente.

Considerações finais

Ao longo desta análise, delineamos a evolução da 
história política e sua intrincada relação com o presente 
histórico. Partimos de uma abrangente investigação que se 
estende desde o século XIX até a era digital, permitindo-
nos vislumbrar as mudanças e desafios enfrentados pela 
historiografia política ao longo desse período. Destacamos 
que, outrora marcada por análises superficiais e limitadas, a 
história política passou por um processo de revitalização que 
incorporou a interdisciplinaridade e se debruçou na complexa 
interação entre a História e o exercício do poder.

A história política renovada se revela como um campo 
de estudo que não apenas explora a dinâmica das relações 
de poder, mas também estabelece um diálogo profícuo com 
outras disciplinas, enriquecendo-se de teorias e metodologias 
variadas para compreender as sutilezas e complexidades dos 
processos políticos. O entrelaçamento entre a história política 
e áreas correlatas do conhecimento propicia uma abordagem 
mais abrangente e aprofundada.

A sociedade digital emerge como um divisor de águas 
na comunicação política, onde a internet e as mídias sociais se 
tornam protagonistas na disseminação de informações e na 
construção de narrativas políticas. Neste cenário, o historiador 
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do tempo presente assume o papel de um “arqueólogo do 
presente”, buscando resgatar e analisar o efêmero e fugaz 
que caracterizam o ciberespaço. Contudo, a preservação e 
análise de conteúdos digitais efêmeros torna-se um desafio 
premente, evidenciando a necessidade de desenvolvimento 
de técnicas e metodologias específicas para investigação 
histórica nesse contexto.

A periodização do tempo presente emerge como uma 
ferramenta interpretativa essencial. A escolha criteriosa 
dos períodos temporais permite ao historiador enquadrar 
os eventos e processos em uma estrutura conceitual 
coerente, possibilitando uma compreensão mais profunda e 
contextualizada das dinâmicas contemporâneas. As propostas 
de periodização de Müller e Iegelski (2022b) destacam a 
importância de conectar o tempo presente com narrativas 
históricas mais amplas, viabilizando uma análise adequada 
dos elementos-chave que influenciaram a história recente.

As reflexões de Ferreira (2018) sobre as transformações 
no campo da historiografia contemporânea brasileira destacam 
a importância de iniciativas como a criação do Centro de 
Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do 
Brasil (CPDOC) e a revalorização da análise qualitativa. Essas 
mudanças não apenas renovaram e valorizaram a história 
contemporânea do país, mas também abriram espaço para 
uma abordagem mais sensível às experiências individuais e à 
interação entre passado e presente.

O contexto político e acadêmico do Brasil, especialmente 
durante os anos de abertura política nos anos 1980, 
influenciou diretamente o desenvolvimento da historiografia 
contemporânea, levando à inclusão de novos temas e 
metodologias nos cursos de história e na pesquisa acadêmica. 
O crescimento da história oral como campo de estudo e a 
sua legitimação enfrentaram desafios significativos, incluindo 
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questões políticas, econômicas e ideológicas, bem como as 
marcas deixadas pelo regime ditatorial militar. No entanto, 
mesmo diante desses obstáculos, o interesse pela HTP e a 
valorização da memória dos grupos excluídos demonstram 
um crescimento significativo nos estudos históricos brasileiros 
no século XXI.

É necessário reconhecer que a história política do tempo 
presente é dinâmica e suscetível a revisões e ressignificações 
constantes. Os historiadores do século XXI defrontam-se 
com desafios complexos e emergentes, incluindo a rápida 
proliferação de conteúdo digital, a busca por um diálogo 
interdisciplinar mais profundo e a necessidade de compreender 
o poder em suas múltiplas dimensões.

Em síntese, a redefinição da história política e a 
abordagem do tempo presente demandam não apenas a 
aplicação criteriosa de metodologias e técnicas, mas também 
a consciência crítica de que a história é elaborada a partir de 
perspectivas variadas e inerentemente políticas. O historiador 
exerce um papel ativo ao conduzir sua pesquisa, interpretar 
os eventos e compartilhar suas descobertas, contribuindo 
assim para a construção contínua do conhecimento histórico. 
A história política do tempo presente se apresenta como um 
domínio intelectual de grande vitalidade e dinamismo, apto a 
colaborar com o entendimento dos intricados desafios políticos 
e sociais que caracterizam a contemporaneidade.
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